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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 32/2008
de 30 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Cooperação entre a Comuni-
dade Europeia e os Seus Estados Membros, por um lado, 
e a Confederação Suíça, por outro, para Lutar contra a 
Fraude e Quaisquer Outras Actividades Ilegais Lesivas 
dos Seus Interesses Financeiros, incluindo a Acta Final 
com declarações e a acta aprovada das negociações àquela 
anexa, assinado no Luxemburgo em 26 de Outubro de 
2004, aprovado pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 20/2008, em 8 de Fevereiro de 2008.

Assinado em 16 de Maio de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 26 de Maio de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Resolução da Assembleia da República n.º 20/2008

Aprova o Acordo de Cooperação entre a Comunidade Europeia 
e os Seus Estados Membros, por um lado, e a Confederação 
Suíça, por outro, para Lutar contra a Fraude e quaisquer Outras 
Actividades Ilegais Lesivas dos Seus Interesses Financeiros, 
incluindo a Acta Final com declarações e a acta aprovada das 
negociações àquela anexa, assinado no Luxemburgo em 26 
de Outubro de 2004.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alínea i) 
do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, apro-
var o Acordo de Cooperação entre a Comunidade Europeia 
e os Seus Estados Membros, por um lado, e a Confederação 
Suíça, por outro, para Lutar contra a Fraude e quaisquer Outras 
Actividades Ilegais Lesivas dos Seus Interesses Financeiros, 
incluindo a Acta Final com declarações e a acta aprovada das 
negociações àquela anexa, assinado no Luxemburgo em 26 
de Outubro de 2004, cujo texto, na versão autenticada em 
língua portuguesa, se publica em anexo.

Aprovada em 8 de Fevereiro de 2008.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE A COMUNIDADE EUROPEIA 
E OS SEUS ESTADOS MEMBROS, POR UM LADO, E A CON-
FEDERAÇÃO SUÍÇA, POR OUTRO, PARA LUTAR CONTRA 
A FRAUDE E QUAISQUER OUTRAS ACTIVIDADES ILEGAIS 
LESIVAS DOS SEUS INTERESSES FINANCEIROS.

A Comunidade Europeia, o Reino da Bélgica, a Repú-
blica Checa, o Reino da Dinamarca, a República Federal da 
Alemanha, a República da Estónia, a República Helénica, 
o Reino de Espanha, a República Francesa, a Irlanda, a 
República Italiana, a República de Chipre, a República da 
Letónia, a República da Lituânia, o Grão -Ducado do Lu-
xemburgo, a República da Hungria, a República de Malta, 

o Reino dos Países Baixos, a República da Áustria, a Repú-
blica da Polónia, a República Portuguesa, a República da 
Eslovénia, a República Eslovaca, a República da Finlândia, 
o Reino da Suécia e o Reino Unido da Grã -Bretanha e da 
Irlanda do Norte, por um lado, e a Confederação Suíça, por 
outro, a seguir designados «Partes Contratantes»:

Considerando as relações estreitas entre a Comunidade 
Europeia e os seus Estados membros, por um lado, e a 
Confederação Suíça, por outro;

Desejosos de lutar eficazmente contra a fraude e quais-
quer outras actividades ilegais lesivas dos interesses finan-
ceiros das Partes Contratantes;

Tendo em conta a necessidade de reforçar a assistência 
administrativa nestes domínios;

Convictos de que o auxílio judiciário, incluindo as buscas 
e apreensões de objectos, deve ser concedido mesmo nos 
casos de contrabando e de evasão fiscal indirecta, nomea-
damente em matéria de imposto sobre o valor acrescentado, 
direitos aduaneiros e impostos especiais de consumo;

Reconhecendo a importância da luta contra o branquea-
mento de capitais;

decidiram celebrar o seguinte Acordo:

TÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O objecto do presente Acordo é o alargamento da as-
sistência administrativa e do auxílio judiciário em matéria 
penal entre a Comunidade Europeia e os seus Estados 
membros por um lado e a Confederação Suíça por outro,  
com vista a combater as actividades ilegais referidas no 
artigo 2.º

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo aplica -se nos seguintes domí-
nios:

a) Prevenção, detecção, investigação, acção judicial e 
repressão, de carácter administrativo e penal, da fraude 
e de quaisquer outras actividades ilegais lesivas dos in-
teresses financeiros respectivos das Partes Contratantes, 
no que se refere:

— Ao comércio de mercadorias que viole a legislação 
aduaneira e agrícola;

— Às trocas comerciais que violem a legislação fiscal 
em matéria de imposto sobre o valor acrescentado e de 
impostos especiais sobre o consumo;

— À cobrança ou à retenção de fundos, incluindo o seu 
uso para fins diferentes daqueles para que foram inicial-
mente concedidos, provenientes do orçamento das Partes 
Contratantes ou dos orçamentos geridos por estas ou por 
sua conta, tais como as subvenções e as restituições;

— Aos procedimentos de celebração de contratos ad-
judicados pelas Partes Contratantes;

b) Apreensão e recuperação dos montantes devidos ou 
indevidamente cobrados em resultado das actividades ile-
gais mencionadas na alínea a).
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2 — A cooperação, na acepção dos títulos II («Assis-
tência administrativa») e III («Auxílio judiciário»), não 
poderá ser recusada com o único fundamento de o pedido 
se referir a uma infracção que a Parte Contratante requerida 
qualifica como infracção fiscal, ou de a legislação da Parte 
Contratante requerida não prever o mesmo tipo de cobrança 
ou de despesas, ou de não existir o mesmo tipo de regu-
lamentação ou a mesma qualificação jurídica dos factos 
prevista na legislação da Parte Contratante requerente.

3 — O branqueamento do produto das actividades abran-
gidas pelo presente Acordo está incluído no seu âmbito de 
aplicação, na condição de as actividades que constituem o 
facto subjacente serem puníveis, segundo a legislação das 
duas Partes Contratantes, com pena máxima privativa de 
liberdade ou medida de segurança restritiva da liberdade 
superior a seis meses.

4 — Os impostos directos estão excluídos do âmbito de 
aplicação do presente Acordo.

Artigo 3.º
Casos de menor importância

1 — A autoridade da Parte Contratante requerida pode 
recusar um pedido de cooperação quando o montante pre-
sumível da diferença entre os direitos cobrados e os devi-
dos, dos direitos não cobrados ou dos direitos sonegados 
não ultrapassar € 25 000 ou quando o valor presumível das 
mercadorias exportadas ou importadas sem autorização 
não ultrapassar € 100 000, salvo se o caso em apreço for 
considerado muito grave pela Parte Contratante requerente, 
devido às suas circunstâncias ou à pessoa do suspeito.

2 — A autoridade da Parte Contratante requerida in-
formará imediatamente a autoridade da Parte Contratante 
requerente dos motivos da recusa do pedido de cooperação.

Artigo 4.º
Ordem pública

A cooperação pode ser recusada no caso de a Parte 
Contratante requerida considerar que a execução do pedido 
é de natureza a atentar contra a soberania, a segurança, 
a ordem pública ou outros interesses essenciais da Parte 
Contratante requerida.

Artigo 5.º
Transmissão de informações e de elementos de prova

1 — As informações e elementos de prova comunicados 
ou obtidos no âmbito do presente Acordo ficam, indepen-
dentemente da sua forma, abrangidos pelo segredo oficial 
e beneficiam da protecção concedida às informações aná-
logas pela legislação nacional da Parte Contratante que as 
recebeu e pelas disposições correspondentes aplicáveis às 
instituições comunitárias.

Estas informações e elementos de prova só podem ser 
comunicados às pessoas que tenham de as conhecer em 
virtude das suas funções nas instituições comunitárias, nos 
Estados membros ou na Confederação Suíça, não podendo 
por elas ser utilizados para fins diferentes dos previstos no 
âmbito de aplicação do presente Acordo.

2 — As informações e os elementos de prova obtidos 
pela Parte Contratante requerente em aplicação do pre-
sente Acordo podem ser transmitidos a qualquer Parte 
Contratante que efectue uma investigação para a qual a 
cooperação não esteja excluída, ou no caso de existirem 

indícios concretos de que seria útil que essa Parte Con-
tratante efectuasse tal investigação. Esta comunicação não 
pode ser efectuada para fins diferentes dos previstos pelo 
presente Acordo.

3 — A transmissão das informações e dos elementos de 
prova obtidos no âmbito do presente Acordo a outra Parte 
Contratante ou a várias Partes Contratantes não é passível 
de recurso na Parte Contratante inicialmente requerida.

4 — Todas as Partes Contratantes a quem sejam comu-
nicadas informações ou elementos de prova nos termos do 
n.º 2 devem respeitar as limitações de utilização impostas 
pela Parte Contratante requerida à Parte Contratante re-
querente da primeira transmissão.

5 — A transmissão por uma Parte Contratante a um Es-
tado terceiro de informações e elementos de prova obtidos 
nos termos do presente Acordo depende de autorização 
da Parte Contratante de que provêm tais informações e 
elementos de prova.

Artigo 6.º
Confidencialidade

A Parte Contratante requerente pode solicitar à Parte 
Contratante requerida o tratamento confidencial do pedido 
e do seu conteúdo, salvo se tal for incompatível com a 
sua execução. Se a Parte Contratante requerida não puder 
respeitar as exigências de confidencialidade, informará 
previamente desse facto a autoridade da Parte Contratante 
requerente.

TÍTULO II
Assistência administrativa

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 7.º
Relação com outros acordos

O presente título não afecta as disposições aplicáveis 
ao auxílio judiciário em matéria penal nem as obrigações 
mais vastas no âmbito da assistência administrativa ou 
as disposições mais vantajosas decorrentes de acordos 
bilaterais ou multilaterais de cooperação entre as Partes 
Contratantes, nomeadamente o Protocolo Complementar 
Relativo à Assistência Administrativa Mútua em Matéria 
Aduaneira, de 9 de Junho de 1997.

Artigo 8.º
Âmbito de aplicação

1 — As Partes Contratantes auxiliam -se mutuamente 
para combater as actividades ilegais visadas pelo presente 
Acordo, nomeadamente prevenindo e detectando as ope-
rações e outros actos e omissões contrários à legislação 
relevante e efectuando investigações a esse respeito.

2 — A assistência prevista no presente título é aplicá-
vel a qualquer autoridade administrativa competente das 
Partes Contratantes que actue no exercício de poderes de 
inquérito administrativo ou de poderes de acção penal, 
incluindo as situações em que estas autoridades exercem 
poderes a pedido das autoridades judiciárias.
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Se uma investigação penal for efectuada por uma au-
toridade judiciária, ou sob a sua direcção, será esta auto-
ridade que decidirá se os pedidos de auxílio mútuo ou de 
cooperação com ela relacionados são apresentados com 
base nas disposições aplicáveis ao auxílio judiciário em 
matéria penal ou com base no presente título.

Artigo 9.º
Competências

1 — As autoridades das Partes Contratantes aplicarão 
as disposições do presente título no âmbito das compe-
tências que lhes foram conferidas pelo seu direito interno. 
Nenhuma disposição do presente título pode ser interpre-
tada como implicando uma alteração das competências 
reconhecidas, por força das suas disposições internas, às 
autoridades das Partes Contratantes, na acepção do pre-
sente título.

As autoridades das Partes Contratantes procedem como 
se agissem por conta própria ou a pedido de outra autori-
dade da mesma Parte Contratante. Para esse efeito, utilizam 
todos os poderes legais de que dispõem no âmbito do seu 
direito interno para satisfazerem o pedido.

2 — Os pedidos dirigidos a autoridades que não sejam 
competentes são imediatamente transmitidos por estas à 
autoridade competente.

Artigo 10.º
Proporcionalidade

A autoridade da Parte Contratante requerida pode re-
cusar um pedido de cooperação quando for evidente que:

a) O número e a natureza dos pedidos apresentados pela 
Parte Contratante requerente durante determinado período 
implica encargos administrativos desproporcionados para 
a autoridade da Parte Contratante requerida;

b) A autoridade da Parte Contratante requerente não 
esgotou as fontes habituais de informação a que, de acordo 
com as circunstâncias, teria podido recorrer para obter as 
informações solicitadas sem correr o risco de prejudicar 
a obtenção do resultado pretendido.

Artigo 11.º
Serviços centrais

1 — Cada Parte Contratante designará o ou os serviços 
centrais competentes para tratar os pedidos de assistência 
administrativa na acepção do presente título.

Estes serviços recorrerão às autoridades administrativas 
competentes para a execução do pedido de auxílio.

2 — Os serviços centrais comunicam directamente 
entre si.

3 — A actividade dos serviços centrais não exclui, no-
meadamente em casos de urgência, a cooperação directa 
entre as outras autoridades das Partes Contratantes com-
petentes nos domínios de aplicação do presente Acordo. 
Os serviços centrais serão informados de todas as acções 
que impliquem uma cooperação directa.

4 — Aquando da notificação prevista no n.º 2 do ar-
tigo 44.º, as Partes Contratantes comunicarão quais são 
as autoridades consideradas como serviços centrais para 
efeitos do presente artigo.

CAPÍTULO II
Assistência mediante pedido

Artigo 12.º
Pedidos de informações

1 — A pedido da autoridade da Parte Contratante re-
querente, a autoridade da Parte Contratante requerida 
comunicar -lhe -á, nos limites do âmbito de aplicação do 
presente Acordo, todas as informações à sua disposição, ou 
à disposição de outras autoridades da mesma Parte Contra-
tante, por forma a permitir -lhe prevenir, detectar e reprimir 
as actividades ilegais visadas pelo Acordo ou necessárias à 
cobrança de um crédito. A autoridade da Parte Contratante 
requerida procederá a todas as pesquisas administrativas 
necessárias à obtenção destas informações.

2 — Devem juntar -se às informações comunicadas os rela-
tórios e outros documentos em que estas se baseiam ou cópias 
ou extractos autenticados dos mesmos de que as autoridades da 
Parte Contratante requerida disponham ou que tenham sido ela-
borados ou obtidos para satisfazer o pedido de informações.

3 — Mediante acordo entre a autoridade da Parte Con-
tratante requerente e a autoridade da Parte Contratante 
requerida e segundo as instruções pormenorizadas desta, 
agentes habilitados para o efeito pela autoridade da Parte 
Contratante requerente podem ter acesso, nas instalações 
das autoridades da Parte Contratante requerida, aos docu-
mentos e informações, na acepção do n.º 1, que estejam 
na posse das autoridades desta Parte Contratante e que se 
refiram a actividades ilegais específicas que relevam do 
âmbito de aplicação do presente Acordo. Estes agentes 
estão autorizados a tirar cópias da referida documentação.

Artigo 13.º
Pedidos de vigilância

A pedido da autoridade da Parte Contratante requerente, 
a autoridade da Parte Contratante requerida procederá, na 
medida do possível, à vigilância das trocas de mercadorias 
que violam a regulamentação referida no artigo 2.º

Esta vigilância pode incidir sobre pessoas em que 
recaiam fundadas suspeitas de terem participado ou de 
participarem na prática destas actividades ilegais ou de 
realizarem actos preparatórios à sua prática, bem como 
sobre as instalações, meios de transporte e mercadorias 
relacionados com estas actividades.

Artigo 14.º
Notificação e envio por via postal

1 — A pedido da autoridade da Parte Contratante reque-
rente, a autoridade da Parte Contratante requerida notificará 
ou mandará notificar ao destinatário, de acordo com as 
disposições internas da Parte Contratante requerida, todos 
os instrumentos ou decisões emanadas das autoridades 
competentes da Parte Contratante requerente que se enqua-
dram no âmbito de aplicação do presente Acordo.

2 — Os pedidos de notificação, que devem mencionar o 
objecto do acto ou da decisão a notificar, serão acompanhados 
por uma tradução numa língua oficial da Parte Contratante 
requerida ou numa língua aceite por esta Parte Contratante.

3 — As Partes Contratantes podem enviar directamente 
por via postal as notificações e os pedidos de informação e 
de documentos aos operadores a que se referem o terceiro 
e quarto travessões da alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º e que 
residam no território da outra Parte Contratante.
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Estas pessoas podem dar sequência às comunicações 
e fornecer os documentos e as informações pertinentes, 
segundo a forma prevista pelas regras e acordos ao abrigo 
dos quais os fundos foram concedidos.

Artigo 15.º
Pedidos de investigação

1 — A pedido da Parte Contratante requerente, a Parte 
Contratante requerida procederá ou mandará proceder 
às investigações necessárias relativamente a operações 
ou comportamentos que constituam actividades ilegais 
visadas pelo presente Acordo, ou que façam surgir, junto 
da autoridade da Parte Contratante requerente, a suspeita 
fundada de que tais actividades ilegais foram praticadas.

2 — A Parte Contratante requerida recorrerá a todos os 
meios de investigação existentes na sua ordem jurídica nas 
mesmas condições em que poderia recorrer a estes meios 
se agisse por conta própria ou a pedido de outra autoridade 
interna, inclusive com intervenção ou, se necessário, com 
autorização das autoridades judiciais.

Esta disposição não prejudica o dever de colaboração 
dos agentes económicos por força do artigo 17.º

A autoridade da Parte Contratante requerida comunicará à au-
toridade da Parte Contratante requerente os resultados dessas in-
vestigações. O n.º 2 do artigo 12.º aplica -se mutatis mutandis.

3 — A autoridade da Parte Contratante requerida alar-
gará a assistência a todas as circunstâncias, coisas e pes-
soas que aparentem estar relacionadas com o objecto do 
pedido de assistência, sem que para tal seja necessário um 
pedido suplementar. Em caso de dúvida, a autoridade da 
Parte Contratante requerida contactará em primeiro lugar 
a autoridade da Parte Contratante requerente.

Artigo 16.º
Presença de agentes mandatados pela autoridade 

da Parte Contratante requerente

1 — Por acordo entre a autoridade da Parte Contratante 
requerente e a autoridade da Parte Contratante requerida, 
podem estar presentes nas investigações referidas no ar-
tigo precedente agentes designados pela autoridade da 
Parte Contratante requerente. Esta presença não depende 
do consentimento da pessoa ou do agente económico junto 
do qual as investigações têm lugar.

2 — As investigações são sempre conduzidas por agentes 
da autoridade da Parte Contratante requerida. Os agentes da 
autoridade da Parte Contratante requerente não podem, por 
sua própria iniciativa, exercer os poderes reconhecidos aos 
agentes da autoridade da Parte Contratante requerida.

Em contrapartida, os agentes da autoridade da Parte 
Contratante requerente terão acesso às mesmas instalações 
e aos mesmos documentos que os agentes da autoridade 
da Parte Contratante requerida, por intermédio destes e 
exclusivamente para efeitos da investigação em curso.

3 — Esta autorização pode ser acompanhada de condições.
4 — As informações que chegam ao conhecimento da 

autoridade da Parte Contratante requerente não podem ser uti-
lizadas como elementos de prova enquanto não for autorizada 
a transmissão dos documentos relativos à sua execução.

Artigo 17.º
Dever de colaboração

Os agentes económicos devem colaborar na execução do 
pedido de assistência administrativa, facultando o acesso 

às suas instalações, meios de transporte e documentação 
e fornecendo todas as informações relevantes.

Artigo 18.º
Forma e conteúdo dos pedidos de assistência

1 — Os pedidos de assistência são formulados por es-
crito. Devem ser apensos aos pedidos todos os documentos 
necessários à respectiva execução.

Em caso de urgência, são aceites pedidos verbais, devendo 
estes ser confirmados por escrito o mais rapidamente possível.

2 — Os pedidos são acompanhados pelas seguintes 
informações:

a) Autoridade requerente;
b) Medida requerida;
c) Objecto e motivo do pedido;
d) Legislação, normas e outros instrumentos jurídicos 

relevantes;
e) Informações, o mais exactas e completas possível, 

sobre as pessoas singulares ou colectivas objecto de tais 
inquéritos;

f) Um resumo dos factos relevantes e dos inquéritos 
já efectuados, com excepção dos casos previstos no ar-
tigo 14.º

3 — Os pedidos devem ser apresentados numa língua 
oficial da Parte Contratante requerida ou numa língua 
aceite por essa Parte Contratante.

4 — Os pedidos incorrectos ou incompletos podem 
ser corrigidos ou completados. Dá -se entretanto início à 
realização das medidas necessárias para dar seguimento 
ao pedido.

Artigo 19.º
Utilização das informações

1 — As informações recolhidas só podem ser utilizadas 
para os fins abrangidos pelo presente Acordo. Caso uma 
das Partes Contratantes pretenda utilizá -las para outros 
fins, deve solicitar o acordo prévio escrito da autoridade 
que as tiver fornecido. Nesse caso, as informações ficarão 
sujeitas às restrições impostas por essa autoridade.

2 — O n.º 1 não obsta à utilização das informações no 
âmbito de acções judiciais ou administrativas relativas ao 
incumprimento da legislação visada pelo pedido de assis-
tência administrativa, caso os mesmos meios de assistência 
estejam disponíveis para estas acções. A autoridade compe-
tente da Parte Contratante que forneceu essas informações 
será imediatamente informada de tal utilização.

3 — As Partes Contratantes podem utilizar como ele-
mento de prova, nos autos, relatórios e testemunhos de que 
disponham, bem como nas acções propostas em tribunal, 
as informações obtidas e os documentos consultados nos 
termos do presente Acordo.

CAPÍTULO III

Assistência espontânea

Artigo 20.º
Assistência espontânea

1 — As formas de cooperação previstas no capítulo 
precedente podem ter lugar sem pedido prévio de outra 
Parte Contratante.
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2 — A autoridade da Parte Contratante que transmite 
as informações pode, de acordo com o seu direito interno, 
sujeitar a condições a utilização destas informações pela 
autoridade da Parte Contratante destinatária.

3 — Todas as autoridades das Partes Contratantes ficam 
vinculadas por estas condições.

CAPÍTULO IV

Formas especiais de cooperação

Artigo 21.º
Operações conjuntas

1 — Durante a importação, exportação e trânsito de 
mercadorias, quando o volume das transacções e os ris-
cos que daí resultam do ponto de vista dos impostos e 
subvenções em causa são susceptíveis de gerar prejuízos 
consideráveis para o orçamento das Partes Contratantes, 
estas podem propor -se efectuar operações conjuntas trans-
fronteiras conjuntas com o propósito de prevenir e reprimir 
as actividades ilegais abrangidas pelo âmbito de aplicação 
do presente Acordo.

2 — A coordenação e o planeamento das operações 
transfronteiras são da competência do serviço central ou 
de um serviço por este designado.

Artigo 22.º
Equipas conjuntas de investigação especial

1 — As autoridades de várias Partes Contratantes po-
dem, de comum acordo, criar uma equipa conjunta de 
investigação especial estabelecida numa Parte Contra-
tante.

2 — A equipa de investigação efectua investigações 
complexas que impliquem a mobilização de meios avul-
tados e coordena acções conjuntas.

3 — A participação em tal equipa não confere aos re-
presentantes das autoridades da Parte Contratante que a 
compõem o poder de intervir no território da Parte Con-
tratante onde as investigações são efectuadas.

Artigo 23.º
Agentes de ligação

1 — As autoridades competentes das Partes Contratan-
tes podem decidir de comum acordo proceder ao destaca-
mento, por tempo determinado ou indeterminado, de agen-
tes de ligação de uma Parte Contratante junto de serviços 
competentes de outra Parte Contratante, para se apoiarem 
mutuamente na execução da assistência administrativa.

2 — Os agentes de ligação têm por missão aconselhar 
e prestar assistência. Não têm poder autónomo de inter-
venção no território da Parte Contratante de acolhimento. 
Com o acordo ou a pedido das autoridades competentes 
das Partes Contratantes, estes agentes podem:

a) Facilitar e acelerar a troca de informações;
b) Prestar assistência nas investigações;
c) Participar no tratamento dos pedidos de assistência;
d) Aconselhar e apoiar o país de acolhimento na prepa-

ração e realização de operações transfronteiras;
e) Efectuar qualquer outra tarefa com que as Partes 

Contratantes acordem entre si.

3 — As autoridades competentes das Partes Contratan-
tes fixarão os pormenores de comum acordo.

4 — Os agentes de ligação podem representar os inte-
resses de uma ou mais Partes Contratantes.

CAPÍTULO V

Cobrança

Artigo 24.º

Cobrança

1 — A pedido da Parte Contratante requerente, a Parte 
Contratante requerida procederá à cobrança dos créditos 
abrangidos pelo âmbito de aplicação do presente Acordo 
como se fossem os seus próprios créditos.

2 — O pedido de cobrança de um crédito deve ser acom-
panhado de um exemplar oficial ou cópia autenticada do 
título que permite a execução emitido pela Parte Contratante 
requerente e, se for caso disso, do original ou cópia autenti-
cada dos outros documentos necessários à cobrança.

3 — A Parte Contratante requerida tomará as medidas 
cautelares adequadas para garantir a cobrança do crédito.

4 — A autoridade da Parte Contratante requerida trans-
ferirá para a autoridade da Parte Contratante requerente o 
montante do crédito que cobrou. De comum acordo com a 
Parte Contratante requerente, a Parte Contratante requerida 
pode deduzir uma percentagem correspondente às despesas 
administrativas em que incorreu.

5 — Não obstante o disposto no n.º 1, os créditos a recu-
perar não gozam necessariamente dos mesmos privilégios 
que os créditos análogos gerados na Parte Contratante 
requerida.

TÍTULO III
Auxílio judiciário

Artigo 25.º

Relação com outros acordos

1 — As disposições deste título visam completar a Con-
venção Europeia de auxílio judiciário mútuo em matéria 
penal, de 20 de Abril de 1959, bem como a Convenção 
relativa ao branqueamento, detecção, apreensão e perda 
dos produtos do crime, de 8 de Novembro de 1990, de-
vendo facilitar a sua aplicação entre as Partes Contratantes.

2 — As disposições mais favoráveis decorrentes de acor-
dos bilaterais ou multilaterais entre as Partes Contratantes 
não são afectadas.

Artigo 26.º

Processos em que o auxílio judiciário será igualmente concedido

1 — O auxílio judiciário será igualmente concedido:
a) Em processos relativos a factos que, segundo a legis-

lação nacional de uma ou de ambas as Partes Contratantes, 
sejam puníveis como infracções a regulamentos a processar 
por autoridades administrativas cujas decisões possam ser 
objecto de recurso perante um órgão jurisdicional compe-
tente, nomeadamente em matéria penal;

b) Nas acções cíveis apensas a acções penais, desde que 
o tribunal penal ainda não tenha decidido definitivamente 
sobre a questão penal;

c) Relativamente a factos ou infracções que podem im-
plicar responsabilidade de uma pessoa colectiva da Parte 
Contratante requerente.
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2 — O auxílio judiciário será igualmente concedido 
para efeitos de investigação e procedimentos que visam a 
apreensão e o confisco dos instrumentos e produtos destas 
infracções.

Artigo 27.º
Transmissão dos pedidos

1 — Os pedidos formulados ao abrigo do presente título 
são apresentados pela autoridade da Parte Contratante 
requerente, quer através de uma autoridade central com-
petente da Parte Contratante requerida, quer directamente 
junto da autoridade desta que seja competente para executar 
o pedido da Parte Contratante requerente. A autoridade 
da Parte Contratante requerente e, se for caso disso, a 
autoridade da Parte Contratante requerida, enviam cópia 
do pedido à respectiva autoridade central para informação.

2 — Qualquer documento relacionado com o pedido 
ou a sua execução pode ser transmitido pelas mesmas 
vias. Os originais, ou pelo menos as suas cópias, serão 
enviados directamente à autoridade da Parte Contratante 
requerente.

3 — Caso a autoridade da Parte Contratante que recebe 
o pedido não seja competente para o auxílio, deve transmiti-
-lo imediatamente à autoridade competente.

4 — Os pedidos incorrectos ou incompletos serão 
executados na medida em que contenham os elementos 
essenciais para serem satisfeitos, sem prejuízo da sua re-
gularização posterior pela autoridade da Parte Contratante 
requerente. A autoridade da Parte Contratante requerida 
avisará a autoridade da Parte Contratante requerente da 
existência destas deficiências e estabelecerá um prazo 
para as regularizar.

A autoridade da Parte Contratante requerida transmitirá 
sem demora à autoridade da Parte Contratante requerente 
qualquer outra indicação susceptível de lhe permitir com-
pletar o seu pedido ou de o alargar a outras medidas.

5 — Aquando da notificação prevista no n.º 2 do ar-
tigo 44.º, as Partes Contratantes comunicam quais são 
as autoridades consideradas como serviços centrais para 
efeitos do presente artigo.

Artigo 28.º
Envio por via postal

1 — Regra geral, as Partes Contratantes enviam directa-
mente por via postal os documentos processuais às pessoas 
que se encontrem no território da outra Parte Contratante, 
em caso de processos por actividades ilegais abrangidas 
pelo presente Acordo.

2 — Caso a autoridade da Parte Contratante que emite 
os documentos saiba, ou tenha razões para considerar, que 
o destinatário apenas conhece outra língua, os documentos, 
ou pelo menos as suas passagens mais importantes, devem 
ser acompanhados de uma tradução nessa outra língua.

3 — A autoridade da Parte Contratante remetente avisará 
o destinatário de que não pode executar directamente qual-
quer outra medida coerciva ou sancionatória no território 
da outra Parte Contratante.

4 — Todos os documentos processuais serão acompa-
nhados de uma nota que indica que o destinatário pode 
obter da autoridade nela identificada informações sobre 
os seus direitos e obrigações relativos ao documento em 
questão.

Artigo 29.º

Medidas provisórias

1 — Nos limites do seu direito interno e das suas compe-
tências, e a pedido da autoridade da Parte Contratante reque-
rente, a autoridade competente da Parte Contratante requerida 
ordenará as medidas provisórias necessárias para manter uma 
situação existente, proteger interesses jurídicos ameaçados 
ou preservar os elementos de prova, desde que o pedido de 
auxílio não pareça manifestamente inadmissível.

2 — O congelamento e a apreensão preventivos serão 
ordenados em relação aos instrumentos e produtos das 
infracções relativamente às quais o auxílio é solicitado. Se 
o produto de uma infracção já não existir total ou parcial-
mente, as mesmas medidas serão ordenadas em relação a 
bens que se encontrem no território da Parte Contratante 
requerida e que correspondam ao valor do produto em 
questão.

Artigo 30.º

Presença das autoridades da Parte Contratante requerente

1 — A pedido da Parte Contratante requerente, a Parte 
Contratante requerida autoriza os representantes das auto-
ridades daquela a assistir à execução do pedido de auxílio 
judiciário. Esta presença não está sujeita ao consentimento 
da pessoa a que a medida diz respeito.

Esta autorização pode ser acompanhada de condições.
2 — As pessoas presentes têm acesso às mesmas insta-

lações e aos mesmos documentos que os representantes da 
autoridade da Parte Contratante requerida, por intermédio 
destes e exclusivamente para efeitos da execução do pedido de 
auxílio judiciário. Estas podem, em especial, ser autorizadas a 
fazer ou propor perguntas e a sugerir actos de instrução.

3 — Esta presença não pode ter por consequência a di-
vulgação de factos a pessoas diferentes das autorizadas por 
força dos números precedentes, em violação do segredo de 
justiça ou dos direitos da pessoa em causa. As informações 
que cheguem ao conhecimento da autoridade da Parte 
Contratante requerente não podem ser utilizadas como 
meio de prova antes de a decisão sobre a transmissão dos 
documentos relativos à execução ter adquirido força de 
caso julgado.

Artigo 31.º

Buscas e apreensões

1 — As Partes Contratantes não farão depender de condi-
ções a admissibilidade das cartas rogatórias para efeitos de 
busca e de apreensão judicial, salvo nos seguintes casos:

a) O facto que originou a carta rogatória é punível se-
gundo o direito de ambas as Partes Contratantes com uma 
pena privativa de liberdade ou medida de segurança res-
tritiva da liberdade de pelo menos seis meses no máximo, 
ou punível segundo o direito de uma das duas Partes Con-
tratantes com uma sanção equivalente e segundo o direito 
da outra Parte Contratante como infracção a regulamentos 
processada por autoridades administrativas cujas decisões 
possam ser objecto de recurso perante um órgão jurisdicio-
nal competente, nomeadamente em matéria penal;

b) A execução da carta rogatória é compatível com o 
direito da Parte Contratante requerida.

2 — As cartas rogatórias para fins de busca e apreen-
são relativas a branqueamento de capitais abrangido pelo 
âmbito de aplicação do presente Acordo são igualmente 
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admissíveis, na condição de as actividades que constituem 
o facto subjacente serem puníveis, de acordo com o direito 
das duas Partes Contratantes, com uma pena máxima pri-
vativa de liberdade ou medida de segurança restritiva da 
liberdade superior a seis meses.

Artigo 32.º

Pedidos de informações bancárias e financeiras

1 — Estando preenchidas as condições do artigo 31.º, 
a Parte Contratante requerida executará os pedidos de 
auxílio relativos à obtenção e transmissão de informações 
bancárias e financeiras, incluindo:

a) A identificação e as informações relativas às contas 
bancárias abertas em bancos estabelecidos no seu território, 
das quais as pessoas objecto do inquérito são titulares, 
mandatadas ou detêm o controlo;

b) A identificação e todas as informações relativas a tran-
sacções e operações bancárias efectuadas a partir de, com 
destino a, ou através de uma ou várias contas bancárias, ou 
por determinadas pessoas num período especificado.

2 — Na medida do que tal seja autorizado pelo seu di-
reito processual penal para casos internos análogos, a Parte 
Contratante requerida pode ordenar a vigilância durante 
um período preciso das operações bancárias realizadas a 
partir de, com destino a, ou através de contas bancárias, 
ou por pessoas determinadas, e a comunicação dos resul-
tados à Parte Contratante requerente. A decisão relativa à 
fiscalização das transacções e à comunicação dos resulta-
dos é tomada em cada caso individual pelas autoridades 
competentes da Parte Contratante requerida, devendo estar 
em conformidade com a legislação nacional desta Parte 
Contratante. As modalidades práticas da fiscalização são 
objecto de um acordo entre as autoridades competentes 
das Partes Contratantes requerente e requerida.

3 — Cada Parte Contratante tomará as medidas necessá-
rias para assegurar que as instituições financeiras não reve-
larão ao cliente em causa, nem a terceiros, que as medidas 
são executadas a pedido da Parte Contratante requerente ou 
que está em curso uma investigação, durante um período 
limitado ao necessário para não comprometer o resultado.

4 — A autoridade da Parte Contratante que emite o 
pedido:

a) Indicará os motivos por que considera que as infor-
mações solicitadas são susceptíveis de ser fundamentais 
para a investigação da infracção;

b) Especificará os motivos que a levam a supor que 
bancos situados na Parte Contratante requerida detêm as 
contas em questão e indicará, na medida em que disponha 
de indícios, quais os bancos possivelmente envolvidos;

c) Comunicará todas as informações susceptíveis de 
facilitar a execução do pedido.

5 — As Partes Contratantes não podem invocar o sigilo 
bancário como motivo para rejeitar a cooperação relativa 
a um pedido de auxílio emanado de outra Parte Contra-
tante.

Artigo 33.º

Entregas vigiadas

1 — A pedido da autoridade da Parte Contratante re-
querente, a autoridade competente da Parte Contratante 
requerida compromete -se a autorizar entregas vigiadas no 

seu território no âmbito de investigações penais relativas a 
infracções susceptíveis de implicar a extradição.

2 — A decisão de recorrer a entregas vigiadas é tomada em 
cada caso específico pelas autoridades competentes da Parte 
Contratante requerida, nos termos da sua legislação nacional.

3 — As entregas vigiadas efectuam-se segundo os pro-
cedimentos previstos na legislação da Parte Contratante 
requerida. O poder de agir, a direcção e o controlo da ope-
ração pertencem às autoridades competentes desta última.

Artigo 34.º

Entrega com vista ao confisco ou à restituição

1 — A pedido da Parte Contratante requerente, os ob-
jectos, documentos, fundos ou outros valores que foram 
apreendidos a título cautelar podem ser objecto de uma 
entrega com vista ao seu confisco ou à sua restituição a 
quem de direito.

2 — A Parte Contratante requerida não pode recusar 
a entrega pelo facto de os fundos corresponderem a uma 
dívida de carácter fiscal ou aduaneiro.

3 — Reservam -se os direitos que um terceiro de boa fé 
invoque sobre estes objectos.

Artigo 35.º

Aceleração do auxílio judiciário

1 — A autoridade da Parte Contratante requerida exe-
cutará o pedido de auxílio judiciário o mais rapidamente 
possível, procurando ter em conta os prazos processuais 
ou de outra natureza indicados pela autoridade da Parte 
Contratante requerente. Esta motivará a necessidade de 
respeitar estes prazos.

2 — Quando o pedido não possa ser executado, ou não 
possa ser integralmente executado de acordo com as exi-
gências da autoridade da Parte Contratante requerente, a 
autoridade da Parte Contratante requerida informará sem 
demora a autoridade da Parte Contratante requerente indi-
cando as condições em que o pedido poderia ser executado. 
As duas autoridades podem posteriormente chegar a acordo 
sobre o seguimento a dar ao pedido, subordinando -o even-
tualmente ao respeito das referidas condições.

Se for previsível que o prazo fixado pela autoridade da 
Parte Contratante requerente para executar o seu pedido 
não poderá ser respeitado e se os motivos expostos de 
acordo com o previsto no segundo período do n.º 1 de-
monstrarem que efectivamente qualquer atraso perturbará 
consideravelmente o procedimento conduzido por esta 
autoridade, a autoridade da Parte Contratante requerida 
indicará imediatamente o tempo que considera necessário 
para executar o pedido. A autoridade da Parte Contratante 
requerente indicará imediatamente se, apesar disso, man-
tém o pedido. As duas autoridades podem em seguida 
chegar a acordo sobre o seguimento a dar ao pedido.

Artigo 36.º

Utilização das informações e elementos de prova

As informações e elementos de prova transmitidos no 
âmbito do procedimento de auxílio judiciário poderão ser 
utilizados, para além dos fins do procedimento para o qual 
o auxílio foi prestado:

a) Em processo penal da Parte Contratante requerente diri-
gido contra outras pessoas que tenham participado na prática 
da infracção para a qual o auxílio tinha sido prestado;
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b) Quando os factos que estiveram na origem do pedido 
constituem outra infracção para a qual o auxílio deveria 
igualmente ter sido prestado;

c) Nos processos que visam o confisco dos instrumentos 
e dos produtos das infracções para os quais o auxílio deveria 
ter sido prestado e nos processos de indemnização por perdas 
e danos derivados dos factos para os quais o auxílio tinha 
sido prestado.

Artigo 37.º

Transmissão espontânea

1 — Nos limites do seu direito interno e das suas compe-
tências, as autoridades judiciárias de uma Parte Contratante 
podem transmitir espontaneamente informações e elementos 
de prova a uma autoridade judiciária de outra Parte Con-
tratante quando considerarem que estes podem ser úteis à 
autoridade da Parte Contratante destinatária para iniciar ou 
concluir investigações ou processos, ou no caso de estas 
informações e elementos de prova poderem levar a referida 
autoridade a apresentar um pedido de auxílio judiciário.

2 — A autoridade da Parte Contratante que transmite as 
informações e elementos de prova pode, em conformidade 
com o seu direito interno, sujeitar a condições a utilização 
destas informações e elementos de prova pela autoridade 
da Parte Contratante destinatária.

3 — Todas as autoridades das Partes Contratantes ficam 
vinculadas por estas condições.

Artigo 38.º

Processos na Parte Contratante requerida

O pedido de auxílio não prejudica os direitos que, para a 
Parte Contratante requerente, poderiam resultar da sua quali-
dade de parte civil em processos judiciais penais internos ini-
ciados perante as autoridades da Parte Contratante requerida.

TÍTULO IV
Disposições finais

Artigo 39.º

Comité Misto

1 — É criado um Comité Misto, composto por represen-
tantes das Partes Contratantes, responsável pela correcta 
aplicação do presente Acordo. Para o efeito, o Comité 
Misto formulará recomendações e tomará decisões nos 
casos previstos no presente Acordo. As suas decisões serão 
adoptadas por mútuo acordo.

2 — O Comité Misto elaborará o seu regulamento in-
terno que incluirá, nomeadamente, as modalidades de con-
vocação das reuniões, de designação do seu Presidente e 
de definição do mandato que lhe é conferido.

3 — O Comité Misto reunir -se -á em função das necessi-
dades e com uma periodicidade mínima anual. Cada Parte 
Contratante pode pedir a convocação de uma reunião.

4 — O Comité Misto pode decidir constituir qualquer 
grupo de trabalho ou de peritos a fim de o assistir na rea-
lização das suas tarefas.

Artigo 40.º

Resolução de diferendos

1 — Cada Parte Contratante pode apresentar ao Co-
mité Misto qualquer diferendo relativo à interpretação ou 

à aplicação do presente Acordo, nomeadamente quando 
considere que outra Parte Contratante não deu reitera-
damente seguimento aos pedidos de cooperação que lhe 
foram dirigidos.

2 — O Comité Misto esforçar -se -á por resolver o dife-
rendo o mais rapidamente possível. Serão transmitidos ao 
Comité Misto todos os elementos de informação úteis para 
permitir um exame aprofundado da situação, com vista a 
encontrar uma solução aceitável. Para o efeito, o Comité 
Misto examinará todas as possibilidades que permitam 
manter o bom funcionamento do presente Acordo.

Artigo 41.º

Reciprocidade

1 — A autoridade da Parte Contratante requerida pode 
recusar um pedido de cooperação quando a Parte Contra-
tante requerente não der reiteradamente seguimento a um 
pedido de cooperação em casos similares.

2 — Antes de recusar um pedido de cooperação com 
base na reciprocidade o Comité Misto será informado a 
fim de se poder pronunciar sobre a questão.

Artigo 42.º

Revisão

Se uma Parte Contratante desejar uma revisão do pre-
sente Acordo, apresentará para esse efeito uma proposta 
ao Comité Misto que formulará recomendações, nomea-
damente na perspectiva do início de negociações.

Artigo 43.º

Âmbito de aplicação territorial

O presente Acordo é aplicável no território da Con-
federação Suíça, por um lado, e nos territórios a que é 
aplicável o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 
nas condições previstas neste Tratado, por outro.

Artigo 44.º

Entrada em vigor

1 — O presente Acordo é celebrado por tempo inde-
terminado.

2 — Será ratificado ou aprovado pelas Partes Contra-
tantes segundo os seus próprios procedimentos. Entrará em 
vigor no 1.º dia do 2.º mês seguinte à última notificação 
dos instrumentos de ratificação ou de aprovação.

3 — Até à entrada em vigor do presente Acordo, cada 
Parte Contratante pode, quando procede à notificação re-
ferida no n.º 2 ou em qualquer outro momento posterior, 
declarar que este último é aplicável, no que lhe diz respeito, 
às suas relações com qualquer outra Parte Contratante 
que já tenha feito a mesma declaração. Estas declarações 
produzem efeitos 90 dias após a data de recepção da no-
tificação.

Artigo 45.º
Denúncia

A Comunidade Europeia ou a Confederação Suíça po-
dem denunciar o presente Acordo, notificando a sua deci-
são à outra Parte Contratante. A denúncia produzirá efeitos 
seis meses após a data de recepção da sua notificação.
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Artigo 46.º
Início da aplicação

As disposições do presente Acordo são aplicáveis aos 
pedidos relativos às actividades ilegais praticadas pelo 
menos seis meses após a data da sua assinatura.

Artigo 47.º
Extensão do Acordo aos novos Estados 

membros da União Europeia

1 — Qualquer Estado que se torne membro da União 
Europeia pode, mediante notificação escrita às Partes Con-
tratantes, tornar -se Parte Contratante do presente Acordo.

2 — O texto do Acordo na língua do novo Estado mem-
bro aderente, definido pelo Conselho da União Europeia, 
será autentificado mediante uma troca de cartas entre a 
Comunidade Europeia e a Confederação Suíça. Será con-
siderado texto autêntico na acepção do artigo 48.º

3 — Em relação a qualquer novo Estado membro da 
União Europeia, o presente Acordo entra em vigor 90 dias 
após a recepção da notificação do seu instrumento de ade-
são, ou na data de entrada em vigor do Acordo, caso este 
ainda não tenha entrado em vigor no final do referido 
período de 90 dias.

4 — Caso o presente Acordo ainda não tenha entrado 
em vigor no momento da notificação do seu instrumento 
de adesão, o n.º 3 do artigo 44.º é aplicável aos novos 
Estados membros aderentes.

Artigo 48.º
Línguas

1 — O presente Acordo é redigido em duplo exem-
plar, nas línguas alemã, checa, dinamarquesa, eslovaca, 
eslovena, espanhola, estónia, finlandesa, francesa, grega, 
húngara, inglesa, italiana, letã, lituana, neerlandesa, polaca, 
portuguesa e sueca, fazendo igualmente fé todos os textos.

2 — A versão maltesa do presente Acordo será auten-
ticada pelas Partes Contratantes com base numa troca de 
cartas. Essa versão fará igualmente fé, ao mesmo título 
que as versões referidas no n.º 1.

Em fé do que os plenipotenciários abaixo assinados 
apuseram as suas assinaturas no presente Acordo. 

  

 Pour le Royaume de Belgique:
Voor het Koninkrijk België:
Für das Könegreich Belgien: 

  
 Cette signature engage également la Communauté française, la Com-

munauté flamande, la Communauté germanophone, la Région wallonne, 
la Région flamande et la Région de Bruxelles -Capitale.

Deze handtekening verbindt eveneens de Vlaamse Gemeenschap, de 
Franse Gemeenschap, de Duitstalige Gemeenschap, het Vlaamse Gewest, 
het Waalse Gewest en het Brussels Hoofdstedelijk Gewest.

Diese Unterschrift bindet zugleich die Deutschsprachige Gemein-
schaft, die Flämische Gemeinschaft, die Französische Gemeinschaft, 
die Wallonische Region, die Flämische Region und die Region Brüssel-
-Hauptstadt.

Za Českou republiku: 

  

 På Kongeriget Danmarks vegne: 

  

 Für die Bundesrepublik Deutschland: 

  

  

 Eesti Vabariigi nimel: 
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 Για την Eλληνκή Δημοκρατία: 

  

 Por e1 Reino de España: 

  

 Pour la République française: 

  

 Thar cheann Na hÉireann:
For Ireland: 

  

 Per la Repubblica italiana: 

  

 Για την Κυπριακή Δημοκρατíα: 

  

 Latvijas Republikas vārdā: 

  

 Lietuvos Respublikos vardu: 

  

 Pour le Grand -Duché de Luxembourg: 

  

 A Magyar Köztársaság részéről: 

  

 Għar -Repubblika ta’ Malta: 

  

 Voor het Koninkrijk der Nederlanden: 

  

 Für die Republik Österreich: 
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 W imieniu Rzeczypospolitej Polskiej: 

  

 Pela República Portuguesa: 

  

 Za Republiko Slovenijo: 

  

 Za Slovenskú republiku: 

  

 Soumen tasavallan puolesta:
För Republiken Finland: 

  

 För Konungariket Sverige: 

  

 For the United Kingdom of Great Britain and Northern 
Ireland: 

  

 Por la Comunidad Εuropea:
Za Evropské společenství:
For Det Europæiske Fællesskab:
Für die Europäische Gemeinschaft:
Euroopa Ühenduse nimel:

Για τηv Ευρωπαϊκή Koιvóτητα:
For the European Community:
Pour la Communauté européenne:
Per la Comunità europea:
Eiropas Kopienas vārdā:
Europos bendrijos vardu:
Az Európai Közösség részéről:
Għall -Komunità Ewropea:
Voor de Europese Gemeenschap:
W imieniu Wspólnoty Europejskiej:
Ρela Cοmunidade Europeia:
Za Európske Spoločenstvo:
Za Evropsko skupnost:
Εurοopan yhteisön puolesta:
Ρå Europeiska gemenskapens vägnar: 

  

  

 Für die Schweizerische Eidgenossenschaft:
Pour la Confédération suisse:
Per la Confederazione svizzera: 

  

 Acta Final

Os plenipotenciários do Reino da Bélgica, da República 
Checa, do Reino da Dinamarca, da República Federal da 
Alemanha, da República da Estónia, da República He-
lénica, do Reino de Espanha, da República Francesa, da 
Irlanda, da República Italiana, da República de Chipre, 
da República da Letónia, da República da Lituânia, do 
Grão -Ducado do Luxemburgo, da República da Hungria, 
da República de Malta, do Reino dos Países Baixos, da 
República da Áustria, da República da Polónia, da Re-
pública Portuguesa, da República da Eslovénia, da Re-
pública Eslovaca, da República da Finlândia, do Reino 
da Suécia, do Reino Unido da Grã -Bretanha e da Irlanda 
do Norte e da Comunidade Europeia, por um lado, e da 
Confederação Suíça, por outro, reunidos no Luxemburgo 
em 26 de Outubro de 2004 para procederem à assinatura 
do Acordo de Cooperação entre a Comunidade Europeia e 
os Seus Estados Membros, por um lado, e a Confederação 
Suíça, por outro, para Lutar contra a Fraude e Quaisquer 
Outras Actividades Ilegais Lesivas dos Seus Interesses 
Financeiros, adoptaram as seguintes declarações comuns, 
constantes da presente Acta Final:

1) Declaração comum relativa ao branqueamento de 
capitais;
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2) Declaração comum relativa à cooperação da Confe-
deração Suíça com a Eurojust e, se possível, com a Rede 
Judiciária Europeia.

Além disso, os plenipotenciários dos Estados membros 
da CE e os plenipotenciários da Comunidade, bem como 
os plenipotenciários da Confederação Suíça, aprovaram a 
acta das negociações anexa à presente Acta Final. A acta 
aprovada tem força vinculativa.

Declaração comum relativa ao branqueamento de capitais

As Partes Contratantes acordam em que o n.º 3 do ar-
tigo 2.º do Acordo Relativo à Cooperação em Matéria de 
Luta contra o Branqueamento de Capitais inclui, a título de 
factos subjacentes, os factos constitutivos de fraude fiscal 
ou de contrabando profissional nos termos da legislação 
suíça. As informações recebidas com base num pedido re-
lativo a branqueamento de capitais podem ser utilizadas em 
processos por branqueamento, excepto em processos contra 
pessoas suíças quando todos os actos relevantes da infracção 
tenham sido exclusivamente cometidos na Suíça.

Declaração comum relativa à cooperação da Confederação Suíça 
com a Eurojust e, se possível, com a Rede Judiciária Europeia

As Partes Contratantes tomam nota do desejo da Con-
federação Suíça de poder avaliar a possibilidade de uma 
cooperação da Confederação Suíça nos trabalhos da Eu-
rojust e, se possível, da Rede Judiciária Europeia.

Acta aprovada das negociações sobre o Acordo de Cooperação entre 
a Comunidade Europeia e os seus Estados Membros, por um 
lado, e a Confederação Suíça, por outro, para Lutar contra a 
Fraude e quaisquer Outras Actividades Ilegais Lesivas dos Seus 
Interesses Financeiros.

As Partes Contratantes acordaram no seguinte:

Quanto ao n.º 1, alínea a), do artigo 2.º:

A expressão «fraude e quaisquer outras actividades ilegais» 
inclui igualmente o contrabando, a corrupção e o branquea-
mento do produto das actividades abrangidas pelo presente 
Acordo, sob reserva do disposto no n.º 3 do artigo 2.º;

A expressão «comércio de mercadorias que viole a legis-
lação aduaneira e agrícola» é interpretada como sendo inde-
pendente da passagem (partida, destino ou trânsito) ou não 
das mercadorias pelo território da outra Parte Contratante;

A expressão «trocas comerciais que violem a legislação 
fiscal em matéria de imposto sobre o valor acrescentado e 
de impostos especiais de consumo» é interpretada como 
sendo independente da passagem (partida, destino ou trân-
sito) ou não das mercadorias ou dos serviços pelo território 
da outra Parte Contratante;

Quanto ao n.º 2 do artigo 15.º:

A expressão «meio de investigação» inclui as audições 
de pessoas, as visitas e buscas em instalações e meios de 
transporte, a cópia de documentos, o pedido de informações 
e a apreensão de objectos, documentos e valores;

Quanto ao n.º 2, segundo parágrafo, do artigo 16.º:

Este parágrafo inclui, nomeadamente, a possibilidade de 
as pessoas presentes serem autorizadas a fazer perguntas 
e a propor acções de investigação;

Quanto ao n.º 2 do artigo 25.º:
A noção de acordos multilaterais entre as Partes Con-

tratantes inclui nomeadamente, a partir da sua entrada em 
vigor, o Acordo entre a União Europeia, a Comunidade 
Europeia e a Confederação Suíça sobre a Associação da 
Confederação Suíça à Execução, Aplicação e Desenvol-
vimento do Acervo de Schengen;

Quanto ao n.º 1 do artigo 35.º:
Por «pedido de auxílio judiciário» entende -se igual-

mente a transmissão de informações e de elementos de 
prova à autoridade da Parte Contratante requerente;

Quanto ao artigo 43.º:
A Comissão Europeia comunicará à Confederação Suí ça 

uma lista indicativa dos territórios em que o presente Acordo 
é aplicável, o mais tardar no momento da sua assinatura. 

  
 Pour le Royaume de Belgique:
Voor het Koninkrijk België:
Für das könegreich Belgien: 

  

 Cette signature engage également la Communauté française, la Com-
munauté flamande, la Communauté germanophone, la Région wallonne, 
la Région flamande et la Région de Bruxelles -Capitale.

Deze handtekening verbindt eveneens de Vlaamse Gemeenschap, de 
Franse Gemeenschap, de Duitstalige Gemeenschap, het Vlaamse Gewest, 
het Waalse Gewest en het Brussels Hoofdstedelijk Gewest.

Diese Unterschrift bindet zugleich die Deutschsprachige Gemein-
schaft, die Flämische Gemeinschaft, die Französische Gemeinschaft, 
die Wallonische Region, die Flämische Region und die Region Brüssel-
-Hauptstadt.

Za Českou republiku: 
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 På Kongeriget Danmarks vegne: 

  

 Für die Bundesrepublik Deutschland: 

  

  

 Eesti Vabariigi nimel: 

  

 Για την Eλληνκή Δημοκρατία: 

  

 Por e1 Reino de España: 

  

 Pour la République française: 

  

 Thar cheann Na hÉireann:
For Ireland: 

  

 Per la Repubblica italiana: 

  

 Για την Κυπριακή Δημοκρατíα: 

  

 Latvijas Republikas vārdā: 

  

 Lietuvos Respublikos vardu: 

  

 Pour le Grand -Duché de Luxembourg: 
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 A Magyar Köztársaság részéről: 

  

 Għar -Repubblika ta’ Malta: 

  

 Voor het Koninkrijk der Nederlanden: 

  

 Für die Republik Österreich: 

  

 W imieniu Rzeczypospolitej Polskiej: 

  

 Pela República Portuguesa: 

  

 Za Republiko Slovenijo: 

  

 Za Slovenskú republiku: 

  

 Soumen tasavallan puolesta:
För Republiken Finland: 

  

 För Konungariket Sverige: 

  

 For the United Kingdom of Great Britain and Northern 
Ireland: 

  

 Por la Comunidad Εuropea:
Za Evropské společenství:
For Det Europæiske Fællesskab:
Für die Eurupäische Gemeinschaft:
Euroopa Ühenduse nimel:
Για την Ευρωπαϊκή Koιvóτητα:
For the European Community:
Pour la Communauté européenne:
Per la Comunità europea:
Eiropas Kopienas vārdā:
Europos bendrijos vardu:
Az Európai Közösség részéről:
Għall -Komunità Ewropea:
Voor de Europese Gemeenschap:
W imieniu Wspólnoty Europejskiej:
Ρela Cοmunidade Europeia:
Za Európske Spoločenstvo:
Za Evropsko skupnost:
Εurοopan yhteisön puolesta:
Ρå Europeiska gemenskapens vägnar: 

  

  



Diário da República, 1.ª série — N.º 104 — 30 de Maio de 2008  3041

 Für die Schweizerische Eidgenossenschaft:
Pour la Confédération suisse:
Per la Confererazione svizzera: 

  

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 89/2008
O Decreto -Lei n.º 9/97, de 10 de Janeiro, estabeleceu 

o regime de realização de concursos públicos internacio-
nais para a concessão da concepção, projecto, construção, 
financiamento, exploração e manutenção de lanços de auto-
-estradas e conjuntos viários associados com cobrança de 
portagem aos utentes.

O referido decreto -lei foi, posteriormente, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 119 -B/99, de 14 de Abril, na redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 210/2003, de 15 de Setembro, que 
veio alargar o regime jurídico naquele consagrado a novos 
lanços de auto -estrada e conjuntos viários associados, tendo 
em vista aumentar a celeridade da concretização do Plano 
Rodoviário Nacional.

Contam -se entre estes os da concessão denominada 
Concessão do Túnel do Marão.

Nos termos do despacho n.º 4506/2007, dos Ministros 
de Estado e das Finanças e das Obras Públicas, Transportes 
e Comunicações, de 8 de Janeiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 51, de 13 de Março de 2007, foi 
lançado o concurso público internacional para a atribuição 
da concessão do Túnel do Marão.

Nos termos do despacho conjunto dos Ministro de Es-
tado e das Finanças e das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações de 9 de Abril de 2008, procedeu -se à adju-
dicação provisória da referida concessão Túnel do Marão 
ao concorrente Auto-Estradas do Marão.

Neste contexto, foi publicado o Decreto -Lei n.º 86/2008, 
de 28 de Maio, que aprovou, em consequência da adjudica-
ção do concurso público internacional lançado pelo Estado 
Português para a atribuição da referida concessão, as bases 
da concessão do financiamento, concepção, projecto, cons-
trução, conservação, exploração e alargamento da conces-
são do Túnel do Marão, tendo mandatado os Ministros de 
Estado e das Finanças e das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações para que se proceda à celebração do contrato 
de concessão, cuja minuta agora se aprova.

Nos termos conjugados do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 119 -B/99, de 14 de Abril, do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 9/97, de 10 de Janeiro, e do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 86/2008, de 28 de Maio, a minuta do contrato de con-
cessão do Túnel do Marão deve ser aprovada por resolução 
do Conselho de Ministros.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei 

n.º 86/2008, de 28 de Maio, e nos termos da alínea g) 
do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve:

1 — Aprovar a minuta do contrato de concessão de 
lanços de auto -estrada e conjuntos viários associados, de-

signada por Túnel do Marão, anexa à presente resolução, 
e que dela faz parte integrante, a celebrar entre o Estado 
Português, representado pelos Ministros de Estado e das 
Finanças e das Obras Públicas, Transportes e Comunica-
ções, e o consórcio Auto -Estradas do Marão.

2 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 29 de Maio de 
2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.

Contrato de concessão

Entre:

Primeiro outorgante: O Estado Português, neste acto 
representado pelo Ministro [ ] e o Ministro [ ], doravante 
designado por Concedente; e

Segunda outorgante: [ ], com sede em [ ], com o capital 
social de € [ ], matriculada na Conservatória do Registo 
Comercial de [ ], com o número único de matrícula e de 
pessoa colectiva [ ], neste acto representada pelos Senho-
res [ ] e [ ], na qualidade, respectivamente, [ ], doravante 
designada por Concessionária;

e considerando que:

A) O Governo Português lançou um concurso público 
internacional para a atribuição da concessão designada por 
Concessão do Túnel do Marão, concurso regulado pelo 
Decreto -Lei n.º 9/97, de 10 de Janeiro, de acordo com 
o disposto no Decreto -Lei n.º 119 -B/99, de 14 de Abril, 
na sua actual redacção, e pelo programa de concurso e 
caderno de encargos aprovados pelo despacho conjunto 
n.º 4506/2007, dos Ministros de Estado e das Finanças e 
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 51, de 13 de 
Março de 2007;

B) A Concessionária é a sociedade anónima constituída 
nos termos do disposto no artigo 4.º do caderno de encargos 
anexo ao despacho conjunto acima referido;

C) Foi aceite pelo Governo Português a proposta apre-
sentada pelo agrupamento Auto -Estrada do Marão, tal como 
a mesma resultou da fase de negociações, que decorreu de 
acordo com as regras do referido concurso público;

D) A proposta encontra -se integralmente consagrada 
na acta da última sessão de negociações, que ocorreu em 
3 de Março de 2008;

E) A Concessionária foi designada como a entidade a 
quem é atribuída a Concessão, através de despacho con-
junto de 9 de Abril de 2008 dos Ministros de Estado e 
das Finanças e das Obras Públicas, Transportes e comu-
nicações;

F) O Governo Português aprovou a minuta do presente 
contrato, através da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º [ ], de [ ];

G) Através do Decreto -Lei n.º [ ], de [ ], foram aprova-
das as Bases da Concessão;

H) O Ministro [ ], Senhor [ ], e o Ministro [ ], Senhor 
[ ], foram designados representantes do Concedente, pelo 
n.º [ ] do Decreto -Lei n.º [ ], de [ ], e os Senhores [ ] e [ ] 
detêm poderes de representação da Concessionária, nos 
termos da acta da reunião do conselho de administração 
realizada em [ ];
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é acordado e reciprocamente aceite o Contrato de Conces-
são que se rege pelo que em seguida se dispõe:

1 — Definições

a) «ACE» — Agrupamento Complementar de Empre-
sas, constituído entre alguns dos membros do Agrupamento 
com vista ao desenvolvimento, nos termos do Contrato de 
Empreitada, das actividades de concepção, projecto, cons-
trução e duplicação do Lanço objecto da Concessão.

b) «Acordo de Subscrição e Realização de 
Capital» — acordo celebrado entre a Concessionária e os 
Membros do Agrupamento, na qualidade de seus accio-
nistas, relativo à subscrição e realização do capital social 
da Concessionária e à realização dos respectivos fundos 
próprios, de que uma cópia constitui anexo ao Contrato 
de Concessão.

c) «Acordo Parassocial» — acordo celebrado entre os 
accionistas da Concessionária, de que uma cópia constitui 
anexo ao Contrato de Concessão.

d) «Agrupamento» — conjunto de sociedades comer-
ciais, vencedor do concurso público, cuja composição, bem 
como a identificação e participação percentual e nominal 
de cada uma das referidas sociedades no capital social da 
Concessionária figuram no anexo n.º 2 ao Contrato de 
Concessão.

e) «Áreas de Serviço» — instalações marginais à Auto-
-Estrada, destinadas à instalação de equipamento de apoio 
aos utentes, compostas, designadamente, por postos de 
abastecimento de combustíveis, estabelecimentos de res-
tauração, hoteleiros e similares e zonas de repouso e de 
parqueamento de veículos.

f) «Auto -Estrada» — secção corrente e nós de ligação 
e conjuntos viários associados que integram o objecto da 
Concessão.

g) «Financiadores» — instituições financiadoras das 
actividades integradas na Concessão, nos termos dos Con-
tratos de Financiamento.

h) «Bases da Concessão» quadro geral da regulamen-
tação da Concessão, aprovado por decreto -lei.

i) «Caso Base» — ficheiro informático contido no CD-
-ROM não regravável que constitui o anexo n.º 5 ao Con-
trato de Concessão, com as alterações que lhe forem intro-
duzidas nos termos permitidos e previstos no Contrato de 
Concessão e que inclui todas as receitas do concessionário 
obtidas em resultado do desenvolvimento da concessão, 
incluindo as recebidas de terceiros ao abrigo de contratos 
de subconcessão ou cedência onerosa de espaços ou equi-
pamentos para fins comerciais.

j) «Case Base para Refinanciamento» — Caso Base 
actualizado, contendo informação histórica relativa à con-
dição financeira da Concessão desde a entrada em vigor 
da Concessão até ao momento da sua elaboração, bem 
como uma projecção da sua posição entre esse período e 
o termo previsto da Concessão, tendo em conta os termos 
e condições constantes dos Contratos de Financiamento.

l) «Caso Base Ajustado» — Caso Base, ajustado pe-
los novos termos e condições de financiamento e pelos 
mecanismos de partilha do benefício do refinanciamento, 
decorrentes de uma operação de refinanciamento da Con-
cessão, tal como definida no n.º 19.5, bem como contendo 
outras alterações estritamente decorrentes do processo de 
negociação da operação de refinanciamento, mantendo -se 
inalterados todos os restantes pressupostos e fórmulas de 
cálculo constantes do Caso Base.

m) «Concessão» — conjunto de direitos e obrigações 
atribuído à Concessionária por intermédio do Contrato 
de Concessão.

n) «Contrato de Projecto e Construção» — acordo cele-
brado entre a Concessionária e o ACE, cuja cópia constitui 
anexo ao Contrato de Concessão.

o) «Contratos de Financiamento» — acordos celebrados 
entre a Concessionária e os Financiadores, entre outros, 
cuja cópia constitui anexo ao Contrato de Concessão.

p) «Contrato de Operação e Manutenção» — acordo 
celebrado entre a Concessionária e a Operadora, cuja cópia 
constitui anexo ao Contrato de Concessão.

q) «Contratos de Projecto» — contratos identificados no 
anexo n.º 1 ao Contrato de Concessão e, ainda, os Contratos 
de Financiamento.

r) «Corredor» — na plena via, a faixa de 400 m de 
largura, definida por 200 m para cada lado do eixo do 
traçado rodoviário que lhe serve de base. Nos nós de liga-
ção, círculo com um raio de 600 m, cujo centro se situa no 
centro da obra de arte desse nó ou no ponto equidistante 
dos centros das obras de arte desse nó.

s) «Critérios Chave» — critérios a utilizar para a repo-
sição do equilíbrio financeiro da Concessão, identificados 
em anexo ao Contrato de Concessão.

t) «Declaração de Utilidade Pública» — documento 
previsto no Código das Expropriações.

u) «Declaração de Impacte Ambiental ou DIA — acto 
administrativo a que se refere o artigo 2.º, alínea g), do 
Decreto -Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio.

v) «Esclarecimentos» — informação prestada pela 
EP — Estradas de Portugal, E. P. E., em 9 de Maio de 
2007.

x) «Empreendimento Concessionado» — conjunto de 
bens que integram a Concessão, nos termos do Contrato 
de Concessão.

z) «Empreiteiros Independentes» — entidades que não 
sejam membros do Agrupamento, nem empresas associadas 
daqueles, tal como definidas na Directiva n.º 2004/18/CE, 
de 31 de Março.

aa) «Estatutos» — pacto social da Concessionária, cuja 
uma cópia constitui anexo ao Contrato de Concessão.

bb) «Estabelecimento da Concessão» — tem o conteúdo 
que se encontra indicado no Contrato de Concessão.

cc) «Estudo de Impacte Ambiental» — tem o sentido 
que à expressão é conferido pela alínea i) do n.º 2 do 
Decreto -Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio.

dd) «InIR» — Instituto de Infra -Estruturas Rodoviá-
rias, I. P.

ee) «Inundações Graves» — na fase de construção, sig-
nifica a pluviosidade com um período de recorrência de 
20 anos. Na fase de exploração, significa uma pluviosidade 
acima da prevista para a cheia centenária.

ff) «IPC» — índice de preços no consumidor, sem ha-
bitação, publicado pelo Instituto Nacional de Estatística.

gg) «IVA» — imposto sobre o valor acrescentado.
hh) «Lanço» — secções em que se divide a plena via 

da Auto -Estrada, indicadas no anexo n.º 8 ao Contrato de 
Concessão.

ii) «Manual de Operação e Manutenção» — significa 
o documento elaborado nos termos do Contrato de Con-
cessão.

jj) «Membro do Agrupamento» — Cada uma das so-
ciedades que constituíam o Agrupamento à data da adju-
dicação provisória da Concessão.
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ll) «MOPTC» — Ministro das Obras Públicas Trans-
portes e Comunicações.

mm) «MFAP» — Ministro de Estado e das Finanças.
nn) «Operadora» — sociedade que desenvolverá as acti-

vidades previstas no Contrato de Operação e Manutenção.
oo) «Plano de Controlo de Qualidade» — significa o 

documento elaborado nos termos do Contrato de Con-
cessão.

pp) «Plano de Recuperação de Atrasos» — significa 
o documento elaborado nos termos do Contrato de Con-
cessão.

qq) «Partes» — Concedente e Concessionária.
rr) «PRN 2000» — Plano Rodoviário Nacional, tal 

como aprovado pelo Decreto -Lei n.º 222/98, de 17 de 
Julho, e alterado pela Lei n.º 98/99, de 26 de Julho, e pelo 
Decreto -Lei n.º 182/2003, de 10 de Agosto.

ss) «Programa de Trabalhos Actualizado» — significa 
o documento elaborado nos termos do Contrato de Con-
cessão.

tt) «Programa de Trabalhos» — documento fixando a 
ordem, prazos e ritmos de execução das diversas activida-
des integradas na Concessão, que constitui o anexo n.º 3 
ao Contrato de Concessão.

uu) «Proposta» — conjunto de documentação apre-
sentada pelo Agrupamento no concurso público, tal como 
consta, integralmente, da acta da última sessão de nego-
ciações.

vv) «Rácio de Cobertura Anual do Serviço da Dívida 
sem Caixa» — rácio de cobertura anual do serviço da 
dívida global (Global Annual Debt Service Cover Ratio), 
tal como definido no Contrato de Financiamento constante 
do anexo n.º 14.

xx) «RECAPE» — designa o relatório referido no ar-
tigo 28.º, n.º 1, in fine, do Decreto -Lei n.º 69/2000, de 3 
de Maio.

zz) «Sublanço» — troço viário da plena via da Auto-
-Estrada, situado entre dois nós de ligação consecutivos 
ou entre um nó de ligação e uma estrada ou auto -estrada 
já construída ou em construção à data de assinatura do 
Contrato de Concessão.

aaa) «Termo da Concessão» — extinção do Contrato 
de Concessão, independentemente do motivo pelo qual a 
mesma ocorra.

bbb) «TIR Accionista» — taxa interna de rendibilidade 
para os accionistas, definida como a taxa interna de ren-
dibilidade nominal dos fundos disponibilizados e do cash-
-flow distribuído aos accionistas (designadamente sob a 
forma de juros e reembolso de prestações acessórias ou 
outros empréstimos subordinados de accionistas, dividen-
dos pagos ou reservas distribuídas), a preços correntes, 
durante o prazo da Concessão, nos termos constantes do 
Caso Base.

ccc) «TMDA» — tráfego médio diário anual.
ddd) «Vias Rodoviárias Concorrentes» — vias rodo-

viárias não construídas ou previstas no PRN 2000 cuja 
entrada em serviço afecte de modo significativo a evolução 
do tráfego registado no Lanço.

eee) «Vocabulário de Estradas e Aeródromos» — de-
signa a publicação, de 1962, do Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil.

2 — Lei aplicável

1 — O Contrato de Concessão está sujeito à lei por-
tuguesa, com expressa renúncia à aplicação de qualquer 
outra.

2 — Na vigência do Contrato de Concessão, observar-
-se -ão:

a) As Bases da Concessão e as disposições do Contrato 
de Concessão;

b) A legislação aplicável em Portugal.

3 — Salvo tratando -se de referências ao PRN2000, as 
referências a diplomas legislativos portugueses ou comuni-
tários, feitas no Contrato de Concessão, devem também ser 
entendidas como referências à legislação que os substitua 
ou modifique.

3 — Interpretação e integração

1 — Na interpretação, integração ou aplicação de qual-
quer disposição do Contrato de Concessão, deverão ser 
consideradas as disposições dos anexos que tenham rele-
vância na matéria em causa e na interpretação de qualquer 
desses documentos deverão ser consideradas as disposições 
do Contrato de Concessão.

2 — As divergências verificadas entre documentos con-
tratuais aplicáveis à Concessão e entre estes e aqueles por 
que se rege a Concessionária, e que não puderem ser sana-
das pelo recurso às regras gerais de interpretação, resolver-
-se -ão em conformidade com os seguintes critérios:

a) As Bases da Concessão prevalecem sobre o estipulado 
em qualquer outro documento;

b) Atender -se -á, em segundo lugar, ao estabelecido no 
Contrato de Concessão, ignorando -se, apenas para este 
efeito e na medida do necessário, aquele dos seus anexos, 
e respectivos apêndices, que seja objecto da divergência;

c) Em terceiro lugar atender -se -á à proposta;
d) Em último lugar atender -se -á ao caderno de encargos, 

ao programa de concurso e aos esclarecimentos.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 
as dúvidas na interpretação ou na integração do regime 
aplicável ao Contrato de Concessão serão resolvidas com 
base na prevalência do interesse público no funcionamento 
ininterrupto da Concessão.

4 — Objecto e prazo da Concessão

1 — O prazo da concessão é de 30 anos a contar da data 
da assinatura do presente contrato.

2 — A concessão tem por objecto a concepção, constru-
ção, aumento do número de vias, financiamento, explora-
ção e conservação, com cobrança de portagem aos utentes, 
do seguinte lanço de auto -estrada: A4 -IP4 — Amarante-
-Vila Real.

3 — Encontra -se incluído no lanço de auto -estrada re-
ferido no número anterior o alargamento do troço entre o 
nó de Geraldes e o nó de Padronelo, onde não será cobrada 
portagem ao tráfego local.

4 — O lanço de auto -estrada referido no n.º 1 considerar-
-se -á dividido nos sublanços que, para efeito de escalona-
mento no tempo da construção dos mesmos, tenham sido 
indicados pela Concessionária na proposta apresentada no 
concurso e aceites pelo Concedente.

5 — Funcionamento da Concessão

1 — A Concessionária obriga -se a manter, durante a 
vigência do Contrato de Concessão e a expensas suas, em 
bom estado de funcionamento, conservação e segurança, 
nos termos e condições estabelecidos nas disposições 
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aplicáveis do presente Contrato, os bens que integram a 
Concessão, efectuando, em devido tempo, as reparações, 
renovações e adaptações que, de acordo com as mesmas 
disposições, para o efeito se tornem necessárias.

2 — A Concessionária tem direito a receber:
a) O valor da remuneração anual;
b) Os rendimentos de exploração das Áreas de Serviço; e
c) Outros rendimentos, desde que previstos no presente 

contrato e obtidos no âmbito da Concessão.

6 — Serviço público

1 — A Concessionária deve desempenhar as actividades 
concessionadas de acordo com as exigências de um regular, 
contínuo e eficiente funcionamento do serviço público e 
adoptar, para o efeito, os melhores padrões de qualidade 
disponíveis em cada momento, tudo nos exactos termos 
das disposições aplicáveis do presente Contrato.

2 — A Concessionária não poderá recusar a utilização da 
Auto -Estrada a qualquer pessoa ou entidade, nem discriminar 
ou estabelecer diferenças de tratamento entre os utentes da 
mesma, salvo nos termos estabelecidos na lei ou no Contrato 
de Concessão.

7 — Natureza da Concessão

A Concessão é de obra pública e é estabelecida em 
regime de exclusivo relativamente à Auto -Estrada que 
integra o seu objecto.

8 — Estabelecimento da Concessão

O Estabelecimento da Concessão é composto:
a) Pela Auto -Estrada;
b) Pelas Áreas de Serviço e de repouso, pelos centros 

de assistência, manutenção e outros serviços de apoio aos 
utentes da Auto -Estrada nela situados, bem como pelas 
instalações e equipamentos de cobrança de portagem e 
equipamentos de protecção ambiental.

9 — Empreendimento Concessionado

1 — Integram a Concessão:
a) O Estabelecimento da Concessão;
b) Todas as obras, máquinas, aparelhagens e respectivos 

acessórios, em especial os utilizados para a exploração e con-
servação da Auto -Estrada, equipamentos, designadamente de 
contagem de veículos e de classificação de tráfego e circuito 
fechado de TV e, em geral, os bens afectos à exploração e 
conservação da Auto -Estrada, bem como os terrenos, as ca-
sas de guarda e do pessoal da exploração e conservação, os 
escritórios e outras dependências de serviço integradas nos 
limites físicos da Concessão e quaisquer bens necessários à 
referida exploração e conservação que pertençam à Conces-
sionária e outros activos não afectos à Concessão até ao limite 
de provisões constituídas para fazer face a encargos com a 
substituição ou renovação de bens afectos à Concessão.

2 — A Concessionária elaborará, e manterá permanen-
temente actualizado e à disposição do Concedente, um 
inventário do património que integra a Concessão, que 
mencionará os ónus ou encargos que recaem sobre os bens 
e direitos nele listados.

3 — Integram o domínio público do Estado:
a) A Auto -Estrada;
b) Os imóveis adquiridos, por via do direito privado ou 

de expropriação, para a construção da Auto -Estrada, das 

Áreas de Serviço, das áreas de repouso, das instalações 
de controlo de tráfego e de cobrança de portagem e para 
assistência aos utentes, bem como as edificações neles 
construídas.

4 — Para efeitos, exclusivamente, do disposto no nú-
mero anterior, constitui a Auto -Estrada:

a) O terreno por ela ocupado e a estrada nele construí da, 
abrangendo a plataforma da secção corrente (faixa de ro-
dagem, separador central e bermas), as valetas, taludes, 
banquetas, valas de crista e de pé de talude, os nós e os 
ramais de ligação e os terrenos marginais até à vedação;

b) As obras de arte incorporadas na Auto -Estrada e os 
terrenos para implantação das praças de portagem, das 
Áreas de Serviço e das áreas de repouso, integrando os 
imóveis que nelas sejam construídos.

5 — A Concessionária não poderá por qualquer forma 
celebrar contrato que tenha por efeito a promessa ou a 
efectiva cedência, alienação ou oneração de quaisquer dos 
bens que integram a Concessão ou o domínio público do 
Concedente, os quais não podem igualmente ser objecto 
de arrendamento, de promessa de arrendamento ou de 
qualquer outra forma que titule ou tenha em vista a ocu-
pação dos respectivos espaços, nem de arresto, penhora ou 
qualquer providência cautelar, sem prejuízo do disposto 
no presente contrato.

6 — Os bens móveis que se incluam na alínea b) do n.º 1 
poderão ser onerados em benefício dos Bancos Financiadores, 
nos termos previstos nos Contratos de Financiamento, devendo 
tal oneração ser comunicada ao Concedente, se não resultar já 
daqueles Contratos de Financiamento, através do envio, nos 
10 dias seguintes à sua execução, de cópia certificada do docu-
mento ou documentos que consagrarem tal oneração.

7 — A Concessionária apenas poderá alienar os bens 
móveis que se incluam na alínea b) do n.º 1 se proceder 
à sua imediata substituição por outros com condições de 
operacionalidade, qualidade e funcionamento idênticas ou 
superiores, excepto tratando -se de bens que comprovada-
mente tenham perdido utilidade para a Concessão.

8 — Os termos dos negócios efectuados ao abrigo do 
número anterior deverão ser comunicados ao Concedente, 
no final do 2.º semestre subsequente à sua realização, sem 
prejuízo do disposto no n.º 10.

9 — Os bens que tenham perdido utilidade para a 
Concessão serão abatidos ao inventário referido no n.º 2, 
mediante prévia autorização do Concedente, que se con-
sidera concedida se este não se opuser no prazo de 30 dias 
contados da recepção do pedido de abate.

10 — Nos últimos cinco anos de duração da Concessão, 
os termos dos negócios referidos nos n.os 6 e 7 deverão ser 
comunicados pela Concessionária ao Concedente com uma 
antecedência mínima de 30 dias, podendo este opor -se à sua 
concretização nos 10 dias seguintes à recepção daquela comu-
nicação. A oposição do Concedente impede a Concessionária 
de realizar, sob pena de nulidade, o negócio em vista.

11 — Revertem automaticamente para o Concedente, 
no termo do prazo da Concessão, e sem qualquer indem-
nização, custo ou preço a suportar por este, todos os bens 
e direitos que integram a Concessão.

12 — Os bens e direitos da Concessionária não abran-
gidos nos números anteriores e que sejam utilizados no 
desenvolvimento das actividades integradas na Concessão 
poderão ser livremente alienados, onerados e substituídos 
pela Concessionária.
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10 — Delimitação física da Concessão

1 — Os limites da Concessão são definidos, em relação 
à Auto -Estrada que a integra, pelos perfis transversais 
extremos da mesma, em conformidade com os traçados 
definitivos constantes dos projectos aprovados.

2 — O traçado da Auto -Estrada será o que figurar nos 
projectos aprovados nos termos do Contrato de Conces-
são.

3 — Os nós de ligação integram a Concessão, nela se 
incluindo, para efeitos de exploração e conservação, e 
sem cobrança de portagem, os troços de estradas que os 
completarem, considerados entre os pontos extremos de 
intervenção da Concessionária nessas estradas ou, quando 
não for possível essa definição, entre os pontos extremos 
do enlace dos ramos dos nós, bem como os troços de li-
gação em que o tráfego seja, exclusivamente, de acesso 
à Auto -Estrada.

4 — Nos nós de ligação em que seja estabelecido en-
lace com outra concessão de auto -estradas, o limite entre 
concessões será estabelecido pelo perfil transversal de 
entrada (ponto de convergência) dos ramos de ligação com 
a plena via, excepto no que se refere à iluminação, cuja 
manutenção e custo de funcionamento será assegurado, na 
totalidade, incluindo a zona das vias de aceleração, pela 
Concessionária que detenha o ramo de ligação.

5 — As obras de arte integradas nos nós de enlace en-
tre concessões, quer em secção corrente, quer em ramos, 
ficarão afectas à concessão cujo tráfego utilize o tabuleiro 
da estrutura. No caso de partilha do tabuleiro, ficará afecta 
à Concessionária que a construiu.

6 — Todas as obras de arte de transposição da Auto-
-Estrada integram a concessão para efeitos da sua conser-
vação e manutenção, mesmo que não sejam construídas 
pela Concessionária.

11 — Lanço e Sublanços

1 — O Lanço está dividido nos Sublanços indicados 
em anexo ao Contrato de Concessão, entendendo -se por 
extensão do Lanço o somatório das extensões dos Sublan-
ços em que se divide.

2 — As extensões de cada Sublanço serão medidas se-
gundo o eixo de cálculo da Auto -Estrada e determinadas, 
consoante os casos, nos termos das alíneas seguintes:

a) Se o Sublanço estiver compreendido entre dois nós 
de ligação, a sua extensão será determinada pela distância 
que mediar entre os eixos das obras de arte desses nós;

b) Se uma das extremidades do Sublanço contactar de 
plena via uma estrada ou auto -estrada que não faça parte da 
Concessão, a sua extensão será determinada pela distância 
que mediar entre o perfil de contacto do eixo das duas vias 
e o eixo da obra de arte da outra extremidade;

c) Se uma das extremidades do Sublanço entroncar de 
nível com uma estrada da rede nacional, a sua extensão 
será determinada pela distância que mediar entre a linha do 
bordo extremo da berma da estrada que primeiro contacte 
o eixo da Auto -Estrada e o eixo da obra de arte da outra 
extremidade;

d) Se uma das extremidades do Sublanço coincidir com 
um nó de interligação com outra auto -estrada, e esse nó 
apresentar duas obras de arte na transposição dessa auto-
-estrada, a extensão do Sublanço será determinada pela 
média da distância de cada uma dessas obras de arte à 
outra extremidade;

e) Se não estiver concluída a construção de um dos 
Sublanços da Auto -Estrada que lhe fiquem contíguos, 
a sua extensão será provisoriamente determinada pela 
distância que mediar entre o último perfil transversal de 
Auto -Estrada construído e a entrar em serviço e o eixo da 
obra de arte da outra extremidade;

f) Se não estiver concluída a construção dos dois Su-
blanços da Auto -Estrada que lhe fiquem contíguos, a sua 
extensão será provisoriamente determinada pela distância 
que mediar entre os últimos perfis transversais de Auto-
-Estrada construídos e a entrar em serviço.

12 — Objecto social, sede e forma da Concessionária

A Concessionária tem como objecto social exclusivo o 
exercício das actividades que, nos termos do Contrato de 
Concessão, se consideram integradas na Concessão, de-
vendo manter, ao longo de toda a vigência da Concessão, 
a sua sede em Portugal e a forma de sociedade anónima, 
regulada pela lei portuguesa.

13 — Estrutura accionista da Concessionária

1 — O capital social da Concessionária encontra -se ini-
cialmente distribuído entre os Membros do Agrupamento 
na exacta medida que foi pelo Agrupamento indicada na 
Proposta. Qualquer alteração da posição hierárquica dos 
Membros do Agrupamento no capital da Concessionária 
carece de autorização prévia do MFAP e do MOPTC.

2 — A transmissão de acções da Concessionária é ex-
pressamente proibida até três anos após a data de entrada 
em serviço do Lanço a construir, salvo autorização do 
Concedente.

3 — Nos dois anos subsequentes ao prazo indicado 
no número anterior, podem quaisquer terceiros deter ac-
ções da Concessionária, desde que, e salvo autorização do 
Concedente, os Membros do Agrupamento detenham, em 
conjunto, e enquanto accionistas directos desta, o domínio 
da Concessionária, nos termos previstos no artigo 486.º do 
Código das Sociedades Comerciais.

4 — Decorrido o prazo previsto no número anterior, 
podem quaisquer terceiros deter acções da Concessionária, 
desde que, e salvo autorização do Concedente, os Mem-
bros do Agrupamento detenham, em conjunto, e enquanto 
accionistas desta, o domínio da Concessionária, nos ter-
mos previstos no artigo 486.º do Código das Sociedades 
Comerciais.

5 — A Concessionária comunicará ao Concedente, no 
prazo de cinco dias após lhe ter sido solicitado, o registo de 
qualquer alteração na titularidade das acções, sobrestando 
no registo até obter autorização do Concedente para tal, 
nos casos em que esta seja exigível.

6 — Sem prejuízo da possibilidade de alienação de ac-
ções da Concessionária em consequência de execução de 
penhor constituído sobre as mesmas nos termos dos Con-
tratos de Financiamento, serão nulas e de nenhum efeito 
as transmissões de acções da Concessionária efectuadas 
em violação do disposto no presente Contrato ou nos Es-
tatutos e a Concessionária fica obrigada a não reconhecer, 
para qualquer efeito, a qualidade de accionista a qualquer 
entidade que adquira ou possua acções representativas do 
seu capital em consequência dessas transmissões.

7 — Consideram -se acções, para os efeitos previstos no 
presente número, todos os valores mobiliários representa-
tivos do capital social da Concessionária, que confiram ou, 
por força do disposto no capítulo III do título IV do Código 
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das Sociedades Comerciais, possam vir a conferir direito 
de voto aos seus titulares.

14 — Capital social da Concessionária

1 — O capital social da Concessionária encontra -se 
subscrito e realizado nos termos do Acordo de Subscrição 
de Capital.

2 — Todas as acções representativas do capital social 
da Concessionária são obrigatoriamente nominativas, se 
tituladas, e seguirão o regime dos títulos nominativos, se 
escriturais.

3 — A Concessionária obriga -se a manter o Conce-
dente permanentemente informado sobre o cumprimento 
e o incumprimento do Acordo de Subscrição de Capital, 
indicando -lhe, nomeadamente, se as entradas de fundos 
nele contempladas foram realizadas ou, não o sendo, qual 
o montante em falta e a parte faltosa.

4 — O incumprimento das obrigações de capitalização 
da Concessionária, tal como previstas no Acordo de Subs-
crição de Capital, constitui incumprimento do Contrato de 
Concessão, salvo se atempadamente sanado, designada-
mente através do accionamento das garantias bancárias 
cuja minuta constitui anexo ao Contrato de Concessão.

5 — A Concessionária não poderá proceder à redução 
do seu capital social sem prévio consentimento do Con-
cedente.

6 — A Concessionária não poderá, até à conclusão 
da construção de toda a Auto -Estrada, deter acções pró-
prias.

15 — Estatutos e Acordo Parassocial da Concessionária

1 — Quaisquer alterações aos Estatutos deverão ser 
objecto de autorização prévia do Concedente, sob pena 
de nulidade.

2 — Deverão ser objecto de autorização prévia do Con-
cedente quaisquer alterações ao Acordo Parassocial das 
quais possa resultar, directa ou indirectamente, a modifi-
cação das regras relativas aos mecanismos ou à forma de 
assegurar o domínio da Concessionária pelos Membros do 
Agrupamento, devendo as alterações que não necessitem 
de autorização do Concedente ser -lhe comunicadas, no 
prazo de 30 dias após a sua concretização.

3 — Carece, sob pena de nulidade, de autorização prévia 
do Concedente, a quem deverá ser solicitada antes da sua 
emissão ou antes da outorga de instrumento que os crie 
ou que constitua compromisso da Concessionária em os 
criar, consoante o evento que primeiro ocorrer, a emissão, 
pela Concessionária, de quaisquer títulos ou instrumentos 
financeiros que permitam ou possam permitir, em certas 
circunstâncias, a subscrição, aquisição ou detenção de 
acções representativas do capital social da Concessionária.

4 — Exceptuam -se do disposto no n.º 15.1 as alterações 
dos Estatutos que se limitem a consagrar:

a) Aumento de capital da Concessionária, desde que as 
condições e a realização efectiva desse aumento observem 
o disposto no n.º 13;

b) Mudança da sua sede, desde que observado o disposto 
no n.º 12; ou

c) Alteração do número dos membros dos órgãos sociais 
ou da mesa da Assembleia Geral.

5 — A Concessionária remeterá ao Concedente, no 
prazo de 30 dias após a respectiva outorga, cópia simples 

das escrituras notariais de alteração dos Estatutos que tiver 
realizado nos termos deste número.

16 — Oneração de acções da Concessionária

1 — A oneração de acções representativas do capital 
social da Concessionária dependerá, sob pena de nulidade, 
de autorização prévia do Concedente.

2 — Exceptuam -se do disposto no número anterior as 
onerações de acções efectuadas em benefício dos Ban-
cos Financiadores, nos termos previstos nos Contratos 
de Financiamento, as quais deverão, em todos os casos, 
ser comunicadas ao Concedente, a quem deverá ser en-
viada, no prazo de 30 dias a contar da data em que sejam 
constituídas, se tal não resultar já dos próprios Contratos 
de Financiamento, cópia simples do documento que for-
maliza a oneração e, bem assim, informação detalhada 
sobre quaisquer outros termos e condições em que forem 
estabelecidas.

3 — Sem prejuízo do disposto nos anexos n.os 7 e 14 ao 
Contrato de Concessão, da execução, mesmo que não judi-
cial, dos instrumentos de oneração de acções referidos no 
n.º 1 não poderá nunca resultar a detenção, transmissão ou 
posse, em violação do disposto no Contrato de Concessão 
e, nomeadamente, nos seus n.os 12 a 14, por entidades que 
não sejam Membros do Agrupamento de acções represen-
tativas do capital social da Concessionária

4 — As disposições do presente número manter -se -ão 
em vigor até três anos após a data de entrada em serviço 
do Lanço a construir.

17 — Obrigações de informação da Concessionária

Ao longo de todo o período da Concessão, e sem preju-
ízo das demais obrigações de informação estabelecidas no 
Contrato de Concessão, a Concessionária compromete -se 
para com o Concedente a:

a) Dar -lhe imediato conhecimento de todo e qualquer 
evento de que tenha conhecimento e que possa vir a pre-
judicar, impedir ou tornar mais oneroso ou difícil o cum-
primento pontual e atempado de qualquer das obrigações 
para si ou para o Concedente emergentes do Contrato de 
Concessão e ou que possam constituir causa de sequestro 
da Concessão ou de rescisão do Contrato de Concessão;

b) Dar -lhe imediato conhecimento da ocorrência de 
qualquer diferendo ou litígio com qualquer contraparte 
dos Contratos de Projecto e prestar -lhe toda a informação 
relevante relativa à evolução dos mesmos;

c) Remeter -lhe, até ao dia 31 de Maio de cada ano, os 
documentos de prestação de contas legalmente exigidos, 
bem como a certificação legal das contas, o parecer do 
órgão de fiscalização e o relatório dos auditores externos, 
caso existam;

d) Remeter -lhe, até ao dia 30 de Setembro de cada ano, 
as demonstrações financeiras relativos ao 1.º semestre do 
ano em causa, bem como o parecer do órgão de fiscalização 
e o relatório dos auditores externos, caso existam;

e) Dar -lhe imediato conhecimento de toda e qualquer 
situação que, quer na fase de construção, quer na de explo-
ração, corresponda a acontecimentos que alterem ou pos-
sam alterar significativamente o normal desenvolvimento 
dos trabalhos, ou do regime da exploração, bem como a 
verificação de anomalias estruturais ou significativas no 
Empreendimento Concessionado;

f) Fornecer -lhe, por escrito e no menor prazo possível, 
relatório circunstanciado e fundamentado das situações 
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indicadas na alínea anterior, integrando, eventualmente, 
a contribuição de entidades exteriores à Concessionária 
e de reconhecida competência, com indicação das medi-
das tomadas ou a implementar para a superação daquelas 
situações;

g) Remeter -lhe, trimestralmente, relatório com infor-
mação detalhada das estatísticas de tráfego elaboradas nos 
termos do Contrato de Concessão;

h) Remeter -lhe, em suporte informático e em papel, no 
prazo de três meses após o termo do 1.º semestre civil e no 
prazo de cinco meses após o termo do 2.º semestre civil, 
informação relativa à condição financeira da Concessioná-
ria desde a entrada em vigor da Concessão até ao termo do 
semestre anterior, bem como uma projecção da sua posição 
entre esse período e o termo previsto da Concessão;

i) Remeter -lhe, no 1.º trimestre de cada ano, um rela-
tório, respeitante ao ano anterior, no qual será prestada 
informação circunstanciada sobre os estudos e trabalhos 
de construção, conservação e exploração da Auto -Estrada, 
bem como sobre os níveis de sinistralidade registados na 
Concessão, cobrindo aspectos como os pontos de acu-
mulação de acidentes e identificação das suas causas e 
comparação com congéneres nacionais e internacionais, 
acompanhado por auditoria efectuada por entidade idónea 
e independente sobre os níveis de sinistralidade;

j) Apresentar, prontamente, as informações comple-
mentares ou adicionais que lhe sejam solicitadas pelo 
Concedente.

18 — Obtenção de licenças e regime fiscal

1 — Compete à Concessionária requerer, custear, obter 
e manter todas as licenças e autorizações necessárias ao 
exercício das actividades integradas na Concessão, obser-
vando todos os requisitos que a tal sejam necessários.

2 — A Concessionária deverá informar, de imediato, o 
Concedente no caso de qualquer das licenças a que se refere 
o número anterior lhe serem retiradas, caducarem, serem 
revogadas ou por qualquer motivo deixarem de operar os 
seus efeitos, indicando, desde logo, que medidas tomou e 
ou irá tomar para repor tais licenças em vigor.

3 — A Concessionária encontra -se sujeita à legislação 
fiscal em vigor, em cada momento, ao longo da Concessão.

19 — Responsabilidade da Concessionária

1 — A Concessionária é responsável única pela obten-
ção do financiamento necessário ao desenvolvimento de 
todas as actividades que integram o objecto da Concessão, 
por forma que possa cumprir cabal e atempadamente todas 
as obrigações que assume no Contrato de Concessão.

2 — Com vista à obtenção dos fundos necessários ao 
desenvolvimento das actividades que integram o objecto 
da Concessão, a Concessionária celebrou com os Bancos 
Financiadores os Contratos de Financiamento e celebrou 
com os seus accionistas o Acordo de Subscrição de Capi-
tal, que, em conjunto com o cash  flow líquido gerado pela 
Concessão, declara garantirem -lhe tais fundos.

3 — Não são oponíveis ao Concedente quaisquer ex-
cepções ou meios de defesa que resultem das relações 
contratuais estabelecidas pela Concessionária no âmbito 
dos contratos referidos no número anterior.

4 — A Concessionária, em articulação com o Conce-
dente, poderá proceder ao refinanciamento da Concessão, 
de forma a assegurar a obtenção de níveis de eficiência 
mais elevados e custos adequados aos riscos envolvidos.

5 — Considera -se refinanciamento da Concessão a 
eventual negociação, substituição ou alteração das condi-
ções globais constantes dos Contratos de Financiamento 
actuais, ou a sua substituição por outros contratos ou por 
outras estruturas de financiamento.

6 — As alterações do indexante de taxa de juro variá-
vel, nos casos em que as condições de financiamento da 
Concessionária se baseiem em indexante dessa mesma taxa 
de juro variável não são consideradas operações de refi-
nanciamento para efeitos do disposto na presente cláusula.

7 — Os novos instrumentos contratuais resultantes do 
refinanciamento deverão conter obrigações de acordo com 
as práticas normais de mercado, as quais não deverão ser, 
de forma relevante, mais onerosas para a Concessionária, 
seus accionistas ou o Concedente, do que as existentes nos 
Contratos de Financiamento iniciais, excepto se autoriza-
das pelo Concedente.

8 — Os impactes favoráveis que decorram da concreti-
zação de operações de refinanciamento, tal como definidas 
na presente cláusula, serão partilhados em partes iguais 
entre a Concessionária e o Concedente.

9 — Para efeitos do número anterior, proceder -se -á ao 
confronto entre o Caso Base para Refinanciamento e o 
Caso Base para Refinanciamento já ajustado pelos termos e 
condições resultantes dessa operação, mantendo -se inalte-
rados todos os restantes pressupostos e fórmulas de cálculo 
constantes do Caso Base para Refinanciamento.

10 — Os impactes favoráveis a que alude o n.º 8 cor-
responderão aos diferenciais de cash -flow disponível para 
os accionistas, apurados por confronto anual entre os dois 
casos base referidos no número anterior, os quais resultarão 
dos efeitos decorrentes das alterações dos pressupostos 
de financiamento subjacentes a cada um dos modelos fi-
nanceiros.

11 — Ao montante apurado nos termos do número ante-
rior serão deduzidos os encargos razoáveis suportados por 
ambas as partes com o estudo e a montagem da operação 
mencionada no n.º 4.

12 — As partes acordarão entre si o mecanismo de par-
tilha dos benefícios decorrentes da operação referida no 
n.º 4, de acordo com as características do novo modelo 
financeiro e da situação da Concessão, podendo consistir 
num pagamento único, a efectuar no momento de reali-
zação da operação, ou num pagamento faseado, a ocorrer 
em períodos a definir, ou numa composição resultante das 
alternativas anteriores.

13 — A Concessionária, actuando de boa fé, obriga -se 
a comunicar de imediato ao Concedente toda e qualquer 
intenção de modificação, prevista no n.º 5, dos Contratos 
de Financiamento que entenda negociar.

14 — Para efeitos do disposto no n.º 4, os Contratos 
de Financiamento celebrados entre a Concessionária e as 
entidades financiadoras deverão prever a possibilidade da 
amortização antecipada, bem como os custos e penalidades 
daí decorrentes.

15 — O Concedente poderá apresentar uma proposta de 
refinanciamento, caso este obtenha condições globalmente 
mais favoráveis que as evidenciadas no Caso Base ou 
constantes da proposta apresentada pela Concessionária, 
sem prejuízo do princípio da partilha de benefícios referida 
no n.º 8.

16 — Ocorrendo a situação prevista no número anterior, 
a Concessionária obriga -se a mostrar disponibilidade para 
negociar a operação de refinanciamento proposto, ou, em 
alternativa, apresentar uma proposta mais favorável que a 
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apresentada pelo Concedente ou demonstrar que a opera-
ção proposta pelo Concedente tem condições globalmente 
menos favoráveis que aquelas que decorram dos Contratos 
de Financiamento vigentes.

17 — A concretização de qualquer operação de refinan-
ciamento ficará, em qualquer caso, dependente da decisão 
da Concessionária e da aprovação do Concedente.

18 — Ocorrendo uma operação de refinanciamento o 
Caso Base Ajustado substitui, para todos os efeitos, o 
Caso Base.

20 — Obrigações do Concedente

1 — O Concedente não está sujeito a qualquer obriga-
ção, nem assume qualquer responsabilidade ou risco no que 
respeita ao financiamento necessário ao desenvolvimento 
das actividades integradas na Concessão.

2 — Nos termos do n.º 14.2 do programa de concurso a 
que se refere o considerando A) e nos termos da proposta, 
o reembolso da totalidade do valor mutuado ao abrigo dos 
Contrato de Financiamento será efectuado antes do termo 
da Concessão.

21 — Disposições aplicáveis às expropriações
Às expropriações efectuadas por causa, directa ou in-

directa, da Concessão são aplicáveis as disposições da 
legislação portuguesa em vigor.

22 — Declaração de utilidade pública com carácter de urgência

1 — São de utilidade pública, com carácter de urgência, 
todas as expropriações referidas no número anterior.

2 — Compete à Concessionária:
a) A prática dos actos que individualizem, caracterizem 

e identifiquem os bens a expropriar;
b) Apresentar ao Concedente, nos prazos previstos no 

Programa de Trabalhos, todos os elementos e documen-
tos necessários à emissão das declarações de utilidade 
pública.

3 — O Concedente deverá aprovar o fascículo do pro-
jecto de execução referente a expropriações no prazo de 
90 dias contados da recepção desse projecto, prazo findo 
o qual se considerará o projecto de expropriações tacita-
mente aprovado.

4 — Caso os projectos, elementos e documentos referi-
dos nos n.os 2 e 3 exibam incorrecções ou insuficiências que 
influam na individualização, caracterização e identificação 
das parcelas e expropriar ou na emissão das declarações de 
utilidade pública, o Concedente notificará a Concessioná-
ria, até 60 dias depois da recepção do projecto de execução 
completo, para os corrigir, sem prejuízo da prática imediata 
dos actos expropriativos que não sejam afectados pelas 
incorrecções ou insuficiências detectadas.

5 — O Concedente procederá à emissão e publicação 
das Declarações de Utilidade Pública dos terrenos a expro-
priar no prazo de 30 dias contados da aprovação global do 
fascículo do projecto de execução referente a expropriações 
ou da aprovação das plantas parcelares, consoante o que 
ocorrer mais tarde.

6 — Sempre que se torne necessário realizar expropria-
ções para manter direitos de terceiros no estabelecimento 
ou restabelecimento de redes, vias de qualquer tipo ou 
serviços afectados, serão estas de utilidade pública e com 
carácter de urgência, sendo aplicáveis todas as disposições 
que regem a Concessão.

7 — A Concessionária, caso prove que lhe resultaram 
danos em virtude de qualquer atraso imputável ao Con-
cedente na prática de acto ou actividade que, pela sua 
natureza, deva ser por este praticado no âmbito da presente 
cláusula, poderá ter direito, nos termos do n.º 81, à repo-
sição do equilíbrio financeiro da Concessão.

23 — Condução, controlo e custos dos processos expropriativos

1 — A condução e realização dos processos expropria-
tivos dos bens ou direitos necessários ao Estabelecimento 
da Concessão compete à Concessionária, como entidade 
expropriante em nome do Concedente, à qual caberá tam-
bém suportar todos os custos inerentes à condução dos 
processos expropriativos e, bem assim, o pagamento de 
indemnizações ou outras compensações decorrentes das 
expropriações ou da imposição de servidões ou outros ónus 
ou encargos que delas sejam consequência.

2 — Compete à Concessionária prestar ao Concedente, 
a todo o tempo, e nomeadamente no âmbito dos estudos 
e projectos por si realizados, toda a informação relativa 
aos processos expropriativos em curso, incluindo, desig-
nadamente, a apresentação de relatórios semestrais das 
expropriações realizadas, contendo a identificação das 
parcelas expropriadas e respectivos valores de aquisição 
ou indemnização, bem como daquelas em que foram ac-
cionados os mecanismos de posse administrativa.

3 — A autorização para alienação das áreas sobrantes, nas 
condições previstas no Código das Expropriações, é da compe-
tência do MOPTC, revertendo o valor obtido com a alienação 
para o InIR.

24 — InIR

1 — Sem prejuízo dos poderes cometidos a outras enti-
dades, sempre que no Contrato de Concessão se atribuam 
poderes ou se preveja o exercício de faculdades pelo Con-
cedente, tais poderes e tal exercício poderão ser executados 
pelo InIR, salvo quando o contrário resultar do Contrato 
de Concessão ou de disposição imperativa da lei.

2 — Cabe ao InIR designar os mandatários do Estado 
nos procedimentos de arbitragem que decorram no âmbito 
do disposto no Contrato de Concessão.

25 — Concepção, projecto, duplicação e construção

1 — A Concessionária é responsável pela concepção, 
projecto, duplicação e construção do Lanço concessionado, 
respeitando os estudos e projectos aprovados nos termos dos 
números seguintes e o disposto no Contrato de Concessão.

2 — Para cumprimento das obrigações assumidas em 
matéria de concepção, projecto, duplicação e construção 
da Auto -Estrada, a Concessionária celebra, com o ACE, 
o Contrato de Projecto e Construção.

3 — A construção do Lanço concessionado deverá obri-
gatoriamente ter início até 10 meses após a assinatura do 
Contrato de Concessão.

4 — A entrada em serviço do primeiro sublanço a 
construir deverá verificar -se dentro do prazo máximo de 
24 meses após a data da assinatura do contrato de concessão.

5 — A totalidade da rede deverá entrar em serviço den-
tro do prazo máximo de 44 meses a contar da data da 
assinatura do Contrato de Concessão.

26 — Disposições gerais relativas a estudos e projectos

1 — A Concessionária promoverá, por sua conta e in-
teira responsabilidade, a realização dos estudos e projectos 
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relativos ao Lanço a construir ou duplicar, às Áreas de 
Serviço, às áreas de repouso, aos centros de manutenção 
e conservação e aos outros equipamentos da Auto -Estrada, 
os quais deverão:

a) Respeitar os termos da proposta;
b) Satisfazer as normas legais e regulamentares em vigor 

e, bem assim, as normas comunitárias aplicáveis; e
c) Satisfazer as regras gerais relativas à qualidade, se-

gurança, comodidade e economia dos utentes da Auto-
-Estrada, sem descurar os aspectos de integração ambien-
tal e enquadramento adaptado à região que as mesmas 
atravessam.

2 — Os estudos e projectos referidos no número anterior 
serão apresentados, sucessivamente, sob a forma de estudo 
prévio, incluindo estudos de impacte ambiental, projecto 
base e projectos de execução, podendo alguma destas fases 
ser dispensada pelo Concedente, a solicitação, devidamente 
fundamentada, da Concessionária.

3 — A nomenclatura a adoptar nos diversos estudos e 
projectos deverá estar de acordo com o Vocabulário de 
Estradas e Aeródromos.

4 — O traçado da Auto -Estrada, a localização dos res-
pectivos nós de ligação, do túnel, Áreas de Serviço, praças 
de portagem, áreas de repouso e sistemas de controlo e 
gestão de tráfego deverá ser objecto de pormenorizada 
justificação nos estudos e projectos a realizar pela Con-
cessionária e terá em conta os estudos de carácter urba-
nístico e de desenvolvimento que existam ou estejam em 
curso para as localidades ou regiões abrangidas nas zonas 
em que esse traçado se desenvolva e, nomeadamente, os 
planos regionais de ordenamento do território, os planos 
directores municipais, os planos de pormenor urbanísti-
cos, os estudos de impacte ambiental e as declarações de 
impacte ambiental.

5 — Serão facultados à Concessionária, a seu pedido e 
com a brevidade possível, todos os elementos de estudo de 
que disponha o Ministério das Obras Públicas, Transportes 
e Comunicações, nomeadamente o estudo prévio e estudo 
de impacte ambiental.

6 — Os elementos referidos no número anterior não 
constituem obrigação para a Concessionária nem compro-
misso para o MOPTC, podendo ambos propor as alterações 
que julguem conveniente introduzir -lhes por forma que as 
obras a realizar melhor possam corresponder ao fim a que 
se destinam, nomeadamente as decorrentes da necessidade 
de cobrança de portagens, bem como alterações quanto à 
directriz, à rasante e ao perfil transversal.

7 — As alterações requeridas pela Concessionária re-
feridas no número anterior carecem de aprovação pelo 
MOPTC e serão realizadas por conta e risco da Conces-
sionária.

8 — As normas a considerar na elaboração dos projec-
tos, e que não sejam taxativamente indicadas no Contrato 
de Concessão, nem constem de disposições legais ou re-
gulamentares em vigor, deverão ser as que correspondam 
à melhor técnica rodoviária nos países da União Europeia, 
à data da execução dos trabalhos.

9 — Os estudos e projectos apresentados pela Conces-
sionária deverão:

a) Ser instruídos com parecer de revisão, emitido por 
entidades técnicas independentes;

b) Ser acompanhados de todas as autorizações necessá-
rias, emitidas pelas autoridades competentes;

c) Ser elaborados e apresentados por forma a permitir 
o cumprimento, por aquela, da obrigação de observar as 
datas de início da construção e de abertura ao tráfego do 
Lanço que se encontram estabelecidas no Contrato de 
Concessão;

d) Auditorias de segurança ao projecto.

10 — No prazo de 30 dias contados da data de assinatura 
do Contrato de Concessão, a Concessionária identificará 
as entidades técnicas independentes que propõe para a 
emissão dos pareceres de revisão a que alude o número 
anterior.

11 — As entidades técnicas independentes propostas 
pela Concessionária consideram -se tacitamente aprovadas 
no prazo de 30 dias a contar da sua indicação, nos termos 
do número anterior, ao Concedente.

12 — A Concessionária submeterá à aprovação do InIR, 
no prazo de 30 dias contados da data de assinatura do con-
trato de concessão, um programa em que indicará as datas 
em que se compromete a apresentar os estudos prévios, 
estudos de impacte ambiental, anteprojectos e projectos 
que lhe compete elaborar, bem como os de alterações que 
porventura julgue necessário introduzir nos estudos que 
lhe sejam fornecidos.

13 — No programa referido no número anterior figu-
rarão também as datas (meses e anos) do início da cons-
trução e da abertura ao tráfego de cada sublanço de auto-
-estrada.

27 — Apresentação de estudos e projectos

1 — Caso haja lugar à elaboração de novos estudos 
prévios, os mesmos deverão ser apresentados ao InIR di-
vididos nos seguintes fascículos independentes:

a) Volume síntese, de apresentação geral do lanço ou 
sublanço, incluindo uma estimativa do investimento;

b) Estudo de tráfego, actualizado, que suporte o dimen-
sionamento da secção corrente, dos ramos dos nós de liga-
ção, das ligações à rede viária envolvente, das intersecções, 
dos pavimentos e das praças de portagem;

c) Estudo geológico -geotécnico, acompanhado do pro-
grama de prospecção geotécnica detalhado para as fases 
seguintes do projecto;

d) Volume geral, contendo as geometrias propostas para 
as várias soluções de traçado, incluindo nós de ligação e 
restabelecimentos, a drenagem, a pavimentação, a sinali-
zação e segurança, a integração paisagística, as praças de 
portagem e outras instalações acessórias;

e) Obras de arte correntes;
f) Obras de arte especiais;
g) Túneis;
h) Áreas de Serviço e de repouso;
i) Estudo de visibilidade da localização de todas as câ-

maras CCTV a instalar no âmbito do sistema de controlo 
e gestão de tráfego, cujas características técnicas mínimas 
se encontram especificadas no anexo I ao caderno de en-
cargos;

j) Estudo termográfico justificativo do número e da lo-
calização das estações meteorológicas a instalar no âmbito 
do sistema de controlo e gestão de tráfego.

2 — Os estudos de impacte ambiental darão cumpri-
mento à legislação nacional e comunitária neste domínio, 
designadamente à Directiva do Conselho n.º 97/11/CE, de 
3 de Março, e ao Decreto -Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, 
e respectivas alterações, nomeadamente o Decreto -Lei 
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n.º 197/2005, de 8 de Novembro, prevendo, identificando 
e avaliando os potenciais impactes resultantes das fases de 
construção e exploração, apresentando as corresponden-
tes medidas mitigadoras e compensatórias e os sistemas 
de monitorização para controlo efectivo dessas medidas, 
bem como os planos de monitorização que se revelem 
necessários.

3 — Os estudos de impacte ambiental serão apresen-
tados conjuntamente com os estudos prévios e projectos, 
para que o InIR, enquanto entidade licenciadora, os possa 
endereçar ao Ministério com a tutela do ambiente para 
parecer de avaliação, de acordo com a legislação em vi-
gor, sem prejuízo da posição de proponente atribuída à 
Concessionária, tal como definido na lei.

4 — Os projectos de execução deverão ser apresentados 
ao InIR divididos nos seguintes fascículos independentes 
e número de exemplares:

a) Volume síntese, de apresentação geral do lanço ou 
sublanço (três exemplares);

b) Implantação e apoio topográfico (um exemplar);
c) Estudo geológico e geotécnico (dois exemplares);
d) Terraplanagens (três exemplares);
e) Traçado geral (três exemplares e um exemplar por 

município afectado pelo projecto);
f) Nós de ligação (três exemplares e um exemplar por 

município afectado pelo projecto);
g) Restabelecimentos, serventias e caminhos paralelos 

(três exemplares e um exemplar por município afectado 
pelo projecto);

h) Drenagem (três exemplares);
i) Pavimentação (dois exemplares);
j) Integração paisagística (dois exemplares);
l) Equipamentos de segurança (dois exemplares);
m) Sinalização (três exemplares;
n) Portagens (dois exemplares);
o) Sistema de controlo e gestão de tráfego, incluindo 

sistema de emergência e segurança do túnel e sistema de 
postos de emergência SOS (dois exemplares);

p) Infra -estruturas de câmaras de visita e tubagens para 
instalação de cabos de telecomunicações (dois exempla-
res);

q) Iluminação (dois exemplares);
r) Vedações (um exemplar);
s) Serviços afectados (um exemplar);
t) Obras de arte correntes (dois exemplares);
u) Obras de arte especiais (dois exemplares);
v) Túneis (dois exemplares);
x) Centro de assistência e manutenção (dois exempla-

res);
z) Áreas de serviço e de repouso (dois exemplares);
aa) Projectos complementares (dois exemplares);
bb) Expropriações (três exemplares).

5 — Os estudos e projectos serão apresentados ao InIR, 
nas diversas fases, com parecer de revisão emitido por 
entidades técnicas independentes previamente aceites 
por aquele organismo, que os submeterá à aprovação do 
MOPTC. As entidades revisoras serão contratadas pela 
Concessionária, em contrato a aprovar pelo InIR, e re-
portarão directamente e em simultâneo a este último e à 
Concessionária.

6 — Toda a documentação será entregue no número de 
exemplares referido no n.º 4, com excepção dos estudos e 
projectos de carácter ambiental, que serão apresentados nos 
termos da legislação ambiental aplicável, cujos elementos 

deverão ser manipuláveis em equipamentos do tipo com-
putador pessoal, em ambiente Windows (última versão).

7 — A documentação informática, fornecida em CD-
-ROM, usará os seguintes tipos:

a) Textos — Microsoft Word, armazenados no formato 
standard;

b) Tabelas e folhas de cálculo — Microsoft Excel, ar-
mazenados no formato standard;

c) Plano de trabalhos — Microsoft Project;
d) Peças desenhadas — formato DXF ou DWG.

8 — Caso a Concessionária entenda usar aplicações ou 
formatos alternativos aos indicados no número anterior, 
deverá explicitá -los e dotar a fiscalização dos meios físicos 
e software necessários para a sua utilização.

28 — Critérios de projecto

1 — Na elaboração dos projectos da auto -estrada de-
vem respeitar -se as características técnicas definidas nas 
normas de projecto em vigor no sector rodoviário, tendo 
em conta a velocidade base de 100 km/h, sem prejuízo do 
número seguinte.

2 — Em zonas particularmente difíceis, por motivos de 
ordem topográfica ou urbanística, poderão ser adoptadas 
características técnicas inferiores às indicadas, mediante 
proposta da Concessionária devidamente fundamentada e 
após aprovação do Concedente.

3 — O dimensionamento das características técnicas 
deve ser baseado no tráfego médio diário anual previsto 
para o ano horizonte, considerando este como o 20.º ano 
após a abertura do lanço ou sublanço ao tráfego.

4 — Admite -se que o dimensionamento do perfil trans-
versal em secção corrente seja atingido por fases em har-
monia com a evolução do tráfego, garantindo um nível de 
serviço B, sem que, no entanto, o número inicial de vias 
seja inferior a duas em cada sentido.

5 — Relativamente às obras acessórias e trabalhos com-
plementares a considerar nos projectos e a levar a efeito 
pela Concessionária, deverá atender -se designadamente 
ao seguinte:

a) Vedação — a auto -estrada será vedada em toda a sua 
extensão, utilizando -se para o efeito tipos de vedações a 
aprovar pelo InIR. As passagens superiores em que o trá-
fego de peões seja exclusivo ou importante serão também 
vedadas lateralmente em toda a sua extensão;

b) Sinalização — será estabelecida a sinalização hori-
zontal, vertical e variável, indispensável para a conveniente 
captação, orientação, gestão e segurança da circulação, 
segundo as normas em uso no sector rodoviário e o Re-
gulamento do Código da Estrada;

c) Equipamentos de segurança — serão instaladas guar-
das e outros equipamentos de segurança, nomeadamente 
no limite da plataforma da auto -estrada junto dos aterros 
com altura superior a 3 m, no separador quando tenha 
largura inferior a 9 m, bem como na protecção a obstá-
culos próximos da plataforma, nos termos das Normas 
do SETRA (Service d’Etudes Techniques des Routes et 
Autoroutes), bem como o exposto no Directiva Europeia 
n.º 98/34/ CE;

d) Integração e enquadramento paisagístico — a inte-
gração da auto -estrada na paisagem e o seu enquadramento 
adaptado à região que atravessa serão objecto de projectos 
especializados que contemplem a implantação do traçado, 
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a modulação dos taludes e o revestimento quer destes quer 
das margens, separador e áreas de serviço;

e) Segurança em túneis — deverá ser respeitada a legis-
lação em vigor, nomeadamente o Decreto -Lei n.º 75/2006, 
de 27 de Março, bem como deverá ser dado cumprimento 
à Directiva n.º 2004/54/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 29 de Abril;

f) Iluminação — os nós de ligação, incluindo as ligações 
de nível à rede viária envolvente, as praças de portagem e 
as áreas de serviço e de repouso deverão ser iluminadas, 
bem como as pontes de especial dimensão e os túneis e 
ainda os restabelecimentos de vias previamente ilumina-
das;

g) Telecomunicações — será estabelecido ao longo de 
toda a auto -estrada e nos acessos uma infra -estrutura de 
telecomunicações de câmaras de visita e tubagens para 
serviço:

a) Do concessionário, através da qual assegurará exclu-
sivamente os serviços de assistência ao utente, o sistema de 
controlo e gestão de tráfego e os demais serviços relativos 
à exploração da concessão, estando -lhe vedado o comércio 
jurídico privado do mesmo;

b) Do InIR, para as utilizações próprias que os seus 
estatutos e a lei lhe conferem.

A infra -estrutura de tubos a instalar deverá ter a se-
guinte configuração: 3 tubos de Ø 110 mm e 3 tritubos de 
Ø 40 mm. A Concessionária utilizará um dos tubos e um 
dos tritubos para os efeitos mencionados na subalínea a) 
desta alínea;

h) Qualidade ambiental — deverão ser adoptadas solu-
ções construtivas e deverão existir dispositivos de protec-
ção contra agentes poluentes, nomeadamente ruídos.

6 — O dimensionamento das praças de portagem, caso 
existam, deverá ser de modo a causar o mínimo de incomo-
didade e perdas de tempo aos utentes da auto -estrada.

7 — Ao longo e através da auto -estrada, incluindo as 
suas obras de arte especiais, serão estabelecidos, onde 
se julgue conveniente, os dispositivos necessários para 
que o futuro alojamento de cabos eléctricos, telefónicos, 
etc., possa ser efectuado sem afectar as estruturas e sem 
necessidade de levantar o pavimento.

29 — Aprovação dos estudos e projectos

1 — Os estudos e projectos apresentados pela Conces-
sionária nos termos dos números anteriores consideram -se 
tacitamente aprovados no prazo de 90 dias a contar da 
respectiva apresentação, sem prejuízo do disposto nos 
números seguintes.

2 — A solicitação, pelo Concedente, de correcções ou 
esclarecimentos dos estudos ou projectos apresentados tem 
por efeito o reinício da contagem do prazo de aprovação, 
se aquelas correcções ou esclarecimentos forem solicita-
dos nos 30 dias seguintes à sua apresentação, ou a mera 
suspensão daquele prazo, até que seja feita a correcção 
ou prestado o esclarecimento, se a referida solicitação se 
verificar após aquele momento.

3 — Quando for exigível a emissão de Declaração de 
Impacte Ambiental ou de parecer de conformidade am-
biental, o prazo de aprovação referido no n.º 1 contar -se -á 
a partir da data da respectiva recepção pelo InIR, ou do 
termo do prazo previsto na lei para a sua emissão.

30 — Corredor

A Concessionária não terá direito à reposição do equi-
líbrio financeiro se o traçado por si proposto e aprovado 
pelo Concedente para o Lanço ou quaisquer Sublanços 
a construir ou a duplicar se localizar fora do Corredor 
que foi objecto de DIA ou dos Corredores constantes da 
proposta.

31 — Execução das obras

1 — A execução de qualquer obra pela Concessionária 
só poderá iniciar -se depois de aprovado o respectivo pro-
jecto de execução.

2 — Quaisquer documentos que careçam de aprovação 
do Concedente apenas poderão circular nas obras com o 
visto do InIR.

3 — A execução, por Empreiteiros Independentes, de 
qualquer obra ou trabalho que se inclua nas actividades 
integradas na Concessão deverá respeitar a legislação na-
cional e comunitária aplicável.

4 — Constitui especial obrigação da Concessionária 
promover, e exigir de todas as entidades que venham a 
ser contratadas para o desenvolvimento de actividades 
integradas na Concessão, que sejam observadas todas as 
regras de boa condução das obras ou trabalhos em causa 
e implementadas especiais medidas de salvaguarda da 
integridade física do público e de todo o pessoal afecto 
aos mesmos.

5 — A Concessionária é responsável perante o Con-
cedente por que apenas sejam contratadas para desenvol-
ver actividades integradas na Concessão entidades que 
se encontrem devidamente licenciadas e autorizadas e 
que detenham capacidade técnica e profissional adequada 
para o efeito.

6 — Todas as obras serão realizadas com emprego de 
materiais de boa qualidade e a devida perfeição, segundo 
as regras da arte, em harmonia com as disposições legais 
ou regulamentares em vigor, nomeadamente com o caderno 
de encargos tipo em vigor na EP — Estradas de Portugal, 
S. A., e as características habituais em obras do tipo das 
que constituem o objecto da concessão.

7 — Na falta ou insuficiência de disposições legais 
ou regulamentares aplicáveis, observar -se -ão, mediante 
acordo do InIR, as recomendações similares de outros 
países da União Europeia, nomeadamente as normas do 
SETRA (Service d’Etudes Techniques des Routes et Au-
toroutes).

8 — A construção de qualquer obra por Empreiteiros 
Independentes à Concessionária deverá ser precedida de 
concurso nos termos da legislação nacional ou comunitária 
aplicável.

9 — As obras deverão ser acompanhadas e fiscalizadas 
por entidades técnicas independentes previamente aceites 
pelo InIR. As entidades fiscalizadoras serão contratadas 
pela Concessionária, em contrato a aprovar pelo InIR, e 
reportarão directamente e em simultâneo a este último e 
à Concessionária.

10 — A Concessionária deverá promover a divulgação 
das obras integradas na concessão.

32 — Condicionamentos especiais aos projectos e à construção

1 — Em situações de emergência, estado de sítio ou 
calamidade pública, o Concedente poderá decretar a sus-
pensão ou interrupção da execução de quaisquer trabalhos 
ou obras e adoptar as demais medidas que se mostrem ade-
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quadas, mediante comunicação dirigida à Concessionária 
e imediatamente aplicável.

2 — A Concessionária poderá, mediante autorização 
do MOPTC, introduzir alterações nas obras realizadas e 
bem assim estabelecer e pôr em funcionamento instalações 
suplementares, desde que daí não resulte modificação fun-
damental à concessão.

3 — A Concessionária, de igual modo, deverá efectuar 
e fazer entrar em serviço as alterações nas obras realizadas 
que sejam determinadas pelo MOPTC, sem prejuízo do 
disposto nos números seguintes.

4 — A Concessionária, caso prove que das alterações 
referidas no número anterior lhe resultaram danos, terá 
direito a uma indemnização, a estabelecer por acordo com 
o Concedente, através do Ministros das Finanças e das 
Obras Públicas, Transportes e Comunicações, salvo se 
as alterações determinadas pelo Concedente tiverem a 
natureza de correcções resultantes de incumprimentos da 
Concessionária.

5 — O cálculo da indemnização referida no número 
anterior, mesmo quando as obras sejam realizadas por 
concurso público, terá por base um orçamento, previamente 
apresentado pela Concessionária com base em listagem de 
preços unitários.

6 — O InIR poderá intervir em qualquer momento do 
processo evolutivo da obra, desde a fase da sua concep-
ção e projecto até à fase de exploração e conservação, 
ordenando a verificação quer de anomalias de execução, 
quer do incumprimento do que for exigido e estiver apro-
vado, e determinando, consequentemente, alterações e 
melhorias, nos prazos e condições que considerar mais 
convenientes.

7 — As alterações a que se referem os n.os 2 e 3 seguem 
o regime do Decreto -Lei n.º 86/2003, de 26 de Abril, tal 
como alterado pelo Decreto -Lei n.º 141/2006, de 27 de 
Julho.

33 — Património histórico e achados arqueológicos

1 — Qualquer património histórico ou arqueológico 
que seja identificado ou descoberto no decurso das obras 
de construção da Auto -Estrada será pertença exclusiva 
do Concedente, devendo a Concessionária notificá -lo 
imediatamente da sua descoberta e não podendo efectuar 
quaisquer trabalhos que o possam afectar ou pôr em perigo 
sem obter indicações do Concedente relativamente à sua 
forma de preservação, se aconselhável.

2 — A Concessionária, caso prove que da identificação 
ou descoberta de património histórico ou arqueológico 
lhe resultaram danos ou atraso, poderá ter direito, nos 
termos do n.º 81, à reposição do equilíbrio financeiro da 
Concessão.

34 — Programa de trabalhos

1 — O Programa de Trabalhos estabelece, designada-
mente, as datas em que a Concessionária se compromete 
a apresentar os estudos e projectos, a iniciar as obras de 
construção ou duplicação da Auto -Estrada e a abrir ao 
tráfego o Lanço e Sublanços.

2 — O Programa de Trabalhos não poderá ser alterado 
pelas Partes.

3 — Sempre que for aceite pelas Partes que a evolução 
real das actividades integradas na Concessão determina que 
os prazos e datas previstos no Programa de Trabalhos não 
podem ser cumpridos, será elaborado, por acordo, um Pro-

grama de Trabalhos Actualizado que servirá, estritamente, 
para registar as novas datas e prazos dos eventos, previstos 
no Programa de Trabalhos, que ainda não tenham ocorrido 
à data da sua elaboração.

4 — A aceitação, pelas partes, do Programa de Trabalhos 
Actualizado não pode ser interpretada como significando 
a admissão, por qualquer uma delas ou por ambas, de 
qualquer responsabilidade pelo atraso no cumprimento das 
datas e prazos constantes do Programa de Trabalhos.

35 — Plano de Recuperação de Atrasos

1 — Ocorrendo, ou sendo previsível a ocorrência, de 
atraso no cumprimento de alguma ou algumas das datas 
ou prazos constantes do Programa de Trabalhos, o Con-
cedente poderá notificar a Concessionária para apresentar, 
no prazo que lhe for fixado, um Plano de Recuperação 
dos Atrasos, contendo a indicação do reforço de meios 
para o efeito necessários, bem como o respectivo custo e 
a imputação da responsabilidade pelo seu pagamento, tal 
como entendida pela Concessionária.

2 — De igual modo, e nas mesmas circunstâncias, po-
derá a Concessionária tomar a iniciativa de apresentar um 
Plano de Recuperação de Atrasos, com o mesmo conteúdo 
daquele referido no número anterior.

3 — O Concedente pronunciar -se -á sobre o Plano de 
Recuperação de Atrasos no prazo de 15 dias a contar da 
sua apresentação, findos os quais se presumirá o respectivo 
indeferimento.

4 — Caso o Plano de Recuperação de Atrasos não seja 
apresentado no prazo para o efeito fixado, ou caso este não 
seja aprovado, poderá o Concedente impor à Concessio-
nária a adopção das medidas que entender adequadas e ou 
o cumprimento de um Plano de Recuperação de Atrasos 
por ele elaborado.

5 — Até à aprovação ou imposição de um Plano de 
Recuperação de Atrasos, a Concessionária deverá manter a 
execução dos trabalhos nos termos definidos no Programa 
de Trabalhos, ficando obrigada, após ser notificada daquela 
aprovação ou imposição, a cumprir o Plano de Recuperação 
de Atrasos e a observar as medidas dele constantes.

36 — Aumento do número de vias da Auto -Estrada

1 — O aumento do número de vias nos sublanços com 
portagem da auto -estrada que constitui o objecto da con-
cessão será realizado em harmonia com o seguinte:

a) Nos sublanços com quatro vias, terá de entrar em 
serviço mais uma via em cada sentido, até dois anos de-
pois daquele em que o tráfego médio diário anual atingir 
35 000 veículos;

b) Nos sublanços com seis vias, terá de entrar em ser-
viço mais uma via em cada sentido, até dois anos de-
pois daquele em que o tráfego médio diário anual atingir 
60 000 veículos.

2 — Os investimentos necessários à execução das obras 
de aumento do número de vias não serão comparticipados 
pelo Estado.

37 — Vias de comunicação e serviços afectados

1 — Competirá à Concessionária suportar os custos e 
encargos relativos à reparação dos danos que se verifique 
terem sido causados em quaisquer vias de comunicação em 
consequência das obras a seu cargo, bem como os relativos 
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ao restabelecimento das vias de comunicação existentes e 
interrompidas pela construção da Auto -Estrada.

2 — A Concessionária deverá fazer um levantamento 
das vias circundantes ao empreendimento e anexá -lo ao 
pedido de aprovação pelo InIR. Os circuitos de obra a 
utilizar durante a obra deveram ser apresentados antes do 
início dos respectivos trabalhos

3 — A Concessionária deverá, por sua conta e risco, 
restabelecer as vias de comunicação existentes, incluindo 
acessos pedonais, interrompidas pela construção da auto-
-estrada, bem como construir as vias de ligação aos nós 
previstas nos projectos patenteados.

4 — A Concessionária deverá, por sua conta e risco, 
construir e conservar na auto -estrada as obras de arte ne-
cessárias ao estabelecimento das vias de comunicação 
constantes de planeamentos ou projectos oficiais aprovados 
pelas entidades competentes, à data de elaboração dos 
projectos da auto -estrada da concessão.

5 — O restabelecimento de vias de comunicação será 
efectuado com um perfil transversal que atenda às normas 
em vigor, devendo as correspondentes obras de arte dar 
continuidade à faixa de rodagem, bermas, equipamentos 
de segurança e separador, quando exista, da via onde se 
inserem e apresentar, exteriormente, de um e outro lado, 
passeios de largura dependente das características dessas 
vias. O traçado e as características técnicas destes resta-
belecimentos devem garantir a comodidade e a segurança 
de circulação, atentos os volumes de tráfego previstos para 
as mesmas ou tendo em conta o seu enquadramento viário 
existente ou projectado.

6 — A Concessionária será responsável por deficiências 
ou vícios de construção que venham a ser detectados nos 
restabelecimentos referidos no n.º 1 até cinco anos após 
a data da respectiva conclusão, com excepção das obras 
de arte de transposição da auto -estrada, as quais integram 
a concessão.

7 — A Concessionária será responsável pela reparação 
ou indemnização de todos e quaisquer danos causados em 
condutas de água, esgotos, redes de electricidade, gás, tele-
comunicações e respectivos equipamentos e em quaisquer 
outros bens de terceiros, em resultado da execução das 
obras da sua responsabilidade.

8 — A reposição, nos termos do número anterior, de 
bens e serviços danificados ou afectados pela construção da 
Auto -Estrada será efectuada de acordo com as imposições 
das entidades que neles superintenderem, não podendo, 
contudo, ser exigido que a mesma se faça em condições 
substancialmente diferentes das previamente existentes.

38 — Responsabilidade da Concessionária
pela qualidade da Auto -Estrada

1 — A Concessionária garante ao Concedente a quali-
dade da concepção, do projecto e da execução das obras de 
construção e conservação do Lanço, responsabilizando -se 
pela sua durabilidade, em permanentes e plenas condições 
de funcionamento e operacionalidade, ao longo de todo o 
período da Concessão.

2 — A Concessionária responderá, perante o Conce-
dente e perante terceiros, nos termos gerais da lei, por 
quaisquer danos emergentes ou lucros cessantes resultantes 
de deficiências ou omissões na concepção, no projecto, 
na execução das obras de construção e na conservação da 
Auto -Estrada, devendo esta responsabilidade ser coberta 
por seguro.

39 — Entrada em serviço da Auto -Estrada construída

1 — A Concessionária deve, após a conclusão dos traba-
lhos indispensáveis à entrada em serviço de cada Sublanço, 
solicitar, com um pré -aviso de 15 dias relativamente à data 
pretendida, a realização da respectiva vistoria, a efectuar, 
conjuntamente, por representantes do Concedente e por 
representantes da Concessionária.

2 — Para o efeito previsto no número anterior, consi-
deram -se como trabalhos indispensáveis à entrada em 
serviço do Sublanço os respeitantes a pavimentação, obras 
de arte, sinalização horizontal e vertical, equipamento 
de segurança, equipamento de portagem, equipamento 
de contagem e de classificação de tráfego, bem como o 
equipamento previsto no âmbito da protecção do ambiente, 
nomeadamente nas componentes acústica, hídrica e de 
fauna, ensaios de controlo de qualidade, bem como os tra-
balhos que obriguem à permanência de viaturas de serviço 
na faixa de rodagem.

3 — Da vistoria a que se refere o n.º 1 será lavrado 
auto assinado por representantes do Concedente e por 
representantes da Concessionária.

4 — A abertura ao tráfego do Sublanço só poderá ter 
lugar quando o auto referido no número anterior seja fa-
vorável à sua entrada em serviço e caso se encontrem 
asseguradas as condições de acessibilidade à rede exis-
tente, previstas no projecto da obra ou determinadas pelo 
Concedente e que sejam imprescindíveis ao seu normal 
funcionamento.

5 — No caso de, não obstante ter sido autorizada a 
abertura ao tráfego do Sublanço, haver lugar à realização, 
nele, de trabalhos de acabamento ou melhoria, serão tais 
trabalhos realizados prontamente pela Concessionária, 
realizando -se, após a sua conclusão, nova vistoria, de que 
será lavrado o respectivo auto, realizada nos termos que 
se descrevem no n.º 3.

6 — Os trabalhos de acabamento ou melhoria referidos 
no número anterior deverão ter sido especificadamente 
indicados no primeiro auto de vistoria e devem ser exe-
cutados no prazo no mesmo fixado.

7 — A autorização para a abertura ao tráfego do Su-
blanço não envolve qualquer responsabilidade do Con-
cedente relativamente às respectivas condições de segu-
rança ou de qualidade, nem exonera a Concessionária do 
cumprimento das obrigações resultantes do Contrato de 
Concessão.

8 — No prazo máximo de um ano a contar da última 
vistoria do Sublanço, a Concessionária fornecerá ao Con-
cedente um exemplar das peças escritas e desenhadas de-
finitivas do projecto das obras executadas, em material 
reprodutível e em suporte informático.

9 — A abertura ao tráfego de cada Sublanço de auto-
-estrada só se verificará uma vez restabelecidas as condi-
ções de acessibilidade à rede existente previstas no projecto 
da obra ou determinadas pelo MOPTC como imprescin-
díveis ao seu bom funcionamento.

40 — Demarcação dos terrenos e planta cadastral

1 — A Concessionária procederá, à sua custa, contra-
ditoriamente com os proprietários vizinhos e em presença 
de um delegado do InIR, que levantará o respectivo auto, 
à demarcação dos terrenos que façam parte integrante da 
concessão, procedendo em seguida ao levantamento da 
respectiva planta, em fundo cadastral e a escala não infe-



3054  Diário da República, 1.ª série — N.º 104 — 30 de Maio de 2008 

rior a 1:2000, que identifique os terrenos que fazem parte 
integrante do domínio público e do património autónomo.

2 — A demarcação a que se refere o número anterior 
e a respectiva planta terão de ser concluídas no prazo de 
dois anos a contar da data do auto de vistoria relativo à 
entrada em serviço do lanço da auto -estrada.

3 — A demarcação do domínio público deverá ser efec-
tuada através da colocação de marcos PE, devendo para a 
demarcação do património autónomo do InIR ser seguidas 
as instruções técnicas para a demarcação de prédios cons-
tantes do despacho n.º 63/MPAT/95.

4 — O cadastro a que se refere o n.º 1 será rectificado, 
segundo as mesmas normas, sempre que os terrenos ou 
dependências sofram alterações, dentro do prazo que para 
cada caso for fixado pelo InIR.

5 — A Concessionária entregará ao InIR os processos 
expropriativos após ter promovido a regularização regis-
tral e matricial dos imóveis adquiridos por via de direito 
privado ou por expropriação.

6 — Os processos expropriativos deverão ser organi-
zados por referência à declaração de utilidade pública, 
respectivo mapa e planta parcelar em formato digital.

7 — Cabe à Concessionária a preservação da integridade 
dos imóveis que vierem a incorporar -se no património 
autónomo do InIR.

41 — Requisitos das Áreas de Serviço

1 — As Áreas de Serviço serão construídas de acordo 
com os respectivos projectos, que deverão prever e jus-
tificar todas as infra -estruturas e instalações que as inte-
gram.

2 — A Concessionária deve apresentar ao Concedente 
os projectos das Áreas de Serviço, e respectivo programa 
de execução.

3 — As Áreas de Serviço a estabelecer ao longo da 
Auto -Estrada deverão:

a) Dar inteira satisfação aos aspectos de segurança, 
higiene e salubridade, bem como à sua integração cuidada 
na paisagem em que se situam, quer através da volumetria 
e partido arquitectónico das construções, quer da vegetação 
utilizada, devendo obedecer à condição de proporcionarem 
aos utentes um serviço de qualidade, cómodo, seguro, 
rápido e eficiente;

b) Incluir zonas de repouso destinadas a proporcionar 
aos utentes da Auto -Estrada locais de descanso agradáveis, 
bem como postos de abastecimento de combustíveis e 
lubrificantes;

c) Respeitar a legislação vigente que lhes seja aplicável 
ou que seja aplicável a algum ou alguns dos seus elemen-
tos, nomeadamente o disposto na Portaria n.º 75 -A/94, de 
14 de Maio.

4 — Nos projectos das áreas de serviço deverão ser 
contempladas todas as infra -estruturas e instalações que 
a integram, segundo programa a apresentar pela Conces-
sionária para aprovação do Ministério das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, que se considerará tacita-
mente deferido se não for rejeitado no prazo de 90 dias, 
devendo a respectiva construção ser efectuada por forma 
que a sua entrada em funcionamento ocorra, o mais tardar, 
seis meses após a entrada em serviço do sublanço onde 
se integram.

5 — A responsabilidade pela construção e exploração 
das áreas de serviço compete exclusivamente à Conces-
sionária.

42 — Construção e exploração de Áreas de Serviço

1 — A Concessionária não poderá subconcessionar ou 
por qualquer outra forma contratar com quaisquer terceiros 
as actividades de construção e exploração das Áreas de 
Serviço, ou parte delas, sem prévia aprovação dos respec-
tivos contratos pelo Concedente.

2 — Sem prejuízo do disposto no Contrato de Conces-
são, em caso de incumprimento das obrigações decorrentes, 
neste âmbito, do Contrato de Concessão, o Concedente 
poderá notificar a Concessionária e o terceiro que explore 
a Área de Serviço, ou parte dela, para, no prazo fixado 
para cada circunstância e que não poderá ultrapassar seis 
meses, cessar o incumprimento e reparar as respectivas 
consequências, com a expressa indicação de que a sua 
manutenção, ou das suas consequências, poderá originar 
o termo, pelo Concedente, do respectivo contrato.

3 — Decorrido o prazo fixado nos termos do número 
anterior, e caso se mantenha a situação de incumprimento 
ou não sejam reparadas as suas consequências, o Conce-
dente poderá instruir a Concessionária para que rescinda 
o contrato em causa.

4 — Se a Concessionária não proceder, no prazo má-
ximo de 30 dias a contar da notificação que lhe tiver sido 
dirigida nos termos do número anterior, à rescisão aí re-
ferida, poderá o Concedente pôr imediatamente termo ao 
contrato em causa.

5 — O que ficou estabelecido nos n.os 2 a 4 deverá ser 
expressamente aceite por todas as partes nos contratos 
relativos à exploração das Áreas de Serviço, ou de parte 
delas.

43 — Extinção dos contratos respeitantes a Áreas de Serviço

1 — No fim do prazo da Concessão caducarão automa-
ticamente, e em razão daquele termo, quaisquer contratos 
celebrados pela Concessionária com quaisquer terceiros 
relativos à exploração das Áreas de Serviço, ou de parte 
destas, sendo esta única responsável pelas consequências 
legais e contratuais dessa caducidade.

2 — Não obstante o disposto no número anterior, o 
Concedente poderá exigir à Concessionária, até 120 dias 
antes do Termo da Concessão, que esta lhe ceda, gratuita-
mente, a posição contratual para si emergente dos contratos 
referidos no número anterior, bem como dos direitos da 
Concessionária que se encontrem vencidos e não satisfeitos 
nessa data, salvo no que respeita aos créditos de natureza 
pecuniária.

3 — Em caso de resgate ou rescisão da Concessão, o 
Concedente assumirá os direitos e obrigações emergentes 
dos contratos referidos no n.º 1 que estejam, à data do 
resgate ou da rescisão, em vigor, com excepção das recla-
mações que contra a Concessionária estejam pendentes, 
ou daquelas que, embora apresentadas após o resgate ou 
a rescisão, se refiram a factos que lhes sejam anteriores.

4 — Os contratos a que se refere o n.º 1 deverão conter 
cláusula que contenha a expressa anuência dos terceiros 
em causa à cessão da posição contratual prevista no n.º 2 
e, bem assim, o reconhecimento do efeito que, nesses 
contratos, terá o resgate ou rescisão da Concessão.
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44 — Conservação da Auto -Estrada

1 — A Concessionária deverá manter a auto -estrada que 
constitui o objecto da concessão em bom estado de conser-
vação e perfeitas condições de utilização, realizando, nas 
devidas oportunidades, todos os trabalhos e alterações ne-
cessários para que as mesmas satisfaçam cabal e permanen-
temente o fim a que se destinam, obrigando -se a submeter à 
apreciação do InIR, no prazo de 60 dias contados da data de 
assinatura do contrato de concessão, um Plano de Controlo 
da Qualidade, o qual deverá propor os padrões mínimos que 
se obriga a respeitar e os indicadores de desempenho que 
se propõe fazer verificar, que nunca deverão ser inferiores 
aos apresentados no contrato de concessão.

2 — O estado de conservação e as condições de exploração 
da auto -estrada serão verificados pelo InIR de acordo com um 
plano de acções de fiscalização por ele definido, competindo 
à Concessionária proceder, nos prazos que lhe forem fixados, 
às reparações e beneficiações necessárias à manutenção dos 
padrões de qualidade previstos no número anterior.

3 — Salvo encerramento devido a casos de força maior, 
à ocorrência de acidentes que obstruam totalmente a via 
ou causem risco para a circulação, ou imposição das auto-
ridades competentes, após o período de construção apenas 
será permitido, sob prévia aprovação do Concedente, sem 
penalidade, o encerramento de vias no período nocturno, 
entre as 21 e as 7 horas.

4 — O encerramento de vias e os trabalhos que de forma 
directa ou indirecta introduzam restrição e condiciona-
lismos à circulação, deverá ser precedido de um plano 
de informação aos utentes a aprovar previamente pelo 
Concedente.

45 — Transferência da exploração e Conservação
de Sublanço existente

1 — O sublanço entre o nó de Geraldes e o nó do Pa-
dronelo, bem como os equipamentos e instalações a eles 
afectos, transferem -se para a Concessionária às 24 horas da 
data de assinatura do Contrato de Concessão, tornando -se 
a respectiva exploração e conservação da responsabilidade 
exclusiva da Concessionária a partir desse momento.

2 — A Concessionária declara ter pleno conhecimento 
do estado de conservação do Sublanço referido no número 
anterior, bem como das instalações e equipamentos a ele 
afectos ou que nele se integram, e aceitar a respectiva 
transferência, sem reservas, para os efeitos previstos no 
Contrato de Concessão.

46 — Instalações de portagem

1 — Competirá à Concessionária organizar o serviço 
de cobrança das portagens, com o acordo prévio do InIR, 
por forma que a mesma seja feita com a maior eficiência 
e segurança e com o mínimo de incomodidade e perda de 
tempo para os utentes da auto -estrada.

2 — As instalações de portagem deverão integrar, desig-
nadamente, serviços de cobrança, serviços administrativos e 
instalações sociais para o pessoal e ser dotadas, tal como os 
respectivos acessos, dos meios de segurança adequados.

3 — Nas portagens poderão ser estabelecidas linhas de 
pagamento manual, automático, por cartão de crédito ou 
outros a aprovar pelo Concedente.

4 — O sistema de cobrança de portagem electrónica a 
instalar terá de permitir a interoperabilidade com o sistema 
actualmente em utilização nas concessões nacionais, bem 
como a compatibilidade com o disposto na Directiva Euro-

peia n.º 2004/52/CE, de 29 de Abril, e na Lei n.º 30/2007, 
de 6 de Agosto, sobre interoperabilidade dos sistemas de 
cobrança electrónica de portagens e as formas de paga-
mento das portagens incluirão o sistema manual, automá-
tico (através de via verde ou outro) e por cartão de débito 
e ou de crédito, devendo ser compatíveis com os sistemas 
de pagamento em vigor na rede nacional concessionada 
ou outras que o Concedente autorize.

5 — Os custos com a cobrança e as instalações de por-
tagem são integralmente suportados pela Concessionária.

47 — Instalações e equipamentos de contagem
e classificação de tráfego

1 — A Concessionária deverá instalar um sistema de 
controlo e gestão de tráfego, o qual deverá integrar um 
conjunto de subsistemas com capacidade de processamento 
de informação em tempo real que lhe permitam, entre ou-
tros objectivos, monitorizar, contar e classificar o tráfego, 
bem como informar o utente das condições de circulação 
rodoviária que irá encontrar na concessão.

2 — Este sistema de controlo e gestão de tráfego deverá 
incluir, no mínimo e a funcionar de forma integrada, os 
seguintes subsistemas:

a) Centro de controlo exclusivo da concessão;
b) Meteorologia;
c) Sistema de postos de emergência SOS;
d) Sistema de emergência e segurança do túnel;
e) Sinalização de mensagens variáveis;
f) Circuito fechado de TV;
g) Recolha automática de dados de tráfego, incluindo 

pesagem.

3 — O subsistema de recolha automática de dados de 
tráfego deverá assegurar a recolha de dados em todas as 
vias de cada um dos sublanços da concessão.

4 — O subsistema de sinalização de mensagens vari-
áveis deverá contribuir para uma correcta e eficaz gestão 
táctica do tráfego e deverá complementar esta função prio-
ritária com a instalação de equipamento que permita uma 
gestão estratégica do tráfego, de acordo com os princípios 
gerais definidos pelas autoridades competentes.

5 — O subsistema de circuito fechado de TV deverá pro-
porcionar à InIR o acesso em simultâneo e em tempo real 
a, no mínimo, imagens captadas por 10 câmaras. A matriz 
de vídeo a instalar pelo concessionário deverá estar pre-
parada para receber comandos com origem na matriz de 
vídeo já existente no Sistema de Controlo e Informação 
de Tráfego do InIR.

6 — Salvo solução tecnológica com outras caracterís-
ticas a aceitar pelo Concedente, a transmissão vídeo de 
cada câmara será suportada por circuitos com débito não 
inferior a 2 Mb/s.

7 — O InIR deverá ter acesso permanente, em tempo 
real e na sua sede, a toda a informação recolhida, tratada 
e armazenada pelo sistema de controlo e gestão de tráfego 
a instalar pela Concessionária (o que inclui todos os dados 
de tráfego recolhidos pelos diversos equipamentos, os 
dados da sinalização de mensagens variáveis, do circuito 
fechado de TV e os dados de todos os demais subsistemas 
que vierem a ser instalados pela Concessionária).

8 — A Concessionária assegurará todos os custos relati-
vos ao acessos mencionados nos números anteriores, nomea-
damente os que decorrem da instalação e funcionamento dos 
circuitos de comunicação, assim como de todo o hardware e 
de todo o software que o Concedente considere necessários 
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para garantir a qualidade e a velocidade de transmissão que 
permitam à InIR receber os dados recolhidos e tratados pelo 
sistema de controlo e gestão de tráfego a instalar.

9 — O sistema de controlo e gestão de tráfego a instalar 
pela Concessionária terá ainda de assegurar que a trans-
missão de dados para o InIR permita a sua integração na 
base de dados do Sistema de Controlo e Informação de 
Tráfego do InIR, utilizando para o efeito o formato para a 
troca de dados a indicar pelo InIR.

10 — O InIR poderá utilizar livremente os dados de 
tráfego recebidos, através das diferentes plataformas de 
divulgação que estiver a utilizar, no âmbito das suas obriga-
ções nacionais e internacionais relativas à disponibilização 
de informação ao público das condições de circulação 
rodoviária nesta concessão.

11 — A Concessionária suportará todos os custos relativos 
ao fornecimento, instalação, manutenção e exploração do 
sistema de controlo e gestão de tráfego, incluindo todos os en-
cargos associados à transmissão de dados da Concessão para o 
Concedente, incluindo a instalação e a activação de circuitos e 
ou linhas, todo o hardware e todo o software em conformidade 
com o especificado neste caderno de encargos.

12 — O sistema de controlo e gestão de tráfego, in-
cluindo o Centro de Controlo de Tráfego, entrará em 
funcionamento pleno na data de abertura ao tráfego do 
Sublanço onde o referido centro se insere.

13 — Nenhum Sublanço poderá abrir ao tráfego sem que 
esteja concluída a instalação e em funcionamento de equipa-
mento do sistema de controlo e gestão de tráfego referente ao 
Sublanço, que permita a gestão dos seguintes subsistemas:

a) Sistema de postos de emergência SOS;
b) Circuito fechado de TV;
c) Recolha automática de dados de tráfego.

14 — A localização dos equipamentos dos subsistemas 
referidos no número anterior deverá permitir a monitori-
zação, a contagem e o controlo de todos os sublanços da 
concessão, devendo ser seguidas, no que for aplicável, as 
normas, os regulamentos e as instruções, nacionais em 
vigor, e todas as outras regulamentações e leis.

15 — Ficam a cargo da Concessionária todos os custos 
relativos ao fornecimento, instalação, conservação e explora-
ção de todos os equipamentos do sistema de controlo e ges-
tão de tráfego, bem como todos os custos da transmissão para 
o InIR, em tempo real, dos dados desses equipamentos.

16 — A Concessionária efectuará e suportará todos os 
custos inerentes à migração do formato de troca de da-
dos entre o seu sistema de controlo e gestão de tráfego 
e o sistema integrado de controlo e gestão de tráfego do 
Concedente para qualquer outro formato de troca de dados 
que o Concedente lhe comunique no prazo máximo de seis 
meses após notificação formal para o efeito.

48 — Classificação de veículos

Para efeitos da aplicação das tarifas de portagem, tem -se:
a) As seguintes classes de veículos, por ordem crescente 

do respectivo valor tarifário: 

Classe Designação

3 Veículos com três eixos e uma altura, medida à vertical do 
primeiro eixo, igual ou superior a 1,10 m.

4 Veículos com mais de três eixos e uma altura, medida à 
vertical do primeiro eixo, igual ou superior a 1,10 m.

 b) Os veículos ligeiros de passageiros e mistos, tal como 
definidos no Código da Estrada, com dois eixos, peso bruto 
superior a 2300 kg e inferior ou igual a 3500 kg, com lota-
ção igual ou superior a cinco lugares e uma altura, medida 
à vertical do primeiro eixo do veículo, igual ou superior 
a 1,10 m e inferior a 1,30 m, desde que não apresentem 
tracção às quatro rodas permanente ou inserível, pagam 
a tarifa de portagem relativa à classe 1 quando utilizem o 
sistema de pagamento automático;

c) Que a Concessionária poderá propor um sistema 
de classes simplificado, tendo, no entanto, em atenção a 
classificação aplicada à restante rede concessionada;

d) Que a relação entre as tarifas das classes 2, 3 e 4 e a 
tarifa da classe 1 não deverá ser superior, respectivamente, 
a 1,75, a 2,25 e a 2,5.

49 — Tarifas e taxas de portagem

1 — As taxas de portagem de auto -estrada serão fixadas 
por despacho do MOPTC, que será notificado à Concessio-
nária com a antecedência mínima de 45 dias relativamente 
à data prevista para a entrada em serviço de cada sublanço 
de auto -estrada, relativamente às diferentes classes de ve-
ículos a cobrar nesse sublanço. A Concessionária deverá 
aplicar as taxas de portagem na data de entrada em vigor 
fixada no referido despacho.

2 — As taxas de portagem serão calculadas aplicando 
ao comprimento efectivo de cada sublanço, com arre-
dondamento ao hectómetro, as tarifas por quilómetro de 
auto -estrada resultantes dos valores que terão como base 
a tarifa para a classe 1 calculada de acordo com a fórmula 
referida no n.º 6, reportada a Dezembro de 2006, e que é 
de € 0,07, não incluindo IVA.

3 — No caso de ser aceite, em qualquer um dos Su-
blanços, um sistema de portagem aberto, o comprimento a 
aplicar não será o efectivo mas o comprimento médio que 
resultar da ponderação dos tráfegos respectivos de cada 
Sublanço pelo tráfego médio do Lanço.

4 — As taxas de portagem serão arredondadas ao múlti-
plo de € 0,05 mais próximo ou outro que se venha a revelar 
mais adequado à unidade monetária em vigor.

5 — As taxas de portagem poderão variar consoante a 
hora do dia ou adaptar -se, em zonas especiais, a passagens 
regulares e frequentes ou a outras circunstâncias, tendo 
em vista a prestação do melhor serviço aos utentes e o 
interesse público.

6 — As tarifas de portagem poderão ser actualizadas 
anualmente, no 1.º mês de cada ano civil tendo em aten-
ção a evolução do índice de preços no consumidor, sem 
habitação, para o continente, de acordo com a expressão 
seguinte: 

  
Classe Designação

1 Motociclos e veículos com uma altura, medida à vertical do 
primeiro eixo, inferior a 1,10 m, com ou sem reboque.

2 Veículos com dois eixos e uma altura, medida à vertical do 
primeiro eixo, igual ou superior a 1,10 m.

 sendo:

TP (d1) — valor máximo admissível para a data d da 
tarifa actualizada por sublanço e para a classe de veículos 1;
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tv (1) — valor da tarifa em vigor por sublanço, ou da 
tarifa de referência no caso do lanço a construir, para a 
classe de veículos 1;

IPC (p) — valor do último índice de preços no consu-
midor, sem habitação;

p — mês a que se refere o último índice publicado;
n — número de meses decorridos entre a data da última 

actualização tarifária, ou Dezembro de 2006 no caso do 
lanço a construir, e a pretendida para a entrada em vigor 
da nova tarifa;

IPC (p -n) — valor do índice de preços no consumidor, 
sem habitação, relativo ao mês (p -n).

7 — O incumprimento do projecto de obra ou de qual-
quer uma das condições mínimas de circulação, segurança, 
sinalização e informação, no troço em obras, previstas nos 
artigos 1.º a 8.º da Lei n.º 24/2007, de 18 de Julho, obriga à 
restituição ou não cobrança, ao utente, da taxa de portagem 
referente ao troço ou sublanço em obras.

8 — A declaração de incumprimento é da competência 
do Concedente, bem como o seu termo.

9 — Em caso de incumprimento:
a) É da responsabilidade do concessionário garantir o 

disposto no n.º 7;
b) A operação de restituição ou não cobrança da taxa de 

portagem é, respectivamente, automática ou por dedução 
imediata.

50 — Isenções de portagem

1 — Estão isentos de portagem:
a) Veículos afectos às seguintes entidades ou organis-

mos:
i) Presidente da República;
ii) Presidente da Assembleia da República;
iii) Membros do Governo;
iv) Presidente do Tribunal Constitucional;
v) Presidente do Supremo Tribunal de Justiça;
vi) Presidente do Supremo Tribunal Administrativo;
vii) Presidente do Tribunal de Contas;
viii) Procurador -Geral da República;

b) Veículos afectos ao Comando da GNR ou PSP e 
veículos da Brigada de Trânsito da GNR;

c) Veículos dos bombeiros, ambulâncias e outros veí-
culos de emergência a estes equiparáveis, quando devida-
mente identificados;

d) Veículos militares ou das forças de segurança, quando 
em coluna;

e) Veículos da Concessionária, bem como os que pos-
sam considerar -se no âmbito da sua actividade ou ao seu 
serviço;

f) Veículos afectos ao InIR, ANSR e à IGF no âmbito 
da sua função de fiscalização.

2 — Os veículos a que se refere o número anterior, com 
excepção dos indicados nas alíneas c) e d), devem circular 
munidos dos respectivos títulos de isenção, a emitir pelo 
Concedente.

3 — Os títulos de isenção têm um período de validade 
de dois anos, renovável.

4 — A Concessionária não pode conceder isenções de 
portagem para além dos casos estabelecidos no n.º 1 da 
presente Base, a não ser por motivos inerentes ao serviço 
próprio da Auto -Estrada e mediante autorização do InIR.

51 — Revisão das Tarifas

As taxas de portagem serão actualizadas anualmente, 
no 1.º mês de cada ano civil, por despacho do MOPTC, 
que será notificado à Concessionária com a antecedência 
mínima de 45 dias relativamente à data prevista para a 
respectiva aplicação. A Concessionária deverá aplicar as 
novas taxas na data de entrada em vigor dos novos preços, 
nele fixada.

52 — Manual de Operação e Manutenção
e Plano de Controlo de Qualidade

1 — A Concessionária obriga -se a elaborar e respeitar 
um Manual de Operação e Manutenção da Auto -Estrada 
e um Plano de Controlo de Qualidade, que submeterá à 
aprovação do Concedente no prazo de seis meses a contar 
da data de assinatura do Contrato de Concessão.

2 — No Manual de Operação e Manutenção serão esta-
belecidas as regras, princípios e procedimentos a observar 
em matéria de operação e manutenção do Empreendimento 
Concessionado e, designadamente:

a) Funcionamento do equipamento de contagem e clas-
sificação de tráfego e circuitos fechados de TV;

b) Funcionamento das praças de portagem;
c) Informação e normas de comportamento para com 

os utentes;
d) Normas de actuação no caso de restrições de circu-

lação na Auto -Estrada;
e) Segurança dos utentes e das instalações;
f) Funcionamento dos serviços de vigilância e socorro, 

com definição das taxas a cobrar aos utentes e sua forma 
de actualização;

g) Monitorização e controlo ambiental;
h) Estatísticas;
i) Áreas de Serviço.

3 — No Plano de Controlo de Qualidade serão estabe-
lecidos os critérios a verificar, a respectiva periodicidade 
de verificação, os padrões mínimos a respeitar e o tipo 
de operação de reposição, designadamente nos seguintes 
componentes:

a) Pavimentos (flexível, rígido e semi -rígido);
b) Obras de arte correntes;
c) Obras de arte especiais;
d) Túneis;
e) Drenagem;
f) Equipamentos de segurança;
g) Sinalização;
h) Integração paisagística e ambiental;
i) Iluminação;
j) Telecomunicações.

4 — No caso de o Manual de Operação e Manutenção 
ou de o Plano de Controlo de Qualidade serem repro-
vados pelo Concedente, poderá este fixar o respectivo 
conteúdo, tendo em conta as propostas apresentadas pela 
Concessionária.

53 — Sinistralidade

1 — A Concessionária deverá manter um contínuo con-
trolo dos níveis de sinistralidade registados na Concessão 
e promover a realização de auditorias anuais aos mesmos.

2 — A Concessionária está sujeita ao pagamento de 
multas, calculadas nos termos do n.º 72, por níveis de 
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sinistralidade elevados que sejam da sua responsabilidade, 
nomeadamente decorrentes de erros de concepção, cons-
trução ou manutenção.

3 — A aplicação das multas previstas no presente nú-
mero não prejudica a aplicabilidade de outras sanções 
contratuais, ou de outras sanções previstas em lei ou re-
gulamento, nem isenta a Concessionária da responsabili-
dade civil, criminal e contra -ordenacional em que possa 
incorrer.

4 — A Concessionária deverá propor medidas tenden-
tes à redução dos níveis de sinistralidade, propondo, do 
mesmo modo, o regime de eventual comparticipação do 
Concedente na respectiva implementação, se estas não 
decorrerem da correcção de erros de concepção, construção 
e ou manutenção.

5 — Um ano após a implementação das propostas apre-
sentadas pela Concessionária, nos termos previstos nos 

n.os 2 e 4, deverão ser realizadas auditorias, efectuadas 
por entidades idóneas e independentes, com vista à veri-
ficação do cumprimento dos objectivos apresentados nas 
propostas.

54 — Manutenção e disciplina de tráfego

1 — A circulação pela auto -estrada obedecerá ao deter-
minado no Código da Estrada e demais disposições legais 
ou regulamentares aplicáveis.

2 — A Concessionária obriga -se a assegurar permanen-
temente, em boas condições de segurança e comodidade 
para os utentes, a circulação ininterrupta na auto -estrada 
objecto da concessão, salvo a ocorrência de caso de força 
maior, devidamente comprovado, de acidentes, bem como 
de determinação das autoridades policiais que, em qual-
quer dos casos, impeça a Concessionária de cumprir tal 
obrigação.

3 — A Concessionária deverá estudar e implementar os 
mecanismos necessários para garantir a monitorização do 
tráfego, a identificação de condições climatéricas adver-
sas à circulação, a detecção de incidentes e a sistemática 
informação aos utentes em tempo útil, no âmbito da rede 
concessionada, garantindo ainda que enviará à InIR, auto-
maticamente e em tempo real, toda a informação relativa 
a estes dados para que o Concedente a articule com as 
acções a levar a cabo na restante rede nacional através do 
seu sistema de controlo e informação de tráfego.

4 — Deverá também a Concessionária acatar, sem di-
reito a qualquer indemnização, todas as medidas adoptadas 
pelas autoridades com poderes de disciplina de tráfego, em 
ocasiões de tráfego excepcionalmente intenso, com o fim 
de obter o melhor aproveitamento para todas as categorias 
de utentes do conjunto da rede viária nacional.

55 — Assistência aos utentes

1 — A Concessionária é obrigada a assegurar a assis-
tência aos utentes da auto -estrada que constitui o objecto 
da concessão, nela se incluindo a vigilância das condições 
de circulação, nomeadamente no que respeita à sua fisca-
lização e à prevenção de acidentes.

2 — A assistência a prestar aos utentes nos termos do 
número anterior incluirá igualmente o auxílio sanitário e 
mecânico, devendo a Concessionária instalar para o efeito 
uma rede de telecomunicações ao longo de todo o traçado 
da auto -estrada, incluindo sistema de emergência, organi-
zar um serviço destinado a chamar do exterior os meios 

de socorro sanitário em caso de acidente e a promover a 
prestação de assistência mecânica a veículos.

3 — O serviço referido no número anterior funcionará 
nos centros de assistência e manutenção que a Concessioná-
ria deve criar e que compreenderão também as instalações 
de vigilância e assistência imediata no túnel, bem como 
as necessárias aos serviços de conservação, exploração e 
policiamento da auto -estrada.

4 — A Concessionária poderá cobrar taxas aos utentes 
aos quais preste serviço de assistência, devendo os respec-
tivos montantes ser previamente aprovados pelo MOPTC.

5 — O funcionamento dos serviços de socorro obede-
cerá a regulamento a aprovar pelo MOPTC e pelo Ministro 
da Administração Interna.

56 — Reclamações dos utentes

1 — A Concessionária colocará à disposição dos utentes 
da auto -estrada, em locais a determinar, livros destinados 
ao registo de reclamações, que deverão ser visados perio-
dicamente pelo InIR.

2 — A Concessionária enviará trimestralmente à InIR 
as reclamações registadas, acompanhadas das respostas 
dadas aos utentes e dos resultados das investigações que 
porventura tenham sido efectuadas.

57 — Estatísticas de tráfego

1 — A Concessionária deverá organizar uma rigorosa 
estatística diária do tráfego na auto -estrada, incluindo a 
contagem de tráfego para as áreas de serviço.

2 — Os elementos obtidos serão mantidos, sem quais-
quer restrições, à disposição do InIR, que terá livre acesso 
aos locais onde estejam instalados os sistemas de con-
trolo.

58 — Encerramento de vias e trabalhos na via

1 — Os utentes têm o direito de serem informados, 
com a devida antecedência, pela Concessionária, sobre 
a realização de obras que afectem as normais condições 
de circulação na Auto -Estrada, designadamente as que 
reduzam o número de vias em serviço ou as que obriguem 
a desvios de faixa de rodagem. A informação a que se 
refere este número deve ser prestada, pelo menos, através 
de sinalização colocada na rede viária servida pela Auto-
-Estrada, com eventual recurso a painéis de mensagens 
variáveis móveis e, se o volume das obras em causa e o 
seu impacte na circulação assim o recomendar, através de 
anúncio publicado num jornal de circulação nacional, com 
a antecedência e o destaque convenientes.

2 — Após a entrada em serviço do Lanço, e salvo en-
cerramento devido a casos de força maior, à ocorrência de 
acidentes que obstruam totalmente a faixa de rodagem ou 
causem risco para a circulação ou a imposição das autori-
dades competentes, apenas será permitido o encerramento 
de vias, por motivos devidamente justificados, até ao limite 
de 7500 via × quilómetro × hora por ano, durante o período 
nocturno. Não serão permitidos encerramentos de vias no 
período entre as 7 e as 21 horas.

3 — Por cada fracção inteira de 1000 via × quilóme-
tro × hora por ano, que os limites anuais de encerramento 
de vias, estabelecidos no número anterior, forem ultrapas-
sados, será aplicada à Concessionária uma penalização de 
€ 10 000. Os valores das penalidades serão actualizados, 
em Janeiro de cada ano, de acordo com o último IPC co-
nhecido.
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59 — Participações às autoridades públicas

A Concessionária obriga -se a participar às autoridades 
públicas competentes quaisquer actos ou factos ilegais ou 
ilícitos de que tenha conhecimento, no âmbito das activi-
dades objecto da Concessão.

60 — Contratação com terceiros

1 — A Concessionária é a única responsável, perante o 
Concedente, pelo desenvolvimento de todas as actividades 
concessionadas e pelo cabal cumprimento das obrigações 
assumidas no Contrato de Concessão, independentemente 
da contratação dessas actividades, no todo ou em parte, 
com terceiros e sem prejuízo das obrigações e responsa-
bilidades directamente assumidas perante o Concedente 
pelas contrapartes nesses contratos.

2 — Sempre que, nos termos dos contratos a que se 
refere o número anterior, for ao Concedente permitido o 
exercício directo de direitos perante os terceiros que deles 
são partes, poderá o Concedente optar, livremente, por 
exercer tais direitos directamente sobre esses terceiros ou 
sobre a Concessionária, que, neste caso, apenas poderá 
opor ao Concedente os meios de defesa que nesses con-
tratos estejam previstos, ou deles resultem, na medida 
em que o uso ou os efeitos de tais direitos não impeça, 
procrastine ou torne difícil ou excessivamente oneroso, 
para o Concedente, o exercício dos poderes que para este 
decorrem do Contrato de Concessão ou da lei.

3 — Não são oponíveis ao Concedente quaisquer ex-
cepções ou meios de defesa que resultem das relações 
contratuais estabelecidas pela Concessionária com quais-
quer terceiros, incluindo com os Bancos Financiadores 
e com os seus accionistas, sem prejuízo do disposto no 
número anterior.

61 — Contratos de Projecto

1 — Carecem de aprovação prévia do Concedente a 
substituição, suspensão, modificação, cancelamento ou 
rescisão dos Contratos de Projecto, bem como a celebra-
ção, pela Concessionária, de qualquer negócio jurídico que 
tenha por objecto as matérias reguladas pelos mesmos.

2 — A decisão do Concedente sobre pedido que lhe te-
nha sido dirigido em cumprimento do disposto no número 
anterior deverá ser comunicada à Concessionária no prazo 
de 90 dias no caso dos Contratos de Financiamento e de 
60 dias nos demais casos, devendo estes prazos contar -se 
a partir da data da recepção do respectivo pedido que se 
mostre acompanhado de toda a documentação que o deva 
instruir, suspendendo -se todavia aqueles prazos com a 
solicitação pelo Concedente de pedidos de esclarecimento 
e até que estes sejam prestados.

3 — Decorridos os prazos referidos no número anterior, 
a autorização considera -se tacitamente concedida.

62 — Autorizações do Concedente

1 — Carecem de autorização expressa do Concedente 
a suspensão, substituição, modificação, cancelamento ou 
rescisão dos seguintes documentos:

a) Garantias prestadas a favor do Concedente;
b) Garantias prestadas pelos Membros do Agrupamento 

a favor da Concessionária;
c) Garantias prestadas pelo ACE a favor da Conces-

sionária;
d) Apólices de seguro.

2 — A Concessionária assegurar -se -á que os contratos e 
documentos a que se refere o número anterior contenham 
cláusula que exprima o assentimento das respectivas con-
trapartes ou emitentes ao efeito jurídico aí descrito.

63 — Outras autorizações ou aprovações do Concedente

1 — A aprovação ou a não aprovação dos estudos e 
projectos e a emissão ou recusa de emissão de autorizações 
ou aprovações, pelo Concedente, não acarreta qualquer 
responsabilidade para o Concedente nem exonera a Con-
cessionária do cumprimento pontual das obrigações assu-
midas no Contrato de Concessão ou da responsabilidade 
que porventura lhe advenha da imperfeição daqueles, das 
concepções previstas ou da execução das obras, excepto 
em caso de modificações unilateralmente impostas pelo 
Concedente, relativamente às quais a Concessionária tenha 
manifestado, por escrito, reservas referentes à segurança, 
qualidade ou durabilidade das mesmas e a responsabilidade 
concreta que for invocada pelo Concedente ou por terceiro 
lesado ou o vício de que as obras venham a padecer de-
corram directamente de factos incluídos em tais reservas.

2 — Os prazos de emissão, pelo Concedente, de autori-
zações ou aprovações previstas no Contrato de Concessão 
contam -se da submissão do respectivo pedido, desde que 
este se mostre instruído com toda a documentação que 
o deva acompanhar e suspendem -se com o pedido, pelo 
Concedente, de esclarecimentos ou documentos adicionais, 
e até que estes sejam prestados ou entregues.

3 — A falta de autorização ou aprovação do Concedente, 
quando esta for, nos termos do Contrato de Concessão, 
necessária, fere de nulidade os actos ou contratos a elas 
sujeitos.

64 — Instalações de terceiros

1 — Quando, ao longo do período da Concessão, se 
venha a mostrar necessária a passagem pela Auto -Estrada 
de quaisquer instalações ou redes de serviço público não 
previstas anteriormente, a Concessionária deverá permitir 
a sua instalação e manutenção, as quais terão, porém, de 
ser levadas a cabo por forma a causar a menor perturbação 
possível à circulação na Auto -Estrada.

2 — A forma e os meios de realização e conservação 
das instalações a que se refere o número anterior deverão 
ser estabelecidos em contratos a celebrar entre a Con-
cessionária e as entidades responsáveis pela gestão dos 
serviços em causa, as quais deverão suportar os custos da 
sua realização e a compensação eventualmente devida à 
Concessionária pela respectiva conservação.

3 — Os contratos referidos no número anterior, bem 
como quaisquer alterações aos mesmos, carecem de apro-
vação do Concedente, que se presumirá concedida se o 
contrário não for comunicado à Concessionária até 30 dias 
após o pedido formulado pela Concessionária.

65 — Remuneração da concessão

1 — A Concessionária receberá uma remuneração anual, 
calculada nos termos da fórmula seguinte: 

  
 em que:

R
t
 = remuneração anual da Concessionária no ano t;

Dis
t
 = componente da remuneração anual relativa à 

disponibilidade das vias efectivamente verificada no ano 
t, calculada nos termos do n.º 2;
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Serv
t
 = componente da remuneração anual relativa ao 

serviço prestado pela Concessionária efectivamente veri-
ficado no ano t, calculada nos termos do n.º 4;

Ded
t
 = componente correspondente às deduções a efec-

tuar em virtude da ocorrência de falhas de desempenho e 
de disponibilidade, no ano t, calculada nos termos do n.º 5;

Sin
t
 = montante correspondente à dedução ou incre-

mento imposto em resultado da evolução dos índices de 
sinistralidade para o ano t, calculada nos termos dos n.os 7 
e seguintes.

2 — A componente da remuneração anual relativa à 
disponibilidade para cada sublanço j em cada ano, será 
calculada de acordo com a fórmula seguinte: 

  
 em que:

td
t
 = valor da tarifa diária de disponibilidade no ano t;

nd
t
 (j) = número de dias em que o sublanço j se encon-

trou em serviço, devendo considerar -se:
No ano de entrada em serviço do sublanço j, o número 

de dias desde a data de entrada em serviço do Lanço j e 
31 de Dezembro do ano t (inclusive);

Os anos posteriores, o período entre 1 de Janeiro e 31 
de Dezembro;

No ano de termo da concessão, o número de dias entre 
1 de Janeiro e a data de termo da concessão;

L (j) = extensão, expressa em quilómetros, do sublanço j;
L

Total
 = extensão total, expressa em quilómetros, do 

lanço;
t = período correspondente a um ano civil.

3 — O valor da tarifa de disponibilidade definido para 
cada ano t não é actualizável durante a vigência do Con-
trato de Concessão.

4 — A componente da remuneração anual relativa ao 
serviço prestado pela Concessionária efectivamente ve-
rificado em cada ano, será calculada de acordo com a 
fórmula seguinte: 

  
 em que:

L (j) = extensão, expressa em quilómetros, do sublanço j;
ts

t
 = valor da tarifa diária por quilómetro por serviço 

prestado no ano t, calculada por aplicação da fórmula 
matemática no n.º 49.6;

TMDA
t 
(j) = tráfego médio diário anual de veículos 

registado no sublanço j no ano t;
nd

t 
(j) = número de dias em que o sublanço j se encontrou 

em serviço efectivo, devendo considerar -se:

No ano de entrada em serviço do sublanço j, o número 
de dias desde a data de entrada em serviço do sublanço j 
até 31 de Dezembro do ano t (inclusive);

Nos anos posteriores, o período entre 1 de Janeiro e 31 
de Dezembro;

No ano de termo da concessão, o número de dias entre 
1 de Janeiro e a data de termo da concessão;

t = período correspondente a um ano civil.

5 — O montante total das deduções a efectuar em cada 
ano, a que se refere o n.º 1, será calculado de acordo com 
a seguinte fórmula: 

  
 em que:

F (Dis)
t
 = montante correspondente à dedução diária 

imposta em resultado da ocorrência de falhas de disponi-
bilidade para o ano t, calculada nos termos do n.º 6.

6 — Considera -se existir uma falha de disponibilidade 
quando alguma das condições de indisponibilidade defi-
nidas no anexo n.º 12 se verificar.

7 — O montante relativo à dedução ou incremento im-
posto em resultado da evolução dos índices de sinistralidade 
será calculado de acordo com as fórmulas seguintes:

a) O índice de sinistralidade da concessão calcular -se -á 
nos seguintes termos: 

  
 em que:

IS
t
 (Conc) = índice de sinistralidade da Concessão para 

o ano t;
N

t
 = número de acidentes no ano t, com vítimas (mortos 

e ou feridos), registados na Concessão pela autoridade 
policial competente;

L = extensão total, em quilómetros, dos sublanços em 
serviço;

TMDA
t
 = TMDA registado na Concessão no ano t;

b) O índice de sinistralidade de todas as concessões com 
portagem real calcular -se -á nos seguintes termos: 

  
 em que:

IS
t 
(CONPOR) = índice de sinistralidade de todas as 

concessões com portagem para o ano t;
IS

t
 (concessão portagem

i
) = índice de sinistralidade de 

cada uma das concessões com portagem em operação;
L

i
 = extensão dos lanços em serviço de todas as conces-

sões com portagem, expresso em quilómetros;

c) O índice de sinistralidade ponderado calcular -se -á 
nos seguintes termos: 

  
 em que:

IS
t
 (ponderado) = índice de sinistralidade ponderado 

para o ano t;
IS

t
 (Conc) = índice de sinistralidade da Concessão para 

o ano t;
IS

t
 (CONPOR) = índice de sinistralidade de todas as 

concessões com portagem para o ano t.
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 o Concedente somará à remuneração anual da Concessio-
nária um valor calculado nos termos do n.º 10, alínea a).

9 — Sempre que se verifique 

  
 a Concessionária deduzirá à remuneração anual da Con-
cessionária um valor calculado nos termos do n.º 10, 
alínea b).

10 — Os incrementos e deduções referidos no número 
anterior serão calculados da seguinte forma:

a) Incremento: 

  
 b) Dedução: 

  

 11 — No caso de o último sublanço da Concessão en-
trar em serviço em mês diverso de Janeiro ou no caso 
de a Concessão terminar em mês diverso de Dezembro, 
serão feitos os necessários ajustes ao cálculo dos prémios 
e multas aplicáveis, na proporção dos meses inteiros que 
decorrerem até Dezembro, no primeiro caso, ou dos meses 
inteiros que decorrerem entre Janeiro e o termo da Con-
cessão, no segundo.

12 — Os valores das tarifas de serviço a fixar em Janeiro 
de cada ano civil deverão ser apresentados pela Conces-
sionária ao Concedente, devidamente justificados, com a 
antecedência mínima de 45 dias em relação à data preten-
dida para a sua entrada em vigor.

13 — As portagens devidas pelos utentes da auto -estrada 
são receita do Concedente, tendo a Concessionária a obri-
gação de lhe entregar o respectivo valor, independente-
mente da respectiva cobrança, nos 15 dias seguintes ao final 
de cada um dos meses de Fevereiro, Abril, Junho, Agosto, 
Outubro e Dezembro, em cada um deles em relação a cada 
período de dois meses transcorrido.

14 — Cabe à Concessionária a cobrança, incluindo pe-
los meios judiciais, das portagens cujo pagamento haja 
sido fraudulentamente negado pelos utentes.

15 — O Concedente procederá ao pagamento da re-
muneração anual em seis entregas de valor igual que se 
vencerão no final de cada um dos meses de Fevereiro, 
Abril, Junho, Agosto, Outubro e Dezembro de cada ano 
e que, em conjunto, somarão um valor correspondente a 
80 % da remuneração anual prevista.

16 — A remuneração anual prevista a que alude o nú-
mero anterior será, no 1.º ano de vigência da concessão, 
calculada com base no TMDA previsto no Caso Base e, nos 
anos seguintes, com base no TMDA do ano anterior.

17 — No final do mês de Fevereiro de cada ano, será 
efectuado um pagamento de reconciliação correspondente 
à diferença entre a remuneração anual do ano anterior e os 
pagamentos por conta efectuados nesse ano anterior.

18 — A determinação da parte responsável pelo paga-
mento de reconciliação será feita da seguinte forma:

a) Se a soma dos pagamentos por conta de certo ano for 
superior à remuneração anual desse mesmo ano caberá à 

Concessionária pagar ao Concedente o montante respei-
tante ao pagamento de reconciliação;

b) Se a soma dos pagamentos por conta de certo ano for 
inferior à remuneração anual desse mesmo ano caberá ao 
Concedente pagar à Concessionária o montante respeitante 
ao pagamento de reconciliação.

19 — Em caso de mora superior a 30 dias, relativamente 
às datas previstas no presente artigo para a realização de 
pagamentos entre as partes, haverá lugar à aplicação de 
juros, após aquele período, calculados à taxa de Euribor 
para operações a 3 meses acrescida de 1 %.

66 — Cedência, alienação, trespasse e oneração da concessão

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, será 
interdito à Concessionária ceder, alienar ou por qualquer 
forma onerar, no todo ou em parte, a concessão.

2 — A Concessionária poderá, com prévia autorização 
do Concedente, trespassar a concessão.

3 — Os actos praticados em violação do disposto nos 
números anteriores são nulos, sem prejuízo de outras san-
ções aplicáveis.

4 — No caso de trespasse, consideram -se transmitidos 
para a nova Concessionária os direitos e obrigações da 
anterior, assumindo aquela ainda os deveres, obrigações 
e encargos que eventualmente lhe venham a ser impostos 
como condição para a autorização do trespasse.

5 — A Concessionária está impedida de utilizar o canal 
técnico rodoviário para fins distintos do objecto da conces-
são e o mesmo não pode ser objecto de qualquer negócio 
jurídico da Concessionária, independentemente da sua 
natureza, salvo autorização do Concedente.

67 — Garantias

1 — O cumprimento das obrigações assumidas pela 
Concessionária no Contrato de Concessão será garantido, 
cumulativamente, através de:

a) Caução, estabelecida a favor do Concedente, nos 
montantes estipulados no n.º 3;

b) Garantias bancárias, prestadas, nos termos da minuta 
que consta de anexo, a favor da Concessionária pelos Mem-
bros do Agrupamento, nos montantes de fundos próprios 
que cada um se obrigou a subscrever nos termos do Acordo 
de Subscrição de Capital.

2 — O original da caução e cópias certificadas das ga-
rantias bancárias referidas no número anterior são entre-
gues ao Concedente na data de assinatura do Contrato de 
Concessão e manter -se -ão em vigor:

a) A caução a que se refere a alínea a) do número ante-
rior, até um ano após o Termo da Concessão;

b) As garantias a que se refere a alínea b) do número 
anterior, até que sejam cumpridas todas as obrigações por 
elas asseguradas, sendo o respectivo valor garantido pro-
gressivamente reduzido à medida e na proporção em que 
for sendo cumprido o Acordo de Subscrição de Capital.

3 — A caução será prestada por valor nunca inferior a 
€ 3 000 000 e será fixada pela forma seguinte:

a) Enquanto a auto -estrada se encontrar em constru-
ção, no todo ou em alguns dos seus sublanços, a caução 
a prestar, em base anual, no mês de Janeiro de cada ano, 

8 — Sempre que se verifique 
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para garantia da obra, deverá ser de 5 % do orçamento das 
obras a realizar nesse ano;

b) Na data da entrada em serviço de cada um dos sublan-
ços construídos, o montante da caução correspondente a 
esse sublanço será reduzido a 1 % do seu valor imobilizado 
corpóreo reversível, para garantia da respectiva conserva-
ção e exploração.

4 — A caução prestada poderá ser levantada pela Con-
cessionária um ano após o termo da concessão.

5 — No fim da fase de construção a caução prevista no 
presente artigo será actualizada anualmente de acordo com 
o IPC publicado para o ano anterior.

6 — O valor mínimo da caução, fixado no n.º 3, será 
actualizado em Janeiro de cada ano, de acordo com o IPC 
publicado para o ano anterior àquele em que a actualização 
ocorre.

7 — A caução poderá ser constituída, consoante opção 
da Concessionária, por uma das seguintes modalidades:

a) Depósito em numerário, constituído à ordem do 
Concedente;

b) Títulos emitidos ou garantidos pelo Estado Portu-
guês;

c) Garantia bancária, emitida por instituição de crédito 
em benefício do Concedente.

8 — Quando a caução for constituída em títulos, estes 
serão avaliados pelo respectivo valor nominal, salvo se, 
nos três meses anteriores à constituição da caução, a sua 
cotação média na Bolsa de Valores de Lisboa for abaixo do 
par, situação em que a avaliação se fixará em 90 % dessa 
média. Os títulos serão reavaliados, nos mesmos termos, 
no início de cada semestre natural.

9 — As instituições emitentes ou depositárias da caução 
(desde que diversas de qualquer dos Bancos Financiadores 
que outorgarem os Contratos de Financiamento na data de 
assinatura do Contrato de Concessão) deverão merecer 
aprovação prévia e expressa do Concedente.

10 — O Concedente poderá utilizar a caução, sem ne-
cessidade de prévia decisão judicial ou arbitral sobre a ma-
téria em causa, sempre que a Concessionária não cumpra 
qualquer obrigação assumida no Contrato de Concessão, 
nomeadamente quando não proceda ao pagamento das 
multas contratuais, dos prémios de seguro ou sempre que 
tal se revele necessário em virtude da aplicação de qualquer 
disposição contratual.

11 — Sempre que o Concedente utilize a caução, a 
Concessionária deverá proceder à reposição do seu mon-
tante integral no prazo de 30 dias a contar da data daquela 
utilização.

12 — Todas as despesas e obrigações relativas à pres-
tação da caução serão da responsabilidade da Concessio-
nária.

68 — Seguros

1 — A Concessionária deverá assegurar a existência, e 
manutenção em vigor, das apólices de seguro necessárias 
para garantir uma efectiva e compreensiva cobertura dos 
riscos inerentes ao desenvolvimento das actividades in-
tegradas na Concessão, emitidas por seguradoras aceites 
pelo Concedente.

2 — O Programa de Seguros relativo às apólices indica-
das no número anterior é o constante de anexo ao Contrato 
de Concessão.

3 — O Concedente é co -beneficiário das apólices refe-
ridas no anexo acima referido.

4 — Não poderão ter início quaisquer obras ou trabalhos 
no Empreendimento Concessionado sem que a Conces-
sionária apresente, ao Concedente, comprovativo de que 
as apólices de seguro previstas no Programa de Seguros e 
aplicáveis à fase da Concessão se encontram em vigor, com 
os prémios do primeiro período de cobertura pagos.

5 — Constitui estrita obrigação da Concessionária a 
manutenção em vigor das apólices listadas no Programa de 
Seguros, nomeadamente através do pagamento atempado 
dos respectivos prémios, pelo valor que lhe seja debitado 
pelas seguradoras.

6 — As seguradoras que emitam as apólices referidas 
neste número deverão comunicar ao Concedente com, 
pelo menos, 45 dias de antecedência, a sua intenção de as 
cancelar ou suspender, sempre que tal seja motivado pela 
falta de pagamento dos respectivos prémios.

7 — O Concedente poderá proceder, por conta da Con-
cessionária, ao pagamento directo dos prémios referidos no 
número anterior, nomeadamente através da caução.

8 — As condições constantes dos n.os 6 e 7 deverão cons-
tar das apólices emitidas nos termos desta cláusula.

69 — Fiscalização pelo Concedente

1 — A Concessionária facultará ao Concedente, ao InIR 
ou a qualquer outra entidade por estes nomeada livre acesso 
a todo o Empreendimento Concessionado, bem como a 
todos os livros de actas, listas de presenças e documentos 
anexos relativos à Concessionária, livros, registos e do-
cumentos relativos às instalações e actividades objecto da 
Concessão, incluindo as estatísticas e registos de gestão 
utilizados, e prestará sobre todos esses documentos os 
esclarecimentos que lhe forem solicitados.

2 — O InIR poderá intervir, em qualquer momento do 
processo evolutivo da obra, desde a fase da sua concep-
ção e projecto até à fase de exploração e conservação, 
ordenando a verificação e reparação, quer de anomalias 
de execução, quer do incumprimento do que for exigível 
à Concessionária.

3 — Poderão ser efectuados, por ordem do Concedente, 
ensaios que permitam avaliar as condições de funciona-
mento e as características da Concessão, do equipamento, 
sistemas e instalações à mesma respeitantes, a que poderão 
estar presentes representantes da Concessionária, correndo 
os respectivos custos por conta desta, sem prejuízo de 
posterior recurso à arbitragem.

4 — As determinações do Concedente que vierem a ser 
expressamente emitidas no âmbito dos poderes de fisca-
lização, incluindo as relativas a eventuais suspensões dos 
trabalhos de construção, serão imediatamente aplicáveis e 
vincularão a Concessionária, sem prejuízo da possibilidade 
de posterior recurso à arbitragem.

5 — A existência e o eventual exercício dos poderes de 
fiscalização do cumprimento das obrigações resultantes do 
presente contrato não envolvem qualquer responsabilidade 
do Concedente pela execução das obras de construção.

6 — Quando a Concessionária não tenha respeitado 
as determinações emitidas pelo Concedente no âmbito 
dos seus poderes de fiscalização, dentro do prazo que 
lhe for fixado, assistirá a este a faculdade de proceder à 
correcção da situação, directamente ou através de terceiro, 
correndo os custos para o efeito incorridos por conta da 
Concessionária.
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7 — O Concedente poderá recorrer à caução para paga-
mento dos custos incorridos em aplicação do disposto no 
número anterior, sem prejuízo do posterior recurso, pela 
Concessionária, à arbitragem.

70 — Controlo da construção da Auto -Estrada

1 — A Concessionária obriga -se a apresentar, semestral-
mente, ao InIR, um relatório geral de progresso, traçado 
sobre o Programa de Trabalhos.

2 — A Concessionária obriga -se a apresentar, trimes-
tralmente, ao InIR os planos parcelares de trabalho.

3 — Eventuais desvios entre os documentos referidos 
nos números anteriores, e entre estes e o Programa de 
Trabalhos, deverão ser neles devidamente relatados e fun-
damentados e, ocorrendo atrasos na construção da Auto-
-Estrada, deverão ser indicadas as medidas de recuperação 
previstas.

4 — A Concessionária fica obrigada a fornecer, em com-
plemento dos documentos referidos, todos os esclareci-
mentos e informações adicionais que o InIR lhe solicitar.

71 — Responsabilidade extracontratual da Concessionária

1 — A Concessionária responderá, nos termos da lei 
geral, por quaisquer danos causados no exercício das acti-
vidades que constituem o objecto da concessão, pela culpa 
ou pelo risco.

2 — A Concessionária responderá ainda, nos termos em 
que o comitente responde pelos actos do comissário, pelos 
prejuízos causados por terceiros contratados no âmbito dos 
trabalhos compreendidos na concessão.

3 — Constituirá especial dever da Concessionária 
promover e exigir a qualquer entidade com que venha a 
contratar que promova as medidas necessárias para sal-
vaguarda da integridade física do público e do pessoal 
afecto à concessão, devendo ainda cumprir e zelar pelo 
cumprimento dos regulamentos de higiene e segurança 
em vigor a cada momento.

72 — Incumprimento

1 — Sem prejuízo da possibilidade de sequestro ou 
rescisão da Concessão, nos casos e nos termos previstos 
no Contrato de Concessão e na lei, o incumprimento, pela 
Concessionária, de quaisquer deveres ou obrigações emer-
gentes do Contrato de Concessão, ou das determinações do 
Concedente emitidas no âmbito da lei ou deste contrato, 
poderá ser sancionada, por decisão exclusiva deste, pela 
aplicação de multas contratuais, cujo montante variará, em 
função da gravidade da falta, entre € 10 000 e € 150 000, 
sem prejuízo do direito do Concedente a ser indemnizado 
pelo dano excedente.

2 — O Concedente pode optar, se as circunstâncias 
do incumprimento o aconselharem, nomeadamente em 
função do benefício económico que possa ser obtido pela 
Concessionária com o incumprimento ou com o cumpri-
mento defeituoso, pela fixação de uma multa diária, que 
variará entre € 5000 e € 50 000 ou pela aplicação de multa 
equivalente a esse benefício, acrescido de até 30 %.

3 — No caso de incumprimento de obrigações sujeitas 
a um prazo determinado, o valor da multa corresponderá 
a € 1000 por cada dia de atraso, desde o 1.º até ao 5.º dia 
de atraso, a € 1500 do 6.º ao 15.º dia de atraso, e a € 5000 
por cada dia de atraso, a partir do 16.º dia de atraso.

4 — A aplicação de multas contratuais está dependente 
de notificação prévia da Concessionária pelo Concedente 
para reparar o incumprimento.

5 — O prazo de reparação do incumprimento será fixado 
atendendo à extensão e natureza dos trabalhos a executar 
e terá sempre em atenção a defesa do interesse público e a 
manutenção em funcionamento, nos termos deste contrato, 
da Concessão.

6 — Caso o incumprimento consista em atraso na data 
de entrada em serviço do Lanço a construir, as multas 
serão, em qualquer caso, aplicadas por cada dia de atraso 
e serão aplicáveis nos termos seguintes:

a) Até ao montante de € 15 000 por dia de atraso, entre 
o 1.º e o 15.º dia de atraso, inclusive;

b) Até ao montante de € 25 000 por dia de atraso, entre 
o 16.º e o 30.º dia de atraso, inclusive;

c) Até ao montante de € 50 000 por dia de atraso entre 
o 31.º e o 60.º dia de atraso, inclusive;

d) Até € 62 500 a partir do 61.º dia de atraso.

7 — Caso a Concessionária não proceda ao pagamento 
voluntário das multas contratuais que lhe forem aplicadas 
no prazo de 10 dias a contar da sua fixação e notificação 
pelo Concedente, este poderá utilizar a caução para paga-
mento das mesmas.

8 — No caso de o montante da caução ser insuficiente 
para o pagamento das multas, poderá o Concedente deduzir 
o respectivo montante de qualquer pagamento a efectuar 
por ele.

9 — Os valores referidos no presente número serão 
actualizados em Janeiro de cada ano, de acordo com o IPC 
publicado para o ano anterior.

10 — A aplicação das multas previstas neste número não 
prejudica a aplicabilidade de outras sanções contratuais, 
nem de outras sanções previstas em lei ou regulamento, 
nem isenta a Concessionária da responsabilidade civil, 
criminal e contra -ordenacional em que incorrer perante o 
Concedente ou terceiro.

73 — Força maior

1 — Consideram -se, unicamente, casos de força maior 
os acontecimentos, imprevisíveis e irresistíveis, cujos efei-
tos se produzam independentemente da vontade ou das 
circunstâncias pessoais da Concessionária.

2 — Constituem, nomeadamente, casos de força maior 
actos de guerra ou subversão, hostilidades ou invasão, 
tumultos, rebelião ou terrorismo, epidemias, radiações 
atómicas, fogo, explosão, raio, inundações graves, ciclo-
nes, tremores de terra e outros cataclismos naturais que 
directamente afectem as actividades compreendidas na 
Concessão.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3, a ocorrência 
de um caso de força maior terá por efeito exonerar a Con-
cessionária da responsabilidade pelo incumprimento das 
obrigações emergentes do Contrato de Concessão pelo 
prazo fixado pelo Concedente, após prévia audiência da 
Concessionária, que sejam directamente por ele afecta-
das, na estrita medida em que o respectivo cumprimento, 
pontual e atempado, tenha sido efectivamente impedido, 
e poderá dar lugar à reposição do equilíbrio financeiro da 
Concessão, nos termos do n.º 81 ou, caso a impossibilidade 
de cumprimento do Contrato de Concessão se torne defini-
tiva ou a reposição do equilíbrio financeiro da Concessão 
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seja julgada excessivamente onerosa pelo Concedente, à 
resolução do Contrato de Concessão.

4 — Sempre que um caso de força maior corresponda, 
desde pelo menos seis meses antes da sua verificação, a 
um risco segurável em praças da União Europeia, por apó-
lices comercialmente aceitáveis, verificar -se -á o seguinte, 
independentemente de a Concessionária ter efectivamente 
contratado as respectivas apólices:

a) A Concessionária não ficará exonerada do cumpri-
mento, pontual e atempado, das obrigações emergentes do 
Contrato de Concessão, na medida em que aquele cum-
primento se tornasse (ou torne) possível em virtude do 
recebimento da indemnização devida nos termos da apólice 
relativa ao risco em causa;

b) Haverá lugar à reposição do equilíbrio financeiro, 
apenas na medida da perda de receitas ou do aumento de 
custos sofridos, pela Concessionária, que seja superior à 
indemnização que seria aplicável ao risco em causa, in-
dependentemente das limitações resultantes de franquia, 
capital seguro ou condições de cobertura; mas

c) Haverá lugar à resolução do Contrato de Concessão 
quando a impossibilidade de cumprimento das obrigações 
emergentes do Contrato de Concessão seja definitiva ou 
quando a reposição do equilíbrio financeiro da Concessão 
seja julgada excessivamente onerosa pelo Concedente, 
devendo, em qualquer dos casos, a Concessionária pagar 
ao Concedente o valor da indemnização que seria aplicá-
vel ao risco em causa, independentemente das limitações 
resultantes de franquia, capital seguro ou condições de 
cobertura.

5 — Ficam, em qualquer caso, excluídos da previsão 
do n.º 4 os actos de guerra ou subversão, hostilidade ou 
invasão, rebelião ou terrorismo e as radiações atómicas.

6 — Perante a ocorrência de um evento de força maior, 
as Partes acordarão se haverá lugar à reposição do equilí-
brio financeiro da Concessão ou à resolução do Contrato 
de Concessão, recorrendo -se ao procedimento arbitral caso 
não seja alcançado acordo quanto à opção e respectivas 
condições, no prazo de 150 dias a contar da ocorrência do 
evento de força maior.

7 — Verificando -se a resolução do Contrato de Con-
cessão nos termos do presente número, observar -se -á, 
nomeadamente, o seguinte:

a) O Concedente assumirá os direitos e obrigações da 
Concessionária emergentes dos Contratos de Financia-
mento, excepto os relativos a incumprimentos verificados 
antes da ocorrência do evento de força maior;

b) Quaisquer indemnizações pagáveis, em resultado 
de eventos de força maior, ao abrigo de seguros contra-
tados pela Concessionária serão directamente pagas ao 
Concedente;

c) Poderá o Concedente exigir da Concessionária que 
esta lhe ceda, gratuitamente, a posição contratual para si 
emergente de alguns ou todos os contratos celebrados com 
terceiros e relativos à exploração das Áreas de Serviço, 
que, neste caso, subsistirão para além da resolução do 
Contrato de Concessão;

d) Revertem para o Concedente todos os bens que inte-
gram a Concessão e o Estabelecimento da Concessão;

e) Ficará a Concessionária responsável pelos efeitos 
da cessação de quaisquer contratos (incluindo os Contra-
tos de Projecto) de que seja parte e que não tenham sido 
aprovados pelo Concedente;

f) Salvo no caso de a resolução do Contrato de Conces-
são ocorrer, nos termos do n.º 4, em consequência de caso 
de força maior que corresponda, desde pelo menos seis 
meses antes da sua verificação, a um risco segurável em 
praças da União Europeia, por apólices comercialmente 
aceitáveis, e a Concessionária não tiver contratada a respec-
tiva cobertura, o Concedente reembolsará o valor nominal 
dos fundos próprios accionistas investidos e ainda não 
reembolsados e o valor contabilístico dos lucros retidos.

8 — A Concessionária obriga -se a comunicar, de ime-
diato, ao Concedente a ocorrência de qualquer evento 
qualificável como caso de força maior, bem como, no 
mais curto prazo possível, a indicar quais as obrigações 
emergentes do Contrato de Concessão cujo cumprimento, 
no seu entender, se encontra impedido ou dificultado por 
força de tal ocorrência e, bem assim, se for o caso, as me-
didas que pretende pôr em prática para mitigar o impacte 
do referido evento e os respectivos custos.

9 — Constitui estrita obrigação da Concessionária a 
mitigação, por qualquer meio razoável e apropriado ao 
seu dispor, dos efeitos da verificação de um caso de força 
maior.

74 — Resgate

1 — Nos últimos dois anos de vigência da Concessão, 
poderá o Concedente proceder ao respectivo resgate a 
todo o tempo, mas nunca antes de decorrido um ano após 
a notificação à Concessionária da intenção de resgate.

2 — Com o resgate, o Concedente assumirá automati-
camente todos os direitos e obrigações da Concessionária 
emergentes dos Contratos de Projecto e, bem assim, dos 
contratos outorgados anteriormente à notificação referida 
no número anterior que tenham por objecto a exploração 
e conservação da Auto -Estrada, salvo no que respeitar a 
incumprimentos da Concessionária, verificados antes da 
notificação da intenção de resgate.

3 — As obrigações assumidas pela Concessionária por 
força de contratos por si celebrados após a notificação do 
resgate, só serão assumidas pelo Concedente quando tais 
contratos tenham obtido, previamente, a sua autorização, 
nos termos previstos no Contrato de Concessão.

4 — Em caso de resgate, a Concessionária terá direito 
a ser indemnizada nos seguintes termos:

a) A Concessionária terá direito à prestação pelo Con-
cedente, a título de indemnização e em cada ano, desde a 
data do resgate e até ao termo do prazo da Concessão, de 
uma quantia correspondente ao somatório dos reembolsos, 
remunerações e outros cash -flows para Accionistas, desde 
que ainda não pagos;

b) A compensação referida na alínea anterior, a ser liqui-
dada em cada ano, poderá em alternativa e por iniciativa 
do Concedente, ser liquidada de uma só vez, caso em que 
se considerará uma taxa de actualização correspondente 
à TIR Accionista prevista no Caso Base;

c) O montante da indemnização a que se refere a alí-
nea a) anterior não poderá, em qualquer circunstância, ser 
superior ao cash -flow accionista previsto no Caso Base, 
e ainda não pago, entre a data do resgate e o final do 
contrato.

5 — No cálculo da indemnização referida no número 
anterior, será utilizada a última versão entregue ao Con-
cedente das projecções referidas na alínea h) do n.º 17.1, 
desde que aceite pelo Concedente. Os montantes a pagar 
pelo Concedente serão deduzidos de eventuais obrigações 
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da Concessionária vencidas e não cumpridas à data do 
resgate.

6 — Caso não haja acordo entre as Partes, no decurso 
dos 90 dias seguintes à notificação prevista no n.º 1, sobre 
o valor da indemnização a pagar pelo Concedente, esta 
será determinado por um tribunal arbitral, observadas as 
regras dos n.os 4 e 5, constituído nos termos previstos neste 
Contrato.

7 — Com o resgate, serão libertadas, um ano depois, 
a caução e as demais garantias, mediante comunicação 
dirigida pelo Concedente aos respectivos depositários ou 
emitentes.

75 — Sequestro

1 — Em caso de incumprimento grave, pela Conces-
sionária, das obrigações emergentes do Contrato de Con-
cessão, o Concedente poderá, mediante sequestro, tomar 
a seu cargo o desenvolvimento das actividades integradas 
na Concessão.

2 — O sequestro poderá ter lugar, nomeadamente, caso 
se verifique qualquer uma das seguintes situações, por 
motivos imputáveis à Concessionária:

a) Cessação ou interrupção, total ou parcial, das obras ou 
da exploração dos serviços, com consequências graves para 
o interesse público ou para a integridade da Concessão;

b) Deficiências graves na organização e regular desen-
volvimento das actividades objecto da Concessão, ou no 
estado geral das instalações e equipamentos, que compro-
metam a continuidade das obras, a sua integridade, a segu-
rança de pessoas e bens, ou a regularidade da exploração 
ou dos pagamentos;

c) Atrasos na construção da Auto -Estrada que ponham 
em risco o cumprimento do prazo estabelecido para a sua 
entrada em serviço e que não tenham sido resolvidos nos 
termos do n.º 35.

3 — Verificando -se qualquer facto que, nos termos 
dos números anteriores, possa dar lugar ao sequestro da 
Concessão, observar -se -á previamente, e com as devidas 
adaptações, o processo de sanação do incumprimento.

4 — A Concessionária está obrigada à entrega do Em-
preendimento Concessionado no prazo que lhe for fixado 
pelo Concedente quando lhe for comunicada a decisão de 
sequestro da Concessão.

5 —  Durante o período de sequestro da Concessão, o 
Concedente aplicará os rendimentos realizados durante 
tal período, nomeadamente os resultantes da cobrança e 
recebimento das portagens, em primeiro lugar para acorrer 
aos encargos resultantes da manutenção dos serviços e às 
despesas necessárias ao restabelecimento do normal fun-
cionamento da Concessão, nos termos previstos no presente 
contrato, e, em segundo lugar, para efectuar o serviço da 
dívida da Concessionária, decorrente dos Contratos de 
Financiamento.

6 — Caso os rendimentos realizados durante o perío do 
do sequestro não sejam suficientes para fazer face aos 
encargos resultantes da manutenção dos serviços e às des-
pesas necessárias ao restabelecimento do normal funcio-
namento da Concessão, nos termos previstos no presente 
contrato, ficará a Concessionária obrigada a suportar a 
diferença, podendo o Concedente recorrer à caução, em 
caso de não pagamento pela Concessionária, no prazo que 
lhe for fixado.

7 — Logo que restabelecido o normal funcionamento 
da Concessão, a Concessionária será notificada para reto-

mar a Concessão, no prazo que lhe for fixado pelo Con-
cedente.

8 — A Concessionária poderá optar pela rescisão da 
Concessão caso o sequestro se mantenha por seis meses 
após ter sido restabelecido o normal funcionamento da 
Concessão, sendo então aplicável o disposto no n.º 76.9.

76 — Rescisão

1 — O Concedente poderá pôr fim à Concessão através 
de rescisão do Contrato de Concessão, em casos de vio-
lação grave, não sanada ou não sanável, das obrigações 
da Concessionária decorrentes do Contrato de Concessão.

2 — Constituem, nomeadamente, causa de rescisão do 
Contrato de Concessão por parte do Concedente, nos ter-
mos e para os efeitos do disposto no número anterior, os 
seguintes factos e situações:

a) A não entrada em serviço da totalidade da Auto-
-Estrada até 44 meses após a assinatura do Contrato de 
Concessão, por facto imputável à Concessionária, nos 
termos do Contrato de Concessão;

b) Abandono da construção, da exploração ou da con-
servação da Concessão;

c) Declaração de insolvência da Concessionária;
d) Não cumprimento reiterado das obrigações que ori-

ginaram a aplicação das sanções previstas no n.º 72;
e) Recusa ou impossibilidade da Concessionária em 

retomar a Concessão nos termos do disposto no n.º 75.7 
ou, quando a tiver retomado, repetição dos factos que 
motivaram o sequestro;

f) Falta de prestação ou de reposição da caução nos 
termos e prazos previstos;

g) Cedência, alienação, oneração ou trespasse da Con-
cessão, no todo ou em parte, sem prévia autorização;

h) Incumprimento voluntário de decisões judiciais ou 
arbitrais transitadas em julgado;

i) Desobediência às determinações do InIR ou do Con-
cedente;

j) Actividade fraudulenta destinada a lesar o interesse 
público.

3 — Verificando -se um dos casos de incumprimento 
referidos no número anterior ou qualquer outro que, nos 
termos do n.º 1 ou da lei, possa motivar a rescisão da 
Concessão, o Concedente notificará a Concessionária para, 
no prazo que lhe for fixado, cumprir integralmente as suas 
obrigações e corrigir ou reparar as consequências das vio-
lações contratuais verificadas.

4 — A notificação a que alude o número anterior não 
será exigível se a violação contratual não for sanável.

5 — Caso, após a notificação a que se refere o n.º 3, a 
Concessionária não retome o pontual cumprimento das 
suas obrigações ou não corrija ou repare as consequências 
do incumprimento havido, nos termos determinados pelo 
Concedente, este poderá rescindir a Concessão mediante 
comunicação enviada à Concessionária.

6 — A comunicação da decisão de rescisão referida 
no n.º 5 produz efeitos imediatos, independentemente de 
qualquer outra formalidade, sem prejuízo do disposto em 
anexo.

7 — Em casos de fundamentada urgência, que não se 
compadeça com as delongas do processo de sanação do 
incumprimento regulado no n.º 3, o Concedente poderá 
proceder de imediato à rescisão da Concessão.
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8 — A rescisão do Contrato de Concessão não preclude a 
obrigação de indemnização que for aplicável por lei, devendo 
o montante desta ser calculado nos termos gerais de direito.

9 — Salvo casos de rescisão decretada nos termos do 
n.º 73, a rescisão da Concessão pelo Concedente origina a 
perda da caução a favor deste, sem prejuízo da obrigação 
de devolução caso a rescisão venha a ser subsequentemente 
julgada infundada.

10 — A Concessionária pode rescindir o Contrato no 
caso de não cumprimento grave e reiterado, não sanado 
ou não sanável, por parte do Concedente, das obrigações 
dele emergentes.

11 — Ocorrendo rescisão do Contrato pela Concessio-
nária por motivo imputável ao Concedente, este deverá 
indemnizar a Concessionária nos termos gerais de direito 
e será responsável pela assunção de todas as obrigações 
da concessionária emergentes dos Contratos de Finan-
ciamento, com excepção das relativas a incumprimentos 
verificados antes da ocorrência do motivo da rescisão.

77 — Caducidade

O Contrato de Concessão caduca quando se verificar 
o fim do prazo da Concessão, extinguindo -se as relações 
contratuais existentes entre as Partes, sem prejuízo das 
disposições que, pela sua natureza ou pela sua letra, se 
destinem a perdurar para além daquela data.

78 — Regime dominial

1 — A auto -estrada e os conjuntos viários a ela asso-
ciados que constituem o empreendimento concessionado 
integrarão o domínio público do Concedente.

2 — Integrarão igualmente o domínio público rodoviá-
rio do Concedente os imóveis adquiridos, por via do direito 
privado ou de expropriação que venham a ser ocupados 
pela zona da estrada tal como é definida na alínea b) do 
artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 13/94, de 15 de Janeiro, para a 
construção da auto -estrada, as demais obras de arte incor-
poradas na auto -estrada, as áreas de serviço, as instalações 
para cobrança de portagens, controlo de tráfego e assis-
tência dos utentes, bem como as edificações construídas 
na zona da estrada.

3 — Todos os demais bens que integram o estabeleci-
mento da concessão reverterão para o Concedente, sem 
qualquer indemnização, no termo do prazo da concessão.

4 — No fim do prazo da concessão cessam para a 
Concessionária todos os direitos emergentes do contrato 
de concessão, sendo entregues ao Concedente, livres de 
quaisquer ónus ou encargos, todos os bens que constituem 
o estabelecimento da concessão, em estado que satisfaça 
as seguintes condições: 

Bens Condições mínimas

Pavimento . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 % da extensão total com duração 
residual superior a 10 anos.

Obras de arte . . . . . . . . . . . . . . . Duração residual superior a 
30 anos.

Postes de iluminação . . . . . . . . . Duração residual superior a 8 anos.
Elementos mecânicos e eléctricos 

(excepto lâmpadas).
Duração residual superior a 5 anos.

Sinalização vertical . . . . . . . . . . Duração residual superior a 6 anos.
Sinalização horizontal . . . . . . . . Duração residual superior a 2 anos.
Equipamentos de segurança   . . . Duração residual superior a 

12 anos.

 Todos os bens não contemplados no quadro anterior 
deverão ser entregues em estado que garanta 50 % da vida 
útil de cada um dos seus componentes.

5 — Caso a Concessionária não dê cumprimento ao 
disposto no número anterior, o InIR promoverá a realiza-
ção dos trabalhos que sejam necessários para ser atingido 
aquele objectivo, sendo as respectivas despesas custeadas 
por conta da caução prestada pela Concessionária.

6 — Se no decurso dos últimos cinco anos da concessão 
se verificar que a Concessionária não se mostra capaz 
de cumprir plenamente a obrigação referida no n.º 4 do 
presente artigo, e sendo a caução insuficiente para cobrir 
as despesas a realizar, poderá o Concedente não efectuar 
os pagamentos da remuneração anual relativos a esses 
cinco anos até ao montante necessário para levar a efeito 
os trabalhos tidos por convenientes.

7 — Se a 15 meses do termo da concessão se verificar, 
mediante inspecção a realizar pelo InIR, que as condições 
impostas no n.º 4 se encontram devidamente salvaguar-
dadas, as quantias retidas pelo Concedente nos termos do 
número anterior serão liberadas por este.

79 — Assunção de riscos

1 — A Concessionária assume, expressa, integral e 
exclusivamente, a responsabilidade por todos os riscos 
inerentes à Concessão, excepto nos casos especificamente 
previstos no Contrato de Concessão.

2 — A Concessionária assume, integralmente, o risco 
de tráfego inerente à exploração da Auto -Estrada, neste se 
incluindo o risco emergente de qualquer causa que possa 
dar origem à redução de tráfego ou à transferência de 
tráfego da Auto -Estrada para outros meios de transporte 
ou outras vias da rede nacional.

3 — A assunção do risco de tráfego referido no número 
anterior tem lugar no pressuposto de que as Vias Rodoviá-
rias Concorrentes da Concessão são apenas as constantes 
do PRN 2000, competindo ao Estado assegurar -lhes níveis 
de serviço compatíveis com as finalidades implícitas na 
sua classificação.

4 — Não serão consideradas, para avaliar a redução 
ou transferência de tráfego da Auto -Estrada, as varian-
tes urbanas e as estradas municipais não constantes do 
PRN 2000.

5 — O actual IP4 poderá ser desclassificado mantendo, 
no entanto, as características de IP.

6 — Nos termos do n.º 1 deste artigo e conforme estabe-
lecido no PRN, as estradas da rede fundamental (itinerários 
principais) deverão assegurar o nível de serviço «B» e as da 
rede complementar (itinerários complementares e estradas 
nacionais) o nível de serviço «C».

7 — A determinação do nível de serviço será feita pela 
metodologia constante no Highway Capacity Manual 2000.

8 — A entrada em serviço de Vias Rodoviárias Concor-
rentes não previstas no PRN 2000, ou com características 
diferentes das nele previstas confere à Concessionária o 
direito à reposição do equilíbrio financeiro, nos termos 
do n.º 81.

80 — Caso Base

1 — As Partes acordam que o Caso Base representa a 
equação financeira com base na qual será efectuada a re-
posição do equilíbrio financeiro da Concessão, nos termos 
estabelecidos no n.º 81.
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2 — O Caso Base apenas poderá ser alterado quando 
haja lugar, nos termos do número seguinte, à reposição do 
equilíbrio financeiro da Concessão, e exclusivamente para 
reflectir a reposição efectuada ou quando, nos termos do 
n.º 82, haja lugar à compensações ali referidas.

81 — Reposição do equilíbrio financeiro

1 — A Concessionária terá, apenas, direito à reposição 
do equilíbrio financeiro da Concessão, nos termos dispos-
tos neste número, nos seguintes casos:

a) Modificação unilateral, imposta pelo Concedente, das 
condições de desenvolvimento das actividades integradas 
na Concessão;

b) Ocorrência de casos de força maior, excepto se, em 
resultado dos mesmos, se verificar a resolução do Contrato 
de Concessão;

c) Alterações legislativas de carácter específico que 
tenham impacte directo sobre as receitas ou custos respei-
tantes às actividades integradas na Concessão;

d) Quando o direito à reposição do equilíbrio financeiro 
for expressamente previsto no Contrato de Concessão, 
desde que, em resultado directo de alguma das situações 
acima referidas, se verifique, para a Concessionária, au-
mento de custos e ou perda de receitas.

2 — Na determinação do aumento dos custos e ou da 
perda de receitas a que se refere o número anterior ter-
-se -á em consideração o valor incremental dos custos e 
o montante da perda de receitas, por comparação com os 
valores para uns e para outros constantes do Caso Base 
e, igualmente, o montante dos ganhos, financeiros ou de 
outra natureza, que possam decorrer do evento ou eventos 
em causa.

3 — As alterações à lei geral, designadamente à lei 
fiscal e à lei ambiental, ficam expressamente excluídas 
da previsão da alínea c) do número anterior, sem prejuízo 
do regime específico constante do n.º 82.4.

4 — O procedimento de reposição do equilíbrio finan-
ceiro da Concessão decorrerá de acordo com as seguintes 
fases:

a) Notificação, pela Concessionária ao Concedente, da 
ocorrência de qualquer facto que, individual ou cumula-
tivamente, pode vir a dar lugar à reposição do equilíbrio 
financeiro da Concessão, nos 30 dias seguintes à data da 
sua ocorrência;

b) Notificação, logo que seja possível determinar com 
razoável certeza o montante do aumento de custos ou da 
perda de receitas, pela Concessionária ao Concedente, 
do pedido de reequilíbrio financeiro resultante dos factos 
referidos na alínea anterior, acompanhada de:

i) Detalhada descrição desse facto ou factos;
ii) Indicação da regra ou regras contratuais na qual o 

pedido se funda;
iii) Demonstração detalhada, utilizando o Caso Base, da 

totalidade da perda de receitas e ou do aumento de custos 
que são invocados;

iv) Demonstração, utilizando o Caso Base, do valor da 
variação dos rácios referidos nas alíneas a) e b) do n.º 9;

v) Demonstração, utilizando o Caso Base, dos valores 
de reposição de cash flow que são necessários para operar 
a reposição de dois daqueles rácios, à escolha da Conces-
sionária, nos montantes definidos no anexo n.º 9;

c) Declaração, do Concedente, reconhecendo a existên-
cia de indícios suficientes, contidos no pedido que lhe for 
submetido pela Concessionária, à abertura de um processo 
de avaliação do desequilíbrio financeiro da Concessão e 
à sua reposição, identificando, ainda, aqueles, de entre os 
factos referidos naquele pedido, que não considera rele-
vantes ou cuja responsabilidade não aceita;

d) Apuramento, por acordo entre as partes, do aumento 
de custos e ou da perda de receitas e dos valores de re-
posição do cash flow que são necessários à reposição dos 
rácios escolhidos pela Concessionária nos valores cons-
tantes de anexo.

5 — A declaração a que alude a alínea c) do número an-
terior poderá ser antecedida de pedidos de esclarecimento 
ou de nova documentação, formulados pelo Concedente, e 
não poderá ser interpretada como a definitiva assumpção 
de responsabilidades, pelo Concedente, em relação aos 
factos que nela são aceites como podendo dar lugar ao 
reequilíbrio financeiro da Concessão.

6 — Decorridos 90 dias sobre o envio da notificação a 
que se refere a alínea b) do n.º 4 sem que o Concedente 
tenha emitido a declaração referida na alínea c) do mesmo 
número ou caso o Concedente venha a emitir declaração 
que não reconheça a existência de indícios suficientes à 
abertura de um processo de avaliação do desequilíbrio 
financeiro da Concessão e sua reposição, a Concessionária 
poderá recorrer ao processo de arbitragem.

7 — Decorridos 150 dias sobre o envio da declaração a 
que se refere a alínea c) do n.º 4 sem que as Partes tenham 
chegado a acordo sobre as causas e ou o montante do de-
sequilíbrio financeiro da Concessão e os termos em que a 
reposição do equilíbrio financeiro deve ocorrer, a Conces-
sionária poderá recorrer ao processo de arbitragem.

8 — Os valores constantes do anexo n.º 9 não podem 
ser modificados, independentemente de qualquer alteração 
ao Caso Base.

9 — Na reposição do equilíbrio financeiro com recurso 
ao Critério Chave TIR accionista, esta deverá ser feita 
tendo em atenção o calendário de reembolsos e de remu-
neração accionista constante do Caso Base.

10 — A reposição do equilíbrio financeiro da Conces-
são nos termos do presente número apenas terá lugar na 
medida em que, como consequência do impacte individual 
ou cumulativo dos eventos referidos no n.º 1, se verifique 
que:

a) O Rácio de Cobertura Anual do Serviço da Dívida 
sem Caixa é reduzido em mais de 0,010 00 pontos; ou

b) A taxa interna de rendibilidade anual nominal para 
os accionistas da Concessionária é reduzida em mais de 
0,050 00 pontos.

11 — A reposição do equilíbrio financeiro da Concessão 
será, relativamente aos eventos que constam da declaração 
a que se refere a alínea c) do n.º 4, única, completa, sufi-
ciente e final para todo o período da Concessão.

12 — Sempre que haja lugar à reposição do equilíbrio 
financeiro ou à partilha a favor do parceiro público de 
benefícios financeiros, nos termos do artigo seguinte, estes 
são efectuados, através de uma das seguintes modalidades:

a) Alteração do prazo da parceria;
b) Aumento ou redução de obrigações de natureza pe-

cuniária;
c) Atribuição de compensação directa;
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d) Desenvolvimento, pela Concessionária, de activi-
dades não previstas expressamente no contrato de con-
cessão;

e) Uma combinação das modalidades anteriores ou 
qualquer outra forma que venha a ser acordada entre as 
partes.

82 — Compensações

1 — Sem prejuízo dos direitos da Concessionária, o 
Concedente tem direito de exigir àquela uma compensa-
ção financeira quando ocorra melhoria significativa das 
condições financeiras do desenvolvimento da concessão, 
traduzida em diminuição substancial de custos ou aumento 
substancial de receitas, exclusivamente resultantes de:

a) Adopção por imposição do Concedente de um traçado 
para o lanço ou sublanços que não se localizem, no todo 
ou em parte, no corredor considerado na proposta;

b) Outras modificações unilaterais do contrato por de-
cisão do Concedente.

2 — Quando se verifique uma diminuição do nível de 
tributação directa sobre os lucros da sociedade, o Conce-
dente tem direito de exigir à Concessionária a totalidade 
dos benefícios daí decorrentes.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, 
considera -se melhoria significativa das condições finan-
ceiras do desenvolvimento da concessão ou que existe 
uma diminuição do nível de tributação directa sobre os 
lucros da sociedade quando se verifique um aumento da 
TIR accionista em mais de 0,010 00 pontos percentuais 
face ao que se encontra previsto no caso base.

4 — Quando se verifique um aumento do nível de tribu-
tação directa sobre os lucros da sociedade, a Concessioná-
ria tem direito de exigir ao Concedente a uma compensação 
pela totalidade dos valores daí decorrentes.

5 — Para efeito do disposto no número anterior, 
considera -se que existe um aumento do nível de tributação 
directa sobre os lucros da sociedade quando se verifique 
uma diminuição da TIR accionista em mais de 0,010 00 
pontos percentuais face ao que se encontra previsto no 
caso base.

6 — Ocorrendo uma das situações previstas nos nú-
meros anteriores, a parte interessada notificará a outra 
para serem encetadas seguidamente negociações com vista 
à definição do montante do benefício, que será sempre 
determinado por referência ao Caso Base, e à definição 
da modalidade e demais termos da atribuição da parte do 
benefício que couber.

7 — Quando haja lugar à atribuição de compensações ao 
Concedente o respectivo cálculo deve contemplar, em cada 
caso, todo o período até final da concessão, processando-
-se através de uma das modalidades previstas no n.º 11 
da n.º 81.

8 — Para efeitos do disposto na presente cláusula, o 
montante da compensação deve ser o adequado para repor 
a TIR accionista na situação em que se verificaria caso tais 
eventos não se tivessem verificado.

9 — O InIR poderá autorizar alterações à proposta que 
lhe sejam submetidas, nalguma das fases de projecto, pela 
Concessionária, desde que aquelas correspondam a uma 
melhoria e a um aperfeiçoamento da proposta:

a) Que não desvirtue os elementos fundamentais desta; e
b) Que não implique decréscimo de utilidade, duração 

e solidez da obra; e

c) Que não implique aumento das despesas de manu-
tenção e conservação.

10 — As alterações a que se refere o número anterior 
poderão incidir sobre reduções do volume ou do valor 
da obra nova a realizar pela Concessionária, ou sobre os 
métodos e práticas construtivas.

11 — A autorização do InIR a que se refere o número 
anterior deverá ser expressa e tem como consequência 
necessária a aplicação do regime estipulado nos n.os 12 
a 17.

12 — Sempre que as autorizações a que se referem 
os n.os 9 a 11 se reportem ou impliquem, mesmo que não 
exclusiva ou directamente, reduções do volume ou do 
valor da construção nova a realizar pela Concessionária, 
o Concedente terá ainda direito a receber, da Concessio-
nária, metade do benefício líquido, expresso em euros, 
que aquela redução de volume ou de valor de construção 
representar, tendo em conta os aumentos e reduções de 
valor decorrentes de tal alteração.

13 — O direito previsto no número anterior é reconhe-
cido ao Concedente ainda que as reduções do volume ou 
do valor da construção nova a realizar pela Concessionária 
e a que se refere o n.º 9 sejam consequência de imposições 
do InIR ou do Concedente.

14 — As quantias a que se referem os n.os 12 e 13 se-
rão pagas ao Concedente no prazo de 60 dias a contar da 
vistoria com vista à entrada em serviço do último Lanço 
da Concessão.

15 — O regime previsto nos n.os 9 e 10 não é aplicável 
às reduções de volume ou do valor da construção nova que 
resultem da adopção de técnicas construtivas não consi-
deradas na proposta e aceites pelo InIR.

16 — A Concessionária deverá apresentar, com o pro-
jecto de execução, a indicação das alterações a que entende 
ser aplicável o disposto nos n.os 9 e 10 e o cálculo dos 
valores a que se referem estas disposições. A aprovação 
do projecto de execução pelo Concedente não significará, 
salvo menção expressa em contrário, aceitação de tal in-
dicação e ou cálculo.

17 — Cada uma das partes será responsável pelos custos 
em que incorrer com qualquer um dos processos previstos 
nesta cláusula, independentemente da parte a quem couber 
o respectivo benefício.

83 — Direitos de propriedade industrial e intelectual

1 — A Concessionária cederá, gratuitamente, ao Con-
cedente todos os projectos, planos, plantas, documentos 
e outros materiais, de qualquer natureza, que se revelem 
necessários ou úteis ao desempenho das funções que a 
este incumbem nos termos do Contrato de Concessão, 
ou ao exercício dos direitos que lhe assistem nos termos 
do mesmo, e que tenham sido adquiridos ou criados no 
desenvolvimento das actividades integradas na Concessão, 
seja directamente pela Concessionária, seja pelos terceiros 
que para o efeito subcontratar.

2 — Os direitos de propriedade intelectual sobre os 
estudos e projectos elaborados para os fins específicos 
das actividades integradas na Concessão e bem assim os 
projectos, planos, plantas, documentos e outros materiais 
referidos no número anterior serão transmitidos gratuita-
mente ao Concedente, e em regime de exclusividade, no 
Termo da Concessão, competindo à Concessionária adoptar 
todas as medidas para o efeito necessárias.
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84 — Entrada em vigor

O Contrato de Concessão entrará em vigor às 24 horas 
do dia da sua assinatura, contando -se a partir dessa data o 
prazo de duração da Concessão.

85 — Acordo completo

1 — O Contrato de Concessão e os contratos e documen-
tos que constam dos seus anexos constituem a totalidade 
dos acordos que regulam a Concessão ou a Concessionária, 
incluindo o seu financiamento.

2 — Qualquer alteração aos documentos cujos origi-
nais, minutas ou cópias figuram em anexo ao Contrato 
de Concessão e que tiver sido aprovada pelo Concedente 
substituirá, nos termos nela descritos, o anexo relevante.

86 — Cessão da posição contratual de Concedente

1 — A Concessionária aceita e autoriza expressamente, 
sem quaisquer reservas, que o Concedente proceda à trans-
formação do contrato num contrato de subconcessão com 
a EP — Estradas de Portugal, S. A., nos termos das ba-
ses aprovadas pelo Decreto -Lei n.º 380/2007, de 13 de 
Novembro, que nele ocupará a posição de Concedente, 
transferindo para esta a totalidade dos direitos e deveres 
consagrados no Contrato de Concessão, sem qualquer 
alteração.

2 — A transformação a que se refere o número anterior 
poderá ocorrer em qualquer momento, mesmo que simul-
taneamente com a assinatura do Contrato de Concessão, 
e não depende de qualquer autorização ou consentimento 
da Concessionária ou de qualquer terceiro ou de qualquer 
notificação a qualquer terceiro ou de qualquer alteração 
contratual do Contrato de Concessão ou de qualquer um 
dos seus anexos, considerando -se efectuados, por efeito 
daquela transformação, os ajustes de redacção no Contrato 
de Concessão, nos respectivos anexos e em todos os con-
tratos que a Concessionária tenha assinado com quaisquer 
terceiros que dela forçosamente decorram, sem prejuízo 
de, por razões de segurança e certeza jurídicas, poderem 
ser assinados novos textos onde tais emendas se encontrem 
já reflectidas.

3 — No caso de o Concedente utilizar a faculdade pre-
vista no n.º 1, a EP — Estradas de Portugal, S. A., passará 
a desempenhar as funções que, no Contrato de Concessão, 
são atribuídas ao Concedente.

4 — A transformação do Contrato de Concessão em 
contrato de subconcessão não dará lugar ao reequilíbrio 
financeiro da Concessão.

5 — Com a transformação operada nos termos do n.º 1 
e a correspondente transferência dos direitos e deveres 
consignados no presente Contrato, o Concedente ficará 
inteiramente liberto de quaisquer deveres e obrigações 
perante a Concessionária, incluindo o cumprimento de 
obrigações para que tenha já sido notificado ou que se 
encontrem em mora ou que só se venham a revelar após 
aquela transformação e transferência, nada mais lhe po-
dendo ser exigido a partir desse momento e não prestando 
sobre eles qualquer garantia, mesmo que implícita.

6 — Com a transformação operada nos termos do n.º 1 
e a correspondente transferência dos direitos e deveres 
consignados no presente Contrato, o Concedente deixará de 
poder exercer quaisquer direitos perante a Concessionária, 
mas o novo Concedente poderá exigir da Concessionária o 
cumprimento de obrigações para que esta tenha já sido no-
tificada ou que se encontrem em mora ou que, decorrendo, 

total ou parcialmente, de factos anteriores às referidas 
transferência e transformação, se venham a revelar ou a 
ser exigíveis apenas após estas ocorrerem.

7 — Todos os contratos celebrados pela Concessionária 
com quaisquer terceiros deverão conter cláusula que conte-
nha a expressa anuência destes, sem reservas de qualquer 
natureza, à transformação operada nos termos do n.º 1 
e à correspondente transferência dos direitos e deveres 
consignados no presente Contrato, bem como à ausência 
de produção de quaisquer efeitos delas decorrentes no 
cumprimento pontual desses contratos e na sua manutenção 
em vigor, nos termos previamente acordados.

8 — No caso de ocorrer a transformação prevista no 
n.º 86.1 e se a EP — Estradas de Portugal, S. A., não for, 
à data de tal transformação, ou deixe de ser, em momento 
posterior e durante a vigência do Contrato de Concessão, 
uma empresa pública, no sentido que ao termo é confe-
rido pelo artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 300/2007, de 23 de 
Agosto, observar -se -á o seguinte:

a) Os Contratos de Financiamento poderão ser rescindi-
dos pelos Financiadores, com um pré -aviso de, pelo menos, 
150 dias em relação à data da sua produção de efeitos, e 
nos 30 dias seguintes ao momento em que ocorrer algum 
dos factos identificados no corpo do presente n.º 8, sem 
necessidade de autorização do Concedente, e tal rescisão 
não constituirá, por si só, causa de rescisão do Contrato 
de Concessão;

b) A Concessionária e o Concedente deverão encon-
trar, de comum acordo, num prazo que ambas considerem 
razoável e que não poderá, em todo o caso, ultrapassar 
90 dias a contar da notificação do pré -aviso da rescisão 
dos Contratos de Financiamento referida na alínea anterior, 
nova solução de financiamento para a concessão que não 
seja, de forma relevante, mais onerosa para a Conces-
sionária, para os seus accionistas ou para o Concedente 
do que aquela que estiver em vigor no momento daquela 
eventual rescisão;

c) Não sendo encontrada a solução de financiamento a 
que se refere a alínea anterior, o Concedente apresentará 
à Concessionária, 30 dias após o termo do prazo referido 
na alínea anterior, uma proposta de financiamento, que 
deve ser por esta aceite;

d) Nas circunstâncias previstas nas alíneas b) ou c), a 
Concessionária pode demonstrar, de forma quantificada, 
que as soluções de financiamento aí referidas têm condi-
ções que são, de forma relevante, mais onerosas para a 
Concessionária ou para os seus accionistas do que aquelas 
que estavam em vigor no momento da eventual rescisão 
dos Contratos de Financiamento, reclamando e obtendo 
deste o pagamento do diferencial encontrado, calculado 
nos termos do número seguinte.

9 — Seja em virtude da aplicação do regime previsto nas 
alíneas a) e b) do número anterior, seja em virtude da apli-
cação do regime das alíneas c) e d) do mesmo número, são 
aplicáveis à substituição dos Contratos de Financiamento 
prevista naquelas disposições os mecanismos descritos 
nos n.os 19.6, 19.8 a 19.10 e 19.18, com as necessárias 
adaptações.

10 — Os custos financeiros, comissões e outras des-
pesas incorridas pela Concessionária e originadas pela 
eventual rescisão dos Contratos de Financiamento operada 
nos termos do n.º 8 devem ser incorporados no novo finan-
ciamento contratado nos termos do n.º 9 ou, em alternativa, 
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e por opção do Concedente, ser liquidados directamente 
aos respectivos credores.

87 — Comunicações, autorizações e aprovações

1 — As comunicações, notificações, autorizações e 
aprovações previstas no Contrato de Concessão serão 
sempre efectuadas por escrito e remetidas:

a) Em mão, desde que comprovadas por protocolo;
b) Por telefax, desde que comprovado por «Recibo de 

transmissão ininterrupta»;
c) Por correio registado com aviso de recepção.

2 — As comunicações previstas no Contrato de Con-
cessão consideram -se efectuadas:

a) No dia seguinte àquele em que forem transmitidas 
em mão ou por telefax;

b) No dia seguinte àquele em que se verificar a assina-
tura do aviso de recepção, se enviadas por correio.

88 — Prazos e sua contagem

Os prazos fixados no Contrato de Concessão contar -se-
-ão em dias ou meses seguidos de calendário.

89 — Processo de arbitragem

1 — Os eventuais conflitos que possam surgir entre as 
partes em matéria de aplicação, interpretação ou integração 
das regras por que se rege a Concessão serão resolvidos 
por arbitragem.

2 — A submissão de qualquer questão a arbitragem não 
exonera as partes do pontual e atempado cumprimento 
das disposições do Contrato de Concessão, nem exonera 
a Concessionária do cumprimento das determinações do 
Concedente que, no seu âmbito, lhe sejam comunicadas, 
mesmo que posteriormente ao pedido de constituição do 
tribunal arbitral, nem permite ou justifica qualquer interrup-
ção do normal desenvolvimento das actividades integradas 
na Concessão.

90 — Tribunal arbitral

1 — O tribunal arbitral será composto por três mem-
bros, um nomeado por cada parte e o terceiro escolhido 
de comum acordo pelos árbitros que as partes tiverem 
designado.

2 — A parte que decida submeter determinado diferendo 
ao tribunal arbitral apresentará à outra parte, através de 
carta registada com aviso de recepção, ou por protocolo, o 
requerimento de constituição do tribunal, contendo a desig-
nação do árbitro e, em simultâneo, a respectiva petição ini-
cial, devendo esta, no prazo máximo de 60 dias a contar da 
recepção daquele requerimento, designar o árbitro de sua 
nomeação e deduzir a sua defesa, pela mesma forma.

3 — Ambos os árbitros designados nos termos do nú-
mero anterior designarão o terceiro árbitro do tribunal, 
no prazo de 20 dias a contar da designação do segundo 
árbitro, cabendo esta designação ao bastonário da Ordem 
dos Advogados, caso a mesma não ocorra dentro dos prazo 
aqui fixado, que também nomeará o árbitro da parte que 
o não tenha feito.

4 — O tribunal arbitral considera -se constituído na data 
em que o terceiro árbitro aceitar a sua nomeação e o co-
municar a ambas as partes.

5 — O tribunal arbitral julgará segundo o direito cons-
tituído e das suas decisões não cabe recurso.

6 — As decisões do tribunal arbitral deverão ser proferidas 
no prazo máximo de seis meses a contar da data de constitui-
ção do tribunal, configurarão a decisão final de arbitragem 
relativamente às matérias em causa e incluirão a fixação das 
custas do processo e a forma da sua repartição pelas partes.

7 — Sempre que esteja em causa matéria relacionada 
com a reposição do equilíbrio financeiro da Concessão, 
a decisão deverá conter, sob pena de nulidade, expressa 
referência aos efeitos que produz no Caso Base, contendo 
instrução detalhada sobre as alterações que as partes, em 
sua execução, deverão nele introduzir.

8 — O tribunal arbitral terá sede em Lisboa, em local 
da sua escolha, e utilizará a língua portuguesa.

9 — A arbitragem decorrerá em Lisboa, funcionando 
o tribunal de acordo com as regras fixadas no Contrato 
de Concessão, com as regras estabelecidas pelo próprio 
tribunal arbitral e ainda, subsidiariamente, pelo disposto 
na Lei n.º 31/86, de 29 de Agosto, devendo ser observado, 
quanto aos honorários dos árbitros apenas, o regulamento 
respectivo do Centro de Arbitragem Comercial da Asso-
ciação Comercial de Lisboa — Câmara de Comércio e 
Indústria Portuguesa.

91 — Taxa de gestão de contrato

A Concessionária terá de pagar anualmente à InIR uma 
taxa de gestão do contrato, para suporte das despesas do 
InIR com o acompanhamento, gestão e fiscalização da 
concessão, calculada de acordo com a expressão seguinte:

T = K × TMDA
em que:

T — taxa anual de gestão do contrato (em euros);
K — constante de valor 27, a preços de Dezembro de 

2005, actualizável anualmente de acordo com o IPC no 
ano anterior;

TMDA — média ponderada do TMDA (tráfego médio 
diário anual) de todos os sublanços portajados.

92 — Anexos

1 — Fazem parte integrante do Contrato de Concessão, 
para todos os efeitos legais e contratuais, os seus seguintes 
anexos:

Anexo n.º 1 — Lista dos Contratos de Projecto;
Anexo n.º 2 — Composição do Agrupamento e Estru-

tura Accionista da Subconcessionária;
Anexo n.º 3 — Programa de Trabalhos;
Anexo n.º 4 — Declaração dos Accionistas da Subcon-

cessionária;
Anexo n.º 5 — Caso Base;
Anexo n.º 6 — Acordo Directo referente ao Contrato 

de Projecto e Construção;
Anexo n.º 7 — Acordo Directo com os Bancos Finan-

ciadores;
Anexo n.º 8 — Definição dos Lanços e Sublanços;
Anexo n.º 9 — Critérios Chave da Reposição do Equi-

líbrio Financeiro;
Anexo n.º 10 — Acordo Directo referente ao Contrato 

de Operação e Manutenção;
Anexo n.º 11 — Minuta de Garantia Bancária referente 

à Caução;
Anexo n.º 12 — Cálculo das Falhas de Disponibili-

dade.
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2 — Encontram -se anexos ao Contrato de Concessão e 
estão submetidos ao regime que lhe for, nos seus termos, 
aplicável os seguintes documentos:

Anexo n.º 13 — Contrato de Projecto e Construção;
Anexo n.º 14 — Contratos de Financiamento;
Anexo n.º 15 — Pacto Social da Subconcessionária;
Anexo n.º 16 — Acordo de Subscrição de Capital;
Anexo n.º 17 — Acordo Parassocial;
Anexo n.º 18 — Garantia Bancária referente aos fundos 

próprios da Subconcessionária;
Anexo n.º 19 — Programa de Seguros;
Anexo n.º 20 — Contrato de Operação e Manutenção. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 388/2008
de 30 de Maio

A Portaria n.º 385/2006, de 19 de Abril, aprovou o Re-
gulamento da Apanha Comercial do Perceve (Pollicipes 
pollicipes) no Parque Natural do Sudoeste Alentejano e 
Costa Vicentina (PNSACV), tendo em vista a sustenta-
bilidade biológica e económica da actividade de apanha 
profissional deste recurso na sua área de jurisdição.

A informação disponível sobre a evolução deste recurso 
no PNSACV, validada pela Comissão de Acompanha-
mento, aconselha a redução dos limites diários de captura 
e a clarificação das condicionantes respeitantes ao tama-
nho mínimo dos exemplares e respectiva percentagem no 
peso «em bruto», isto é, o peso total da safra, incluindo o 
perceve abaixo do tamanho mínimo que é impossível de 
dissociar no momento da apanha.

Tendo em vista a eficácia do controlo, a experiência 
aconselha ainda o alargamento das limitações diárias de 
captura, o período de defeso e o tamanho mínimo, a toda 
a área da Capitania de Sines.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente e do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 278/87, de 7 de Julho, com a redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 283/98, de 27 de Novembro, o seguinte:

Artigo 1.º

Os n.ºs 1.º e 4.º e o anexo III do Regulamento da Apanha 
Comercial do Perceve (Pollicipes pollicipes) no Parque 
Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, apro-
vado pela Portaria n.º 385/2006, de 19 de Abril, passam a 
ter a seguinte redacção:

«1.º É autorizada a apanha de perceve no Parque 
Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina (PN-
SAC), nas seguintes condições:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Os limites de transporte e apanha diária por cada 
apanhador são fixados com base no peso ‘em bruto’, 
nos seguintes termos:

i) 10 kg, no período compreendido entre 16 de De-
zembro e final de Fevereiro;

ii) 15 kg, no período compreendido entre 1 de Março 
e 14 de Setembro.

4.º Tendo em conta a avaliação feita pela Comissão 
de Acompanhamento e o estado dos recursos, por des-
pacho conjunto dos Ministros do Ambiente, do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regional e 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
podem ser estabelecidos outros limites diários de cap-
tura, períodos e zonas de defeso, bem como regimes de 
rotatividade das zonas de apanha.

ANEXO III

(a que se refere o n.º 9.º)

Zonas de apanha 

  

 Zona 1 — da Pedra do Sal (Cabo de Sines) até à praia 
do Barranco do Queimado (inclusive).

Zona 2 — [...]
Zona 3 — [...]
Zona 4 — [...]
Zona 5 — [...]
Zona 6 — [...]
Zona 7 — [...]
Zona 8 — [...]
Zona 9 — [...]
Zona 10 — da Ponta da Atalaia até à Praia do Burgau 

(inclusive).»
Artigo 2.º

É aditado o n.º 2.º -A ao Regulamento da Apanha Co-
mercial do Perceve (Pollicipes pollicipes) no Parque Na-
tural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, aprovado 
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pela Portaria n.º 385/2006, de 19 de Abril, com a seguinte 
redacção:

«2.º -A — Os espécimes de perceves com tamanho 
inferior a 20 mm não podem ser transportados, armaze-
nados, expostos, colocados à venda ou vendidos sepa-
radamente, devendo a todo o momento estar garantida 
no peso de cada lote a percentagem de 75 % referida 
no número anterior.»

Artigo 3.º

As limitações à apanha de percebe na zona do PNSACV, 
nomeadamente as limitações diárias de captura, o período 
de defeso e o tamanho mínimo, aplicam -se também em 
toda a área de jurisdição da Capitania de Sines.

Em 13 de Maio de 2008.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do 
Ambiente. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.º 89/2008
de 30 de Maio

As especificações técnicas dos combustíveis encontram-
-se dispersas por diversos diplomas, o que dificulta e torna 
morosa a sua pesquisa, além de gerar incertezas quanto 
às alterações a que, com alguma frequência, são sujeitas, 
designadamente para cumprimento de objectivos ambien-
tais.

A reunião dessas especificações num único diploma 
legal foi, por essa razão, proposta como uma das medidas 
do Simplex 2007, visando facilitar a consulta pelos agentes 
económicos.

Para além deste objectivo importava, igualmente, pro-
ceder à actualização de alguns métodos analíticos das 
especificações das gasolinas e gasóleos, adequando -os 
à última publicação das normas EN 590 e EN 228, im-
portando contudo referir que, à excepção do gasóleo de 
aquecimento, as especificações dos combustíveis objecto 
do Decreto -Lei n.º 281/2000, de 10 de Novembro, não são 
incluídas no presente decreto -lei, dado que as mesmas de-
vem ser alteradas, em breve, para transposição da Directiva 
n.º 2005/33/CE, de 6 de Julho.

Passa agora a contemplar -se, neste âmbito de especifica-
ções, a nova realidade dos biocombustíveis e suas misturas 
com a gasolina e gasóleo, visando a sua promoção no 
mercado interno, clarificando -se também os termos para 
o seguimento da sua utilização, matéria tratada no Decreto-
-Lei n.º 62/2006, de 21 de Março, relativo à promoção dos 
biocombustíveis. Nesta perspectiva, é também prevista 
a obrigatoriedade da sua incorporação em determinados 
produtos, estabelecendo -se contudo limites máximos.

Foi promovida audição do Conselho Nacional do Con-
sumo

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente decreto -lei estabelece as normas refe-
rentes às especificações técnicas aplicáveis ao propano, 
butano, GPL auto, gasolinas, petróleos, gasóleos rodoviá-
rios, gasóleo colorido e marcado, gasóleo de aquecimento e 
fuelóleos, definindo as regras para o controlo de qualidade 
dos carburantes rodoviários e as condições para a comer-
cialização de misturas de biocombustíveis com gasolina 
e gasóleo em percentagens superiores a 5 %.

2 — Este decreto -lei, ao proceder a uma consolidação 
normativa, continua a dar cumprimento à transposição da 
Directiva n.º 2003/17/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 3 de Março, rectificada pela declaração de 
rectificação de 24 de Julho de 2003, que alterou a Directiva 
n.º 98/70/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 
de Outubro, transposição que foi efectuada pelo Decreto-
-Lei n.º 235/2004, de 16 de Dezembro.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do presente decreto -lei, entende -se por:
a) «Base geográfica devidamente equilibrada» o critério 

geográfico de disponibilização de gasolina sem chumbo 
e combustível para motores de ignição por compressão, 
com um teor máximo de enxofre de 10 mg/kg em territó-
rio nacional, respeitando a Recomendação da Comissão 
n.º 2005/27/CE, de 12 de Janeiro;

b) «Biocombustível» o combustível líquido ou gasoso 
para transportes, produzido a partir de biomassa, conforme 
definido na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 62/2006, de 21 de Março;

c) «Biodiesel — FAME» o éster metílico produzido 
a partir de óleos vegetais ou animais, com qualidade de 
combustível para motores diesel, para utilização como 
biocombustível, conforme definido na alínea b) do n.º 2 
do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 62/2006, de 21 de Março 
(FAME), cuja composição e propriedades obedecem à 
EN 14214;

d) «Biodiesel — HVO» o biodiesel produzido pela hi-
drogenação e isomerização de óleo vegetal ou animal;

e) «Bio -ETBE (bioéter etil -ter -butílico» o ETBE pro-
duzido a partir do bietanol, sendo a percentagem volu-
métrica do bio -ETBE considerada como biocombustível 
de 47 %;

f) «Bioetanol» o etanol produzido a partir de biomassa 
e ou da fracção biodegradável de resíduos para utilização 
como biocombustível, conforme definido na alínea a) do 
n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 62/2006, de 21 de 
Março;

g) «Combustível para motores de ignição por compres-
são» os gasóleos abrangidos pelo código NC 27 10 19 41 
da Nomenclatura Combinada tal como figura no anexo I 
do Regulamento (CEE) n.º 2687/87, na redacção que lhe 
foi dada pelo Regulamento (CE) n.º 1549/2006, de 17 de 
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Outubro, para vigorar a partir de 1 de Janeiro de 2007, 
utilizados para a propulsão dos veículos a que se referem as 
Directivas n.os 70/220/CEE, do Conselho, de 20 de Março, 
e 88/77/CEE, do Conselho, de 3 de Dezembro de 1987;

h) «Gasóleos para máquinas móveis não rodoviárias 
e tractores agrícolas e florestais» os líquidos derivados 
do petróleo, destinados aos motores referidos nas Di-
rectivas n.os 97/68/CE e 2000/25/CE, abrangidos pelos 
códigos NC 27 10 19 41 e NC 27 10 19 45 da Nomenclatura 
Combinada tal como figura no anexo I do Regulamento 
(CEE) n.º 2687/87, na redacção que lhes foi dada pelo 
Regulamento (CE) n.º 1549/2006, de 17 de Outubro, para 
vigorar a partir de 1 de Janeiro de 2007;

i) «Gasolina» qualquer óleo mineral volátil destinado ao 
funcionamento de motores de combustão interna de ignição 
comandada, para propulsão de veículos, e abrangidos pelos 
códigos NC 27 10 11 45 e 27 10 11 49 da Nomenclatura 
Combinada tal como figura no anexo I do Regulamento 
(CEE) n.º 2687/87, na redacção que lhe foi dada pelo Re-
gulamento (CE) n.º 1549/2006, de 17 de Outubro, para 
vigorar a partir de 1 de Janeiro de 2007;

j) «Regiões ultraperiféricas» as Regiões Autónomas dos 
Açores e da Madeira.

Artigo 3.º
Livre circulação de combustíveis

É livre a circulação de combustíveis que preencham 
os requisitos estabelecidos pelo presente decreto -lei, não 
podendo ser proibida, restringida ou impedida a sua colo-
cação no mercado, assim como a sua utilização.

CAPÍTULO II

Especificações

Artigo 4.º
Especificações do propano, butano e GPL carburante

1 — As especificações do propano e butano designados 
como gases de petróleo liquefeitos ou GPL destinados ao 
mercado interno nacional são as constantes do anexo I ao 
presente decreto -lei, que dele faz parte integrante.

2 — As especificações do GPL carburante, destinado ao 
mercado interno nacional, são as constantes do anexo II ao 
presente decreto -lei, que dele faz parte integrante.

Artigo 5.º
Especificações das gasolinas

1 — As especificações das gasolinas, destinadas ao 
mercado interno nacional, são as constantes no anexo III 
ao presente decreto -lei, que dele faz parte integrante, con-
siderando o teor de enxofre máximo de 50 mg/kg até 1 de 
Janeiro de 2009.

2 — A partir de 1 de Janeiro de 2009, inclusive, o teor 
de enxofre máximo é de 10 mg/kg.

3 — Até à data referida no n.º 1 deve ser comerciali-
zada e disponibilizada em território nacional, numa base 
geográfica devidamente equilibrada, gasolina com um teor 
máximo de enxofre de 10 mg/kg.

4 — Nos postos de abastecimento de combustíveis pode 
ser disponibilizado aditivo substituto do chumbo em em-
balagem, uma vez que a comercialização de gasolina com 
chumbo é proibida desde 1 de Julho de 1999, sendo a sua 

adição à gasolina sem chumbo no depósito das viaturas 
da responsabilidade do utente.

5 — O aditivo mencionado no número anterior tem 
como base o potássio, devendo as embalagens especificar a 
quantidade de produto a adicionar à gasolina sem chumbo, 
de modo a garantir que nela exista uma concentração de 
aditivo que possa variar entre 8 mg/kg e 20 mg/kg, segundo 
o método de ensaio ASTM D 3605.

Artigo 6.º
Especificações dos petróleos

As especificações dos petróleos destinados ao mercado 
interno nacional são as constantes do anexo IV ao presente 
decreto -lei, que dele faz parte integrante.

Artigo 7.º
Especificações do combustível para motores 

de ignição por compressão

1 — As especificações do combustível para motores 
de ignição por compressão destinados ao mercado interno 
nacional, com a designação comum de gasóleo rodoviário, 
são as constantes do anexo V ao presente decreto -lei, que 
dele faz parte integrante, considerando um teor máximo 
de enxofre de 50 mg/kg até 1 de Janeiro de 2009.

2 — A partir de 1 de Janeiro de 2009, inclusive, o teor 
de enxofre máximo é de 10 mg/kg.

3 — As especificações do gasóleo para máquinas mó-
veis não rodoviárias e tractores agrícolas e florestais, des-
tinado ao mercado interno nacional, e do gasóleo colorido 
e marcado em conformidade com o n.º 1.º da Portaria 
n.º 1509/2002, de 17 de Dezembro, alterada pela Portaria 
n.º 463/2004, de 4 de Maio, para as utilizações previstas 
no n.º 3 do artigo 74.º do Decreto -Lei n.º 566/99, de 22 de 
Dezembro, são as referidas nos números anteriores, salvo 
o disposto no número seguinte.

4 — A partir de 1 de Julho de 2008, o gasóleo colorido 
e marcado referido no número anterior tem um teor de 
biocombustíveis mínimo de 5 %.

5 — Até à data referida no n.º 1, deve ser comerciali-
zado e disponibilizado em território nacional, numa base 
geográfica devidamente equilibrada, gasóleo rodoviário 
com um teor máximo de enxofre de 10 mg/kg.

Artigo 8.º
Especificações do gasóleo de aquecimento

1 — As especificações do gasóleo de aquecimento, 
colorido e marcado em conformidade com o n.º 2.º da 
Portaria n.º 1509/2002, de 17 de Dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 463/2004, de 4 de Maio, destinado ao mercado 
interno nacional, são as constantes do anexo VI ao presente 
decreto -lei, que dele faz parte integrante.

2 — O gasóleo de aquecimento só pode ser utilizado 
como combustível de aquecimento industrial, comercial ou 
doméstico, não podendo ser utilizado como carburante.

Artigo 9.º
Especificações dos fuelóleos

As especificações dos fuelóleos destinados ao mercado 
interno nacional são as constantes do anexo VII ao presente 
decreto -lei, que dele faz parte integrante.
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Artigo 10.º
Especificações das misturas de biocombustíveis 

com gasolina e gasóleo rodoviário

1 — As especificações das misturas de biocombustí-
veis com gasolina e gasóleo para a propulsão de veículos, 
destinadas ao mercado interno nacional, com concentra-
ções de biocombustível superiores a 5 % em volume são 
as constantes dos anexos III e V ao presente decreto -lei, 
à excepção dos valores fixados para os teores máximos 
desses biocombustíveis.

2 — A mistura de biocombustíveis fica limitada a um 
nível máximo de 20 % em volume, sendo que apenas os 
volumes de biocombustível até à percentagem de 15 % de 
incorporação poderão incluir biocombustíveis que bene-
ficiem do regime de isenção de ISP previsto no Decreto-
-Lei n.º 66/2006, de 22 de Março, enquanto este regime 
vigorar.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os 
pequenos produtores dedicados previstos no artigo 7.º do 
Decreto -Lei n.º 62/2006, de 21 de Março, podem comercia-
lizar toda a sua produção em frotas e consumidores cativos, 
identificados contratualmente, com nível de incorporação 
de volumes de biocombustíveis na percentagem de 100 %, 
desde que não se destinem a misturas ou manipulações que 
possam afectar a qualidade dos combustíveis utilizados.

4 — Para as misturas referidas no n.º 1, é obrigatória 
uma inscrição relativa ao teor de bioetanol ou biodiesel 
(FAME) no respectivo equipamento de abastecimento, 
de acordo com o disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 62/2006, de 21 de Março.

5 — Incumbe ao comercializador de combustíveis pre-
vistos no n.º 1 assegurar que:

a) O produto é formulado e mantido em condições e 
por prazo que garantam, nomeadamente, a estabilidade 
físico -química e um teor de água admissível;

b) Os materiais e equipamentos de manipulação, ar-
mazenagem e fornecimento sejam compatíveis com os 
biocombustíveis com que contactam.

6 — Incumbe ao consumidor assegurar -se da compatibi-
lidade da sua viatura com o combustível, para o que deve 
informar -se junto do fabricante ou do seu representante, o 
qual deve prestar esta informação sempre que disponível, 
em língua portuguesa e, preferencialmente, em sítio da 
Internet.

7 — O disposto nos n.os 1 e 2 não se aplica aos acor-
dos para a utilização de biocombustíveis em frotas de 
transportes públicos previstos no artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 62/2006, de 21 de Março.

CAPÍTULO III

Disposições especiais

Artigo 11.º
Situações de crise de abastecimento

1 — Em situações de crise de abastecimento de combus-
tíveis decorrentes da ocorrência de facto excepcional que 
provoque uma alteração súbita do mercado que dificulte o 
abastecimento de petróleo bruto ou de produtos petrolífe-
ros, as especificações estabelecidas neste decreto -lei não 
têm aplicação, aplicando -se o disposto no número seguinte, 
desde que se verifiquem as seguintes circunstâncias:

a) A alteração súbita do mercado seja de molde a difi-
cultar seriamente o respeito das especificações aplicáveis 
pelas refinarias;

b) A impossibilidade do cumprimento das especificações 
seja devidamente demonstrada pelos interessados junto do 
membro do Governo responsável pela área da energia.

2 — Nas situações de crise de abastecimento, os mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas do ambiente e 
da energia podem, na sequência de decisão favorável da 
Comissão Europeia, estabelecer por portaria conjunta, por 
um período que não pode exceder seis meses, especificações 
para as gasolinas ou gasóleos menos rigorosas que as fixadas 
neste decreto -lei.

Artigo 12.º
Adopção excepcional de especificações mais rigorosas

1 — Quando se verifique que a poluição atmosférica 
ou das águas subterrâneas constitui ou é susceptível de 
constituir um problema sério e recorrente para a saúde da 
população residente numa determinada aglomeração ou para 
o ambiente de uma zona ecológica ou ambientalmente sen-
sível, pode ser determinada, a título excepcional e em zonas 
específicas do território nacional, a obrigação de apenas 
comercializar combustíveis que satisfaçam características 
ambientais mais rigorosas que as previstas nos anexos III e 
V para a totalidade ou parte do parque automóvel.

2 — O previsto no número anterior é precedido de au-
torização da Comissão Europeia, à qual são fornecidos 
os dados ambientais relevantes relativos à aglomeração 
ou zona em causa, bem como a previsão dos efeitos das 
medidas propostas no ambiente.

3 — As características mais rigorosas a que devem 
obedecer a gasolina ou o combustível para motores de 
ignição por compressão, bem como a definição das zonas 
específicas a que se refere o n.º 1, são estabelecidas, com 
respeito pelo n.º 2, por portaria conjunta dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas do ambiente, da energia 
e da saúde, tendo em conta a legislação aplicável, designa-
damente o Decreto -Lei n.º 276/99, de 23 de Julho.

CAPÍTULO IV

Sistema de controlo da qualidade relativo 
às especificações dos anexos III e V

Artigo 13.º
Sistema de controlo da qualidade

1 — As regras do sistema de controlo da qualidade dos 
combustíveis definidos nas alíneas g) e i) do artigo 2.º são 
estabelecidas em conformidade com a norma europeia 
EN 14 274.

2 — O controlo analítico dos combustíveis mencio-
nados no número anterior é feito com base nos métodos 
referidos nas normas europeias EN 228: 2004 e EN 590: 
2004, podendo a Direcção -Geral de Energia e Geologia 
(DGEG) autorizar a utilização de outros métodos analíticos 
adequados, desde que estes possam comprovadamente 
conferir, pelo menos, a mesma exactidão e o mesmo nível 
de precisão que os métodos analíticos substituídos.

3 — Compete às direcções regionais de economia 
(DRE) a implementação e execução do sistema de con-
trolo da qualidade dos combustíveis definido nos termos 
do número anterior.
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4 — As DRE devem enviar à DGEG todas as informa-
ções resultantes dos controlos efectuados durante cada 
trimestre, até final do trimestre seguinte.

5 — As DRE devem comunicar, de imediato, à Au-
toridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) 
todas as infracções detectadas relativas às especificações 
constantes do presente decreto -lei.

6 — Os agentes económicos que introduzam no mer-
cado, ou comercializem, gasolina ou combustível para 
motores de ignição por compressão informam a DGEG 
sobre os programas e métodos de controlo utilizados para 
cumprimento das especificações aplicáveis, na forma e 
periodicidade que forem definidas por despacho do director-
-geral de Energia e Geologia.

7 — As entidades exploradoras das instalações sujeitas 
a controlo de qualidade nos termos do presente decreto -lei 
ficam obrigadas a autorizar o acesso às suas instalações 
dos funcionários das DRE, devidamente credenciados, 
bem como a apoiar e permitir a recolha de amostras dos 
combustíveis nas quantidades tecnicamente exigidas.

8 — O disposto no número anterior aplica -se igualmente 
aos funcionários das entidades que tenham sido contratadas 
pelas DRE para efectuar as recolhas de amostras mencionadas 
no número anterior.

Artigo 14.º
Coordenação do sistema de controlo da qualidade

Cabe à DGEG coordenar a aplicação do sistema de 
controlo da qualidade dos produtos mencionados no arti-
go anterior, competindo -lhe, nomeadamente:

a) Recolher e tratar a informação sobre o controlo do 
cumprimento das especificações de combustíveis e dispo-
sições relativas à sua comercialização;

b) Preparar os relatórios sobre os dados nacionais rela-
tivos à qualidade dos combustíveis em cada ano civil, de 
forma a permitir o seu envio à Comissão, até 30 de Junho 
do ano seguinte, de acordo com a norma europeia aplicável, 
a que se refere o n.º 1 do artigo 13.º;

c) Preparar anualmente, para envio à Comissão Eu-
ropeia, um relatório dos volumes totais de gasolina e de 
combustível para motores de ignição por compressão co-
mercializados no território, bem como dos volumes co-
mercializados e da disponibilidade, numa base geográfica 
devidamente equilibrada, de gasolina sem chumbo e de 
combustível para motores de ignição por compressão com 
um teor máximo de enxofre de 10 mg/kg;

d) Coordenar a execução do sistema de controlo pelas 
DRE;

e) Dar conhecimento à Agência Portuguesa do Ambiente 
(APA) dos relatórios mencionados na alínea b).

CAPÍTULO V

Contra -ordenações

Artigo 15.º
Contra -ordenações

1 — Constitui contra -ordenação punível com coima de 
€ 1000 a € 3700, no caso de pessoas singulares, e de € 2000 
a € 44 500, no caso de pessoas colectivas:

a) A introdução no consumo ou a comercialização de 
combustíveis que não cumpram as especificações estabe-
lecidas nos artigos 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º e 10.º;

b) O incumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 8.º;
c) A falta de inscrição prevista no n.º 4 do artigo 10.º;
d) O incumprimento do previsto no n.º 5 do artigo 10.º;
e) A recusa ou atraso na prestação de informações so-

licitadas ao abrigo do n.º 6 do artigo 13.º;
f) A violação da obrigação prevista nos n.os 7 e 8 do 

artigo 13.º

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 16.º
Fiscalização, instrução do processo e aplicação 

das coimas e das sanções acessórias

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 13.º e das com-
petências próprias de outras entidades, a fiscalização do 
presente decreto -lei compete à ASAE.

2 — A instrução dos processos de contra -ordenação 
compete à ASAE, cabendo à Comissão de Aplicação de 
Coimas em Matéria Económica a aplicação das coimas e 
sanções acessórias.

3 — O produto resultante da aplicação das coimas tem 
seguinte distribuição:

a) 60 % para o Estado;
b) 30 % para a entidade instrutora;
c) 10 % para a entidade que aplica a coima.

CAPÍTULO VI

Disposições complementares e finais

Artigo 17.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 62/2006, de 21 de Março

O artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 62/2006, de 21 de 
Março, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 10.º
[...]

1 — É da competência dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas do ambiente, da energia e dos 
transportes a definição dos mecanismos para o segui-
mento dos efeitos da utilização de biocombustíveis 
misturados com gasóleo em percentagens superiores 
a 5 % em veículos não adaptados e, se necessário, a 
definição de medidas para garantir o cumprimento da 
legislação comunitária pertinente em matérias de normas 
de emissão.

2 — A definição das medidas previstas no número 
anterior deve ter em conta o balanço climático e am-
biental global dos diversos tipos de biocombustíveis, 
de modo a favorecer os combustíveis globalmente mais 
favoráveis.

3 — Os mecanismos referidos no número anterior 
são estabelecidos por portaria conjunta.»

Artigo 18.º
Regiões Autónomas

1 — O presente decreto -lei aplica -se às Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira, regiões ultraperiféricas, 
sem prejuízo das competências exercidas pelos serviços e 
organismos das respectivas administrações regionais.
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2 — A execução nas Regiões Autónomas dos Açores e 
da Madeira, regiões ultraperiféricas, do previsto no n.º 3 
do artigo 5.º e no n.º 5 do artigo 7.º pode ser objecto de 
disposições específicas que devem ser comunicadas à Co-
missão Europeia.

Artigo 19.º
Norma revogatória

São revogados:

a) O Decreto -Lei n.º 235/2004, de 16 de Dezembro;
b) O Decreto -Lei n.º 186/99, de 31 de Maio;
c) A Portaria n.º 17/2003, de 9 de Janeiro;
d) A Portaria n.º 1298/2002, de 27 de Setembro;
e) A Portaria n.º 348/96, de 8 de Agosto;
f) A Portaria n.º 441/96, de 6 de Setembro;
g) A Portaria n.º 462/99, de 25 de Junho;
h) O despacho n.º 7043/2005 (2.ª série), de 6 de Abril;
i) O despacho n.º 8197/97 (2.ª série), de 26 de Setembro.

Artigo 20.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
Abril de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa — Manuel António Gomes de Almeida 
de Pinho — Mário Lino Soares Correia — Francisco Ven-
tura Ramos.

Promulgado em 21 de Maio de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 23 de Maio de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

Característica Unidades

Gases de petróleo liquefeitos

Métodos de ensaio 
Propano Butano

Massa volúmica a 15°C   . . . . . . . . . . . . . . . . . kg/m3 A relatar A relatar  ISO 3993; ISO 8973.

Composição:
    

C2   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5 máx. _  
C3   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  92 mín. 15 máx.  
C4   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . % (molar) 5 máx. 85 mín. EN 27941.
C5   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  0,1 máx. 3 máx.  
Insaturados totais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25 máx. 25 máx.  
Dienos (como 1.3 -butadieno)   . . . . . . . . . . .  0,5 máx. 0,5 máx.  

Resíduo de evaporação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . % (v/v) 0,05 máx. 0,05 máx. ASTM D 2158.

Tensão de vapor a 40°C   . . . . . . . . . . . . . . . . . kPa 1550 máx. 520 máx. EN ISO 4256; EN ISO 8973 e anexo C 
da EN 589.

Sulfureto de hidrogénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . _ Passa no ensaio Passa no ensaio EN ISO 8819; ASTM D 2420. 

Enxofre de mercaptanos   . . . . . . . . . . . . . . . . .  ppm 6 min. 6 min. NP4 188; IP 272 (1).

Enxofre total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/kg 50 máx. 50 máx. EN 24260; ASTM D 6667.

Corrosão da lâmina de cobre (1h a 40°C)°C  . . . _ 1 1 EN ISO 6251; ASTM D 1838.

Amoníaco   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ppm 1 máx. 1 máx. Tubos de absorção.

Água separada ou em suspensão . . . . . . . . . . .  _ Isento Isento Inspecção visual.

Água dissolvida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . _ Passa no ensaio Passa no ensaio ASTM D 2713.

(1) Se o odorizante for o etilmercaptano, pode ser determinado o teor em etilmercaptano utilizando o método ASTM D 5305, sendo neste caso especificado o valor mínimo de 12 ppm de 
etilmercaptano.

 ANEXO II

Especificações do GPL carburante 

ANEXO I

Especificações dos gases de petróleo liquefeitos 

Característica Unidades Limites Métodos de ensaio 

Índice de octano «Motor» (MON)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  _ 89,0 min. ASTM D 2598; NP EN 589, anexo B.

Insaturados totais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Dienos (como 1.3 -butadieno)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . % (molar)

25 máx.
0,5 máx. EN 27941.

Resíduo de evaporação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/kg 100 máx. EN ISO 13757; NF M 41015.
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Característica Unidades Limites Métodos de ensaio 

Tensão de vapor a 40°C (relativa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . kPa 1550 máx. EN ISO 4256; EN ISO 8973 e anexo C da EN 589.

Tensão de vapor a 10°C, de 1 de Dezembro a 31 de Março 
(relativa).

kPa 150 min. EN ISO 8973 e anexo C da EN 589.

Sulfureto de hidrogénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  _ Passa no ensaio EN ISO 8819; ASTM D 2420.

Enxofre de mercaptanos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Ppm 6 min. NP 4188; IP 272 (1).

Enxofre total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/kg 50 máx. EN 24260; ASTM D 6667.

Corrosão da lâmina de cobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  _ 1 EN ISO 6251; ASTM D 1838.

Amoníaco   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ppm 1 máx. Tubos de absorção.

Água separada ou em suspensão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . _ Isento Inspecção visual.

Água dissolvida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  _ Passa no ensaio ASTM D 2713.
(1) Se o odorizante for o etilmercaptano, pode ser determinado o teor em etilmercaptano utilizando o método ASTM D 5305, sendo neste caso especificado o valor mínimo de 12 ppm de 

etilmercaptano.

 ANEXO III

Especificações das gasolinas 

Característica Unidade

Euro super Super plus

Métodos de ensaio (1)
Limites Limites 

Mínimo Máximo Mínimo Máximo

Aspecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Claro e límpido Claro e límpido Inspecção visual.

Cor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . _ Violeta Azul Inspecção visual.

Massa volúmica a 15°C (2)  . . . . . . . . . . . . kg/m3 720 775  720 775 EN ISO 3675.
EN ISO 12185.

RON, mín. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95  _  98  _ EN ISO 5164 (3).

MON, mín.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85  _  87  _ EN ISO 5163 (3).

Pressão de vapor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 13016 -1 (DVPE) (5).

De 1 de Maio a 30 de Setembro   . . . . . . . kPa 45,0 60,0 45,0 60,0
Meses de Outubro e Abril . . . . . . . . . . . . kPa (4) 60,0 (4) 90,0 (4) 60,0 (4) 90,0 
De 1 de Novembro a 31 de Março   . . . . . kPa 60,0 90,0 60,0 90,0

Destilação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN ISO 3405.

 Evaporado a 70°C:
  

De 1 de Maio a 30 de Setembro . . . % v/v 20,0 48,0 20,0 48,0
De 1 de Outubro a 30 de Abril . . . . % v/v 22,0 50,0 22,0 50,0

Evaporado a 100°C . . . . . . . . . . . . . . . . % v/v 46,0 71,0 46,0 71,0
 Evaporado a 150°C . . . . . . . . . . . . . . . . % v/v 75,0 _ 75,0  _
Ponto final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . °C _ 210   _ 210
Resíduo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . % v/v _ 2   _ 2

Análise de hidrocarbonetos (6) . . . . . . . . . . ASTM D1319 (7) (8) (9).
EN 14517.

Olefinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . % v/v _ 18,0   _ 18,0
Aromáticos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . % v/v   _ 35,0 _ 35,0
Benzeno (10)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  % v/v   _ 1,0   _ 1,0 EN 12177.

EN 238.
pr EN 14517.

Teor de oxigénio (11)  . . . . . . . . . . . . . . . . . % m/m _ 2,7   _ 2,7 EN 1601.
EN 13132.

Compostos oxigenados (11). . . . . . . . . . . . . EN 1601.
EN 13132.

Metanol, devem ser adicionados agentes 
estabilizadores.

% v/v   _ 3,0   _ 3,0

Etanol, podem ser necessários agentes 
estabilizadores.

% v/v   _ 5,0   _ 5,0

Álcool isopropílico   . . . . . . . . . . . . . . . . % v/v   _ 10,0 _ 10,0
Álcool terbutílico   . . . . . . . . . . . . . . . . . % v/v   _ 7,0   _ 7,0
Álcool isobutílico   . . . . . . . . . . . . . . . . . % v/v   _ 10,0   _ 10,0
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Característica Unidade

Euro super Super plus

Métodos de ensaio (1)
Limites Limites 

Mínimo Máximo Mínimo Máximo

Éteres com 5 ou mais átomos de carbono 
por molécula.

 % v/v  _ 15,0 _ 15,0

Outros compostos oxigenados (12)   . . . . . .  % v/v   _ 10,0   _ 10,0

Teor de enxofre (13) . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/kg _ 50 _ 50 EN ISO 20846.
EN ISO 20847.
EN ISO 20884.
EN ISO 20846.
EN ISO 20884.

_  (14) 10 _ (14) 10

Teor de chumbo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . g/l  _ 0,005  _ 0,005 EN 237.

Estabilidade à oxidação . . . . . . . . . . . . . . . min 360  _  360 _ EN ISO 7536.

Gomas existentes (lavadas com solvente) mg/100 ml   _ 5   _ 5 EN ISO 6246.

Corrosão da lâmina de cobre (3 h a 50°C)  _ Classe 1 Classe 1 EN ISO 2160.

Aditivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (15) (15)

(1) Todos os métodos de ensaio indicados incluem referências quanto à sua precisão. Em caso de litígio, os procedimentos a seguir para a sua resolução e para interpretação dos resultados, 
baseados na precisão do método de ensaio, devem seguir o estipulado na EN ISO 4259.

(2) Em caso de litígio referente à massa volúmica a 15°C, deve ser utilizado o método descrito na EN ISO 12185.
(3) Um factor de correcção de 0,2 para o MON e RON deve ser subtraído ao cálculo do resultado final, antes da comunicação, conforme os requisitos da Directiva Europeia dos combustíveis 

n.º 98/70/EC [1], incluindo a Emenda n.º 2003/17/EC.
(4) Com a condição de a soma de 10 vezes a pressão de vapor (expressa em kPa) e 7 vezes o evaporado a 70°C (expresso em  % v/v) não exceder 1150.
(5) Deve ser reportada a pressão e vapor seco equivalente (DVPE).
(6) Em caso de litígio referente ao teor de hidrocarbonetos, deve ser utilizado o método ASTM D 1319.
(7) O teor dos compostos oxigenados será determinado com vista à introdução das correcções em conformidade com a cláusula 13.2 do método ASTM 1319.
(8) Se a amostra contiver ETBE (éter etil -terbutílico), a zona aromática será determinada a partir do anel castanho -rosado a jusante do anel vermelho normalmente utilizado na ausência de 

ETBE. A presença ou ausência de ETBE pode ser concluída da análise descrita na nota (7).
(9) Para efeitos desta norma, aplica -se o método ASTM D1319 sem fase facultativa de despentanização. Por conseguinte, não se aplicam os requisitos 6.1, 10.1 e 14.1.
(10) Em caso de litígio referente ao teor de benzeno, deve ser utilizada a EN 12177.
(11) Em caso de litígio referente ao teor de oxigénio e oxigenados, deve ser utilizada a EN 1601.
(12) Outros mono -álcoois e éteres com um ponto de ebulição final não superior ao estabelecido na norma EN 228.
(13) Em caso de litígio referente ao teor de enxofre, a EN ISO 20847 não é adequada como método de referência.
(14) Nos termos do n.º 2 do artigo 5.º, deve ser comercializada e disponibilizada no território, numa base geográfica apropriada, gasolina sem chumbo com um teor máximo de enxofre de 

10 mg/kg. A partir de 1 de Janeiro de 2009, toda a gasolina sem chumbo comercializada no País deve ter um teor máximo de enxofre inferior a 10 mg/kg.
(15) Não é permitido o uso de aditivos contendo fósforo.

 ANEXO IV

Especificações dos petróleos 

Característica Unidades

Petróleos

Métodos de ensaio 
Iluminação Carburante

Aspecto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . _ Límpido, isento de água separada e de matérias 
em suspensão

Visual.

Massa volúmica a 15°C . . . . . . . . . . kg/m3 A relatar A relatar EN ISO 3675; ASTM D 4052.

Ponto de inflamação, mín. . . . . . . . . ºC 40 30 ASTM D 3828;
EN ISO 13736; IP 170.

Corrosão da lâmina de cobre (3 h a 
50ºC), máx.

_ 1 1 EN ISO 2160.

Enxofre total, máx.. . . . . . . . . . . . . . % (m/m) 0,15 0,15 EN ISO 8754.
Destilação:

Evaporado a 150°C, máx.  . . . . . . % (v/v) 10 10
Evaporado a 250°C, mín. . . . . . . . % (v/v)  _ 90 EN ISO 3405.
Evaporado a 280°C, mín. . . . . . . . % (v/v) 90 _
Ponto final, máx.  . . . . . . . . . . . . . °C 300 300

Ponto de fumo, mín.. . . . . . . . . . . . . _ 25  _ NP 1174/ISO 3014; BS 2000: Part 57;
ASTM D 1322.

Índice de octano (MM), mín  . . . . . . _ _ 50 EN ISO 5163.

Corante e marcador  . . . . . . . . . . . . . N.º 3 da Portaria n.º 1509/2002, de 17 de Dezembro, com a redacção dada pela Portaria n.º 463/2004, de 
4 de Maio, que considera a Decisão n.º 2003/900/CE, de 17 de Dezembro, substituída pela Decisão 
n.º 2006/428/CE.
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 ANEXO V

Especificações dos gasóleos 

Característica Unidade

Limites

Métodos de ensaio (1)
Mínimo Máximo

Índice de cetano (2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51,0   _ EN ISO 5165.

Índice de cetano calculado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,0   _ EN ISO 4264.

Massa volúmica a 15°C (3). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . kg/m3 820 845 EN ISO 3675.
EN ISO 12185.

Viscosidade a 40°C  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mm2/s 2,00 4,50 EN ISO 3104.

Destilação (4) (5) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN ISO 3405.

Recuperado a 250°C  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . % v/v _ 65
Recuperado a 350°C  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . % v/v 85   _
95 % de recuperado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . °C _ 360

Hidrocarbonetos aromáticos policíclicos (6)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . % m/m  _ 11 EN 12916.

Teor de enxofre (7) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/kg _ 50 EN ISO 20846.
EN ISO 20847.
EN ISO 20884.
EN ISO 20846.
EN ISO 20884.

_
(8) 10

Temperatura limite de filtrabilidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 116.

De 1 de Abril a 14 de Outubro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . oC  _ 0
De 1 de Março a 31 de Março e de 15 de Outubro a 30 de Novembro . . . . oC  _ -5
De 1 de Dezembro a 28/29 de Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . oC  _ -10

Ponto de inflamação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . oC 55 _ EN ISO 2719.

Resíduo carbonoso (no resíduo 10 % da destilação) (9) . . . . . . . . . . . . . . . . . . % m/m _ 0,30 EN ISO 10370.

Teor de cinzas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . % m/m  _ 0,01 EN ISO 6245.

Teor de água. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/kg _ 200 EN ISO 12937 (10).

Contaminação total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/kg _ 24 EN 12662.

Corrosão da lâmina de cobre (3 h a 50oC)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação Classe 1 EN ISO 2160.

Estabilidade à oxidação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . g/m3 _ 25 EN ISO 12205.

Lubrificidade -diâmetro corrigido da marca de desgaste (dmd 1,4) a 60ºC . . . γΜ  _ 460 ISO 12156 -1.

FAME (11) (12) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . % v/v _ 5 EN 14078.

(1) Todos os métodos de ensaio indicados incluem uma referência quanto à sua precisão. Em caso de disputa, os procedimentos a seguir para a sua resolução e para interpretação dos resultados 
baseados na precisão do método de ensaio devem seguir o estipulado na EN ISO 4259.

(2) Para a determinação do índice de cetano e em caso de disputa, podem ser utilizados métodos alternativos desde que sejam reconhecidos e que tenham um critério de precisão válido, de 
acordo com a EN ISO 4259, e que demostrem uma precisão pelo menos igual à do método de referência. Se se utilizar um método de referência alternativo, deve haver uma correlação entre 
os seus resultados e os obtidos pelo método de referência.

(3) Em caso de conflito deve ser usado o método descrito na EN ISO 3675.
(4) Para a determinação do índice de cetano calculado também são necessários os pontos 10 %, 50 % e 90 % (V/V) de recuperado.
(5) Os limites de destilação a 250ºC e 350ºC são incluídos para o gasóleo de acordo com a EU Common Customs Tariff.
(6) Os hidrocarbonetos aromáticos policíclicos são definidos como o teor total de hidrocarbonetos aromáticos diminuído do teor de hidrocarbonetos mono -aromáticos, ambos determinados 

pelo método EN 12 916.
(7) Em caso de litígio referente ao teor de enxofre, o método descrito na EN ISO 20847 não é adequado como método de referência.
(8) Nos termos do n.º 5 do artigo 7.º, deve ser comercializado e disponibilizado no território nacional, numa base geográfica apropriada, combustível para motores de ignição por compressão 

com um teor máximo de enxofre de 10 mg/kg. A partir de 1 de Janeiro de 2009, todo o combustível para motores de ignição por compressão comercializado no País deve ter um teor máximo 
de enxofre inferior a 10 mg/kg.

(9) O valor limite do resíduo carbonoso refere -se a um produto isento de aditivo do índice de cetano. Se o gasóleo a comercializar tiver um valor superior a esse limite, deve comprovar -se 
pelo método ISO EN 13759 a presença de nitrato. Se se provar, deste modo, a presença de um aditivo melhorador do índice de cetano, o valor limite do resíduo carbonoso do produto ensaiado 
não pode ser tido em conta. O uso de aditivos não isenta o fabricante de se submeter a um valor máximo de 0,30 % m/m de resíduo carbonoso, antes da aditivação.

(10) Tendo sido detectada uma incompatibilidade entre as normas EN 590 e EN ISO 12937, relativa à expressão dos resultados e apresentada esta questão ao CEN/TC 19, foi por este decidida 
uma alteração à norma EN 590, por forma a esta alinhar com a norma de ensaio. Assim, quando os resultados são expressos em  % (m/m) o valor limite é 0,020 % (m/m).

(11) O FAME tem de respeitar os requisitos da EN 14214.
(12) A partir de 1 de Julho de 2008, o gasóleo colorido e marcado, em vez de um teor máximo de 5 % de FAME terá um teor de biocombustíveis mínimo de 5 % e máximo de 10 %.

 ANEXO VI

Especificações do gasóleo de aquecimento 

Característica Unidades

Limites

Métodos de ensaio 
Mínimo Máximo

Massa volúmica a 15oC  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . kg/m3  _ 900 ASTM D 4052; EN ISO 3675.

Viscosidade a 40oC. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mm2/s  _ 7 ASTM D 445; EN ISO 3104.
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Característica Unidades

Limites

Métodos de ensaio 
Mínimo Máximo

Destilação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . oC ASTM D 86; EN ISO 3405.

65 % em volume  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 _
85 % em volume  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  _ 390
95 % em volume  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A relatar

Teor de enxofre  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . % (m/m)  _ 0,10 IP 336; EN ISO 8754.

Temperatura limite de filtrabilidade. . . . . . . . . . . . oC _  -6 IP 309; EN 116.

Ponto de inflamação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . oC 60  _ ASTM D 93; EN ISO 2719.

Ponto de turvação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . oC  _ 4 ASTM D 2500; ISO 3015.

Resíduo carbonoso [sobre 10 % (v/v) final da des-
tilação].

% m/m  _ 0,35 ASTM D 4530;
EN ISO 10370.

Água e sedimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . % (v/v)  _ 0,1 ASTM D 2709.

Corrosão da lâmina de cobre (3 h a 50ºC) . . . . . . .  _ Classe 2 ASTM D 130; EN ISO 2160.

Corante e marcador  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . N.º 2 da Portaria n.º 1509/2002, de 17 de Dezembro, com a redacção dada pela Portaria 
n.º 463/2004, de 4 de Maio, que considera a Decisão n.º 2003/900/CE, de 17 de Dezembro, 
substituída pela Decisão n.º 2006/428/CE.

 ANEXO VII

Especificações dos fuelóleos 

Característica Unidades

Fuelóleo

Métodos de ensaio
N.º 3 N.º 4

ATE (1) 
N.º 4
BTE

Massa volúmica a 15oC, máx.  . . . . . kg/m3 A relatar A relatar A relatar NP EN ISO 3675; EN ISO 3675.
Viscosidade a 100oC, máx.. . . . . . . . mm2/s 17 40 40 NP EN ISO 3104; EN ISO 3104.
Ponto de inflamação, mín. . . . . . . . . oC 60 65 65 EN ISO 2719.
Água, máx. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . % (v/v) 0,8 1,0 1,0 ISO 3733.
Sedimento total, máx.  . . . . . . . . . . . % (m/m) 0,20 0,25 0,25 ISO 10307 -1.
Enxofre, máx.. . . . . . . . . . . . . . . . . . % (m/m) 1,0 3,0 1,0 EN ISO 8754.
Cinzas, máx.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . % (m/m) 0,15 0,20 0,20 NP EN ISO 6245; EN ISO 6245.

(1)  Só poderá ser utilizado nas instalações de combustão que disponham de licença, emitida por autoridade competente, que especifique os limites de emissão (artigo 3.º, n.º 5, do Decreto -Lei 
n.º 281/2000, de 10 de Novembro).

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 389/2008
de 30 de Maio

A Portaria n.º 471/2007, de 18 de Abril, na redacção 
que lhe foi conferida pela Portaria n.º 709/2007, de 8 de 
Junho, estabelece, para o continente, as normas comple-
mentares de execução do regime de apoio à reconversão 
e reestruturação das vinhas, nos termos do Regulamento 
(CE) n.º 1493/99, do Conselho, de 17 de Maio, e do Re-
gulamento (CE) n.º 1227/2000, da Comissão, de 31 de 
Maio, e fixa os procedimentos aplicáveis à concessão das 
ajudas previstas na regulamentação comunitária para a 
campanha de 2007 -2008.

Considerando a avaliação entretanto efectuada e, com 
o objectivo de contribuir para uma adequada execução 
financeira do regime na campanha em curso, mostra -se 
conveniente introduzir alguns ajustamentos à referida por-
taria, designadamente no que se refere aos prazos fixados 
para conclusão da execução das candidaturas e aos prazos 

fixados para apresentação de pedidos de pagamento ante-
cipados, no sentido do seu alargamento.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do disposto 
no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 83/97, de 9 de Abril, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 471/2007, de 18 de Abril

São alteradas as alíneas a) e b) do n.º 19.º da Porta-
ria n.º 471/2007, de 18 de Abril, na redacção que lhe foi 
conferida pela Portaria n.º 709/2007, de 8 de Junho, que 
passam a ter a seguinte redacção:

«19.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Encontrar -se integralmente executadas até 30 de 
Maio de 2008 e serem objecto do correspondente pedido 
de pagamento das ajudas e da compensação financeira 
por perda de receita, sendo o caso, até àquela data; ou

b) Ser objecto, após o início da sua execução, de 
um pedido de pagamento antecipado das ajudas e da 
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 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 390/2008

de 30 de Maio

As funções de regulação, fiscalização e supervisão 
da gestão e exploração da rede rodoviária, contro-
lando o cumprimento das leis e regulamentos, e dos 
contratos de concessão e subconcessão, assegurando a 
realização do plano rodoviário nacional e garantindo 
a eficiência, a equidade, a qualidade e a segurança 
das respectivas infra -estruturas, bem como os direi-
tos dos seus utentes, aconselham a existência de um 
documento de identificação pessoal dos trabalhadores 
da Administração Pública que em cada momento as 
desempenhem.

Acresce que, nos termos do artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 148/2007, de 27 de Abril, diploma que criou o Instituto 
de Infra -Estruturas Rodoviárias, I. P. (InIR, I. P.), os traba-
lhadores deste que desempenhem funções de fiscalização 
e quando se encontrem, devidamente identificados, no 
exercício dessas funções, são equiparados a agentes de 
autoridade.

Assim:
Ao abrigo do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 148/2007, 

de 27 de Abril:
Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas, 

Transportes e Comunicações, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

É aprovado o modelo de cartão de identificação pro-
fissional para uso dos trabalhadores do Instituto de Infra-
-Estruturas Rodoviárias, I. P. (InIR, I. P.), que desempe-
nhem funções de regulação, fiscalização e supervisão, 
adiante designado por cartão, que consta do anexo à pre-
sente portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Cores e dimensões

O cartão é de cor branca, em papel couché mate de 
350 g, com as dimensões de acordo com a norma ISO 7810 
(85 mm × 55 mm).

Artigo 3.º
Elementos impressos

1 — O cartão é impresso em ambas as faces (cores 5/1) 
e incorpora os seguintes elementos:

a) No anverso contém:

i) Na parte superior, ao centro, o símbolo da República 
Portuguesa com esfera armilar;

ii) Ainda na parte superior, ao lado esquerdo, duas faixas 
diagonais com as cores nacionais — vermelho e verde;

iii) Ao centro, na parte esquerda, a fotografia, a cores, 
do supervisor portador do cartão;

iv) Ao centro, na parte direita, o conjunto símbolo/lo-
gótipo do InIR, I. P., e as menções «Cartão de Supervisor» 
e «Nome:»;

v) Na parte inferior, o nome e a assinatura do presidente 
do conselho directivo;

b) No verso contém:

i) Os principais direitos e prerrogativas com que o seu 
titular está habilitado por lei;

ii) A referência à sua intransmissibilidade;
iii) Pedido e endereço para remessa em caso de extravio.

2 — Com excepção do conjunto símbolo/logótipo, a 
fonte utilizada é a Frutiger Normal/Bold, cor azul — Pan-
tone 286 CV ou C 100, M 60, Y 0, K 6.

Artigo 4.º
Emissão e autenticação

Os cartões são emitidos pelo InIR, I. P., sendo autenti-
cados com selo branco, no canto superior direito.

Artigo 5.º
Validade, extravio, destruição ou deterioração dos cartões

1 — Os cartões devem ser substituídos quando se 
verifique qualquer alteração nos elementos deles cons-
tantes, sendo obrigatoriamente recolhidos quando se 
verifique cessação ou suspensão de funções do respec-
tivo titular.

2 — Em caso de extravio, destruição ou deterioração 
dos cartões, pode ser emitida uma segunda via, de que se 
fará indicação expressa no respectivo anverso.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, Mário Lino Soares Correia, em 16 de Maio de 
2008.

correspondente compensação financeira por perda de 
receita, sendo o caso, a efectuar até 30 de Maio de 2008, 
acompanhado de prestação de uma garantia bancária, 
sem prazo, a favor do IFAP, de montante igual a 120 % 
do valor das ajudas previstas para as medidas específicas 
em causa, devendo estas encontrar -se integralmente 
executadas até 31 de Julho de 2010;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

As presentes alterações entram em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 28 de Março 
de 2008. 
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Verso 

  
 a) Verde.
b) Vermelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º da presente portaria e o artigo 19.º 
do Decreto -Lei n.º 148/2007, de 27 de Abril)

Anverso 

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E ENSINO SUPERIOR

Decreto-Lei n.º 90/2008

de 30 de Maio

O presente decreto -lei visa introduzir no regime geral 
de acesso e ingresso no ensino superior algumas alterações 
decorrentes, designadamente: i) do novo enquadramento 
de algumas matérias relacionadas com o acesso ao ensino 
superior introduzido pela Lei n.º 62/2007, de 10 de Setem-
bro (regime jurídico das instituições de ensino superior); 
ii) das alterações introduzidas pela Comissão Nacional de 
Acesso ao Ensino Superior (CNAES) no que se refere ao 
prazo de utilização dos exames nacionais do ensino secun-
dário como provas de ingresso, e iii) do novo regime de 
graus e diplomas aprovado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de Março.

Visa igualmente aperfeiçoar e simplificar alguns aspec-
tos desse regime tendo, designadamente, em consideração 
as propostas e recomendações que têm sido formuladas 
pela CNAES.

Assim, e em especial:
Altera -se o procedimento de fixação das vagas em 

consonância com o regime fixado pelo artigo 64.º da Lei 

n.º 62/2007, de 10 de Setembro (Regime jurídico das ins-
tituições de ensino superior);

Estabelece -se que os exames de cursos não portugueses 
equivalentes ao ensino secundário português podem ser uti-
lizados como provas de ingresso por um prazo idêntico ao 
fixado pela CNAES para a utilização dos exames nacionais 
do ensino secundário, de forma a assegurar a igualdade de 
tratamento entre todos os candidatos, qualquer que seja a 
sua origem académica;

Comete -se à CNAES a aprovação dos regulamentos de 
realização dos pré -requisitos, sob proposta das instituições 
de ensino superior que os solicitam, e não apenas a sua 
homologação, de forma a assegurar uma mais adequada 
coordenação daqueles;

Atribui -se à CNAES competência para fixar os critérios 
a adoptar para a atribuição de um valor à classificação 
final do ensino secundário aos candidatos cujo diploma de 
ensino secundário, nos termos da lei, a não inclui;

Suprime -se a restrição à inscrição simultânea em dois 
ciclos de estudos superiores.

Finalmente, com carácter transitório, e tendo em vista 
assegurar uma adequada aplicação no tempo da norma 
constante do artigo 20.º -B do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, 
de 25 de Setembro, aos candidatos oriundos de alguns 
percursos académicos, eliminando eventuais desigualdades 
de tratamento naquele aspecto, autoriza -se a CNAES a 
aprovar, para o ingresso nos anos lectivos de 2008 -2009 
e de 2009 -2010, regras de transição sobre a aplicação 
progressiva do disposto na referida norma, no que se re-
fere à área da Física, sem prejuízo da plena aplicação 
desta norma legal a partir do ingresso no ano lectivo de 
2010 -2011, inclusive.

Foi ouvida a Comissão Nacional de Acesso ao Ensino 
Superior.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do 
Sistema Educativo), alterada pelas Leis n.os 115/97, de 19 
de Setembro, e 49/2005, de 30 de Agosto, e nos termos 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 296-A/98, de 25 de Setembro

Os artigos 2.º, 4.º, 5.º, 20.º, 20.º -A, 21.º, 22.º, 23.º, 26.º, 
40.º e 42.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de Setembro, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 
26/2003, de 7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março, 
158/2004, de 30 de Junho, 147 -A/2006, de 31 de Julho, 
40/2007, de 20 de Fevereiro, e 45/2007, de 23 de Fevereiro, 
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º

[...]

Este regime aplica -se ao acesso e ingresso nos esta-
belecimentos de ensino superior público e particular e 
cooperativo para a frequência de ciclos de estudos de 
licenciatura e integrados de mestrado, adiante designa-
dos por cursos.
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Artigo 4.º
Fixação das vagas

As vagas para os cursos das instituições de ensino 
superior públicas e privadas são fixadas, anualmente, pe-
los órgãos legal e estatutariamente competentes de cada 
instituição nos termos do artigo 64.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de Setembro, e comunicadas à Direcção -Geral 
do Ensino Superior, acompanhadas da respectiva fun-
damentação, no prazo fixado nos termos do artigo 40.º

Artigo 5.º
Fixação das vagas para as instituições 

de ensino militar e policial

Exceptuam -se do disposto no artigo anterior as vagas 
para as instituições de ensino superior militar e policial, 
que são fixadas, anualmente, por portaria conjunta dos 
ministros da tutela.

Artigo 20.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — À fixação das disciplinas sobre que devem inci-

dir as provas de capacidade para a frequência dos ciclos 
de estudos de licenciatura ou integrados de mestrado 
aplica -se igualmente o disposto no artigo 181.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de Setembro.

Artigo 20.º -A
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) (Revogado.)
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Compete à CNAES:

a) Regulamentar a aplicação do disposto no presente 
artigo;

b) Decidir acerca da homologação a que se refere 
o n.º 2, designadamente aprovando tabelas de corres-
pondência;

c) Homologar as decisões a que se refere o n.º 3.
d) Fixar as regras para a conversão de classificações 

a que se refere o n.º 4.

7 — (Revogado.)
8 — As decisões a que se referem os n.os 3 e 6 são 

proferidas e divulgadas até 31 de Maio do ano que an-
tecede o ano de realização da candidatura.

9 — Os exames a que se refere o n.º 1 podem ser uti-
lizados como provas de ingresso por um prazo idêntico 
ao fixado pela CNAES para a utilização dos exames 
nacionais do ensino secundário.

Artigo 21.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) As condições de utilização dos exames a que se 

refere a alínea b) do artigo 19.º e o n.º 1 do artigo 20.º -A;
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) O exercício das competências previstas no n.º 6 

do artigo 20.º -A;
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 22.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Cada pré -requisito é objecto de um regulamento 

aprovado pela CNAES sob proposta dos órgãos legal e 
estatutariamente competentes dos estabelecimentos de 
ensino superior que o tenham exigido.

4 — Os regulamentos dos pré -requisitos são publi-
cados na 2.ª série do Diário da República.

Artigo 23.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Aprovar os regulamentos de realização dos pré-

-requisitos;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 26.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — O valor da classificação final do ensino secun-

dário, para os fins do presente artigo, para os candidatos 
cujo diploma de ensino secundário, nos termos da lei, 
não inclua essa classificação, é fixado de acordo com 
critérios a aprovar por deliberação da CNAES, os quais 
terão em consideração os resultados obtidos nas provas 
de ingresso realizadas por aqueles.

Artigo 40.º
[...]

Os prazos em que, em cada ano lectivo, devem ser 
praticados os actos previstos no presente diploma são 
fixados anualmente por despacho do director -geral do 
Ensino Superior.
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Artigo 42.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Na 2.ª fase dos exames nacionais do ensino se-

cundário desse ano lectivo, quando o estudante não 
tenha realizado o mesmo exame na 1.ª fase, estando 
legalmente habilitado para o fazer.»

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogado o artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, 
de 25 de Setembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 99/99, 
de 30 de Março, 26/2003, de 7 de Fevereiro, 76/2004, de 
27 de Março, 158/2004, de 30 de Junho, 147 -A/2006, de 
31 de Julho, 40/2007, de 20 de Fevereiro, e 45/2007, de 
23 de Fevereiro.

Artigo 3.º
Norma transitória

Para a candidatura de 2008, o prazo para a aprovação 
da regulamentação decorrente das alterações introduzidas 
pelo presente decreto -lei no artigo 20.º -A do Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98, de 25 de Setembro, é fixado em dois meses 
após a data da sua entrada em vigor.

Artigo 4.º
Aplicação do artigo 20.º -B

Tendo em vista assegurar uma adequada aplicação no 
tempo da norma constante do artigo 20.º -B do Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98, de 25 de Setembro, eliminando eventuais 
desigualdades de tratamento, a Comissão Nacional de 
Acesso ao Ensino Superior fica autorizada a aprovar, para 
o ingresso nos anos lectivos de 2008 -2009 e de 2009 -2010, 
regras de transição sobre a aplicação progressiva do dis-
posto na referida norma, no que se refere à área da Física, 
sem prejuízo da plena aplicação desta norma legal a partir 
do ingresso no ano lectivo de 2010 -2011, inclusive.

Artigo 5.º
Republicação

1 — É republicado em anexo ao presente decreto -lei, 
do qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 296 -A/98, 
de 25 de Setembro, com a redacção actual.

2 — As referências ao Ministério da Ciência e do Ensino 
Superior e ao Ministro da Ciência e do Ensino Superior 
são substituídas por ministério da tutela do ensino superior 
e ministro da tutela do ensino superior.

Artigo 6.º
Aplicação

As alterações introduzidas pelo presente decreto -lei 
aplicam -se a partir do acesso e ingresso no ensino superior 
no ano lectivo de 2008 -2009, inclusive.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10 de 
Abril de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Maria de Lurdes Reis Rodrigues — José Mariano 
Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 26 de Maio de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 27 de Maio de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

ANEXO

Republicação do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, 
de 25 de Setembro

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma regula o regime de acesso e ingresso 
no ensino superior.

Artigo 2.º
Âmbito e aplicação

Este regime aplica -se ao acesso e ingresso nos esta-
belecimentos de ensino superior público e particular e 
cooperativo para a frequência de ciclos de estudos de li-
cenciatura e integrados de mestrado, adiante designados 
por cursos.

Artigo 3.º
Limitações quantitativas

O ingresso em cada par estabelecimento/curso de ensino 
superior está sujeito a limitações quantitativas, decorrentes 
do número de vagas fixado anualmente nos termos do 
presente diploma.

Artigo 4.º
Fixação das vagas

As vagas para os cursos das instituições de ensino su-
perior públicas e privadas são fixadas, anualmente, pelos 
órgãos legal e estatutariamente competentes de cada insti-
tuição nos termos do artigo 64.º da Lei n.º 62/2007, de 10 
de Setembro, e comunicadas à Direcção -Geral do Ensino 
Superior, acompanhadas da respectiva fundamentação, no 
prazo fixado nos termos do artigo 40.º

Artigo 5.º
Fixação das vagas para as instituições de ensino militar e policial

Exceptuam -se do disposto no artigo anterior as vagas 
para as instituições de ensino superior militar e policial, 
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que são fixadas, anualmente, por portaria conjunta dos 
ministros da tutela.

Artigo 6.º

Preenchimento das vagas

O preenchimento das vagas em cada par estabeleci-
mento/curso de ensino superior é feito por concurso.

Artigo 7.º

Condições de candidatura

Só pode candidatar -se à matrícula e inscrição no ensino 
superior o estudante que satisfaça cumulativamente as 
seguintes condições:

a) Ser titular de um curso de ensino secundário, ou de 
habilitação legalmente equivalente;

b) Fazer prova de capacidade para a frequência do en-
sino superior.

Artigo 8.º

Avaliação da capacidade para a frequência do ensino 
superior e selecção e seriação dos candidatos

Compete aos estabelecimentos de ensino superior, nos 
termos do presente diploma, a fixação da forma de re-
alização da avaliação da capacidade para a frequência, 
bem como dos critérios de selecção e seriação dos can-
didatos.

CAPÍTULO II

Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior

Artigo 9.º

Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior

Os estabelecimentos de ensino superior coordenam -se 
obrigatoriamente para a avaliação da capacidade para a 
frequência, bem como para a fixação dos critérios de se-
lecção e seriação dos candidatos à matrícula e inscrição nos 
seus cursos, no âmbito da Comissão Nacional de Acesso 
ao Ensino Superior (CNAES).

Artigo 10.º

Composição da CNAES

1 — A CNAES é constituída por:

a) Dois representantes dos estabelecimentos de ensino 
superior universitário público nomeados pelo Conselho de 
Reitores das Universidades Portuguesas;

b) Dois representantes dos estabelecimentos de ensino 
superior politécnico público nomeados pelo Conselho Co-
ordenador dos Institutos Superiores Politécnicos;

c) Três representantes dos estabelecimentos de ensino 
superior particular e cooperativo nomeados por despacho 
do ministro da tutela do ensino superior, ouvidas as orga-
nizações representativas dos mesmos.

2 — A CNAES escolhe de entre os seus membros um 
presidente e um vice -presidente.

Artigo 11.º
Competência da CNAES

1 — A direcção de todo o processo relacionado com 
avaliação da capacidade para a frequência, bem como com 
a fixação dos critérios de selecção e seriação dos candida-
tos à matrícula e inscrição no ensino superior, compete à 
CNAES, nos termos fixados no presente diploma.

2 — A CNAES aprova a sua organização e o seu regu-
lamento interno.

Artigo 12.º
Fornecimento de informações

A Direcção -Geral do Ensino Superior, os serviços com-
petentes do Ministério da Educação e os estabelecimentos 
de ensino superior facultam à CNAES as informações que 
esta lhes solicite referentes ao processo de realização dos 
exames nacionais do ensino secundário e ao processo de 
candidatura.

Artigo 13.º
Publicidade das deliberações

As deliberações da CNAES que revistam natureza ge-
nérica são objecto de publicação na 2.ª série do Diário da 
República.

Artigo 14.º
Encargos

1 — Os encargos com o funcionamento da CNAES 
são satisfeitos pelas correspondentes verbas inscritas no 
orçamento do ministério da tutela do ensino superior e 
pelas receitas decorrentes da sua actividade.

2 — Aos membros da Comissão é devida uma gratifi-
cação mensal, de montante a fixar por despacho conjunto 
dos Ministros das Finanças e da tutela do ensino superior.

3 — A percepção da gratificação a que se refere o nú-
mero anterior é compatível com o exercício de funções 
docentes ou de investigação em regime de dedicação ex-
clusiva.

Artigo 15.º
Apoio logístico

O ministério da tutela do ensino superior afecta à 
CNAES os meios humanos e materiais necessários ao 
desempenho das suas funções.

CAPÍTULO III

Avaliação da capacidade para a frequência

SECÇÃO I

Princípios gerais

Artigo 16.º
Avaliação da capacidade para a frequência

1 — A realização da avaliação da capacidade para a 
frequência é feita através de provas de ingresso.

2 — Quando as aptidões físicas, funcionais ou vocacio-
nais assumam particular relevância para o ingresso num 
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determinado curso, os estabelecimentos de ensino superior 
podem fixar pré -requisitos de acesso a esse curso para além 
das provas de ingresso.

SECÇÃO II

Provas de ingresso

Artigo 17.º
Provas de ingresso

As provas de ingresso:

a) Adoptam critérios objectivos de avaliação;
b) Revestem a forma mais adequada aos seus objec-

tivos;
c) São eliminatórias;
d) São de realização anual.

Artigo 18.º
Elenco de provas de ingresso

1 — O elenco de provas de ingresso é fixado pela 
CNAES, sob proposta das instituições de ensino supe-
rior.

2 — O elenco de provas de ingresso pode ser organizado 
em subelencos por áreas de estudo.

Artigo 19.º
Concretização das provas de ingresso

A CNAES decide acerca da forma de realização das 
provas de ingresso, podendo:

a) Elaborar e realizar, sob a sua direcção, provas ex-
pressamente destinadas a esse fim;

b) Utilizar exames nacionais do ensino secundário, sem-
pre que entenda que os mesmos satisfazem os objectivos 
que se pretendem alcançar com as provas de ingresso.

Artigo 20.º
Provas para ingresso em cada par estabelecimento/curso

1 — De entre o elenco a que se refere o artigo 18.º, cada 
estabelecimento de ensino superior fixa, através do seu 
órgão legal e estatutariamente competente, as provas que 
exige para o ingresso em cada um dos seus cursos.

2 — Quando o elenco estiver organizado em subelen-
cos por áreas de estudo, a fixação das provas para cada 
par estabelecimento/curso é feita de entre as provas que 
constituem o subelenco em que se integra o curso.

3 — O número de provas exigidas para o ingresso em 
cada par estabelecimento/curso não pode ser superior a 
dois.

4 — O número de elencos alternativos de provas fixado 
para cada par estabelecimento/curso não pode ser superior 
a três.

5 — A solicitação fundamentada do órgão legal e es-
tatutariamente competente do estabelecimento de ensino 
superior, a CNAES pode autorizar que, para determinados 
pares estabelecimento/curso, o número de elencos a que 
se refere o número anterior seja elevado até um máximo 
de seis.

6 — À fixação das disciplinas sobre que devem incidir 
as provas de capacidade para a frequência dos ciclos de 
estudos de licenciatura ou integrados de mestrado aplica -se 

igualmente o disposto no artigo 181.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de Setembro.

Artigo 20.º -A
Substituição das provas

1 — Para os estudantes titulares de cursos não por-
tugueses legalmente equivalentes ao ensino secundário 
português, as provas de ingresso fixadas nos termos do 
artigo 20.º podem ser substituídas por exames finais de 
disciplinas daqueles cursos que satisfaçam cumulativa-
mente as seguintes condições:

a) Terem âmbito nacional;
b) (Revogado.)
c) Referirem -se a disciplinas homólogas das provas de 

ingresso.

2 — Consideram -se homólogas as disciplinas que, ainda 
que com denominações diferentes, tenham nível e objec-
tivos idênticos e conteúdos similares aos do programa da 
prova de ingresso que visam substituir.

3 — Cabe a cada estabelecimento de ensino superior 
decidir, através do seu órgão legal e estatutariamente com-
petente, acerca da aplicação do previsto no n.º 1 a um ou 
mais dos seus cursos.

4 — A classificação dos exames a que se refere o n.º 1 
na sua utilização como provas de ingresso é a atribuída 
nos termos das normas que os regulam, convertida para a 
escala de 0 a 200.

5 — Os estudantes que pretendam beneficiar do dis-
posto no presente artigo não podem recorrer às provas 
de ingresso a que se refere o artigo 19.º quando tenham 
realizado exames de disciplinas homólogas dessas provas 
que satisfaçam o disposto no n.º 1.

6 — Compete à CNAES:

a) Regulamentar a aplicação do disposto no presente 
artigo;

b) Decidir acerca da homologação a que se refere o n.º 2, 
designadamente aprovando tabelas de correspondência;

c) Homologar as decisões a que se refere o n.º 3.
d) Fixar as regras para a conversão de classificações a 

que se refere o n.º 4.

7 — (Revogado.)
8 — As decisões a que se referem os n.os 3 e 6 são pro-

feridas e divulgadas até 31 de Maio do ano que antecede 
o ano de realização da candidatura.

9 — Os exames a que se refere o n.º 1 podem ser utili-
zados como provas de ingresso por um prazo idêntico ao 
fixado pela CNAES para a utilização dos exames nacionais 
do ensino secundário.

Artigo 20.º -B
Acesso ao curso de Medicina

1 — As provas de ingresso ao curso de Medicina in-
tegram, obrigatoriamente, as áreas de Biologia, Física, 
Matemática e Química.

2 — Se a concretização do disposto no número anterior 
o tornar indispensável, o número de provas de ingresso para 
acesso ao curso de Medicina pode ser de três.
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Artigo 21.º
Competências da CNAES em matéria de provas de ingresso

1 — Em matéria de provas de ingresso, compete à 
CNAES, nomeadamente:

a) A fixação do elenco e subelencos de provas e dos cur-
sos integrados em cada área de organização dos subelencos;

b) A concessão da autorização a que se refere o n.º 5 
do artigo 20.º;

c) A homologação dos elencos de provas escolhidos por 
cada estabelecimento para cada curso;

d) As condições de utilização dos exames a que se refere 
a alínea b) do artigo 19.º e o n.º 1 do artigo 20.º -A;

e) O exercício das competências previstas no n.º 6 do 
artigo 20.º -A;

f) A fixação do calendário de todo o processo, em arti-
culação com a Direcção -Geral do Ensino Superior e com 
os serviços competentes do Ministério da Educação;

g) A divulgação de toda a informação relevante.

2 — Em relação às provas a que se refere a alínea a) do 
artigo 19.º, compete à CNAES, nomeadamente:

a) A nomeação do júri de cada uma das provas;
b) A fixação das orientações gerais a que os júris se 

devem subordinar na elaboração dos objectivos, programa, 
estrutura e critérios de classificação das provas;

c) A aprovação dos objectivos, programa, estrutura e 
critérios de classificação de cada prova;

d) A fixação das regras de realização das provas;
e) A fixação dos montantes a satisfazer pelos estudantes 

pela realização dos actos relacionados com a realização 
das provas;

f) A direcção da realização das provas;
g) A direcção do processo de classificação das provas;
h) A homologação das classificações das provas.

SECÇÃO III

Pré -requisitos

Artigo 22.º
Pré -requisitos

1 — Os pré -requisitos:

a) São realizados por cada estabelecimento de ensino 
superior;

b) São avaliados de forma objectiva e tecnicamente 
rigorosa;

c) Podem, consoante a sua natureza, destinar -se à se-
lecção, à selecção e seriação ou apenas à seriação dos 
candidatos;

d) São de realização anual.

2 — As instituições que exijam pré -requisitos para 
cursos similares coordenam -se obrigatoriamente para a 
avaliação dos mesmos.

3 — Cada pré -requisito é objecto de um regulamento 
aprovado pela CNAES sob proposta dos órgãos legal e 
estatutariamente competentes dos estabelecimentos de 
ensino superior que o tenham exigido.

4 — Os regulamentos dos pré -requisitos são publicados 
na 2.ª série do Diário da República.

Artigo 23.º
Coordenação

A coordenação do processo referente aos pré -requisitos 
compete à CNAES, a quem incumbe, nomeadamente:

a) Fixar as regras gerais a que está sujeita a sua criação 
e regulamentação;

b) Concretizar a coordenação entre as instituições que 
exijam pré -requisitos similares;

c) Aprovar os regulamentos de realização dos pré-
-requisitos;

d) Fixar as normas para a sua certificação;
e) Fixar o respectivo calendário geral de regulamentação, 

realização e certificação em articulação com a Direcção-
-Geral do Ensino Superior e com os serviços competentes 
do Ministério da Educação.

CAPÍTULO IV

Selecção e seriação

Artigo 24.º
Selecção

A selecção dos candidatos a cada curso em cada esta-
belecimento é realizada com base:

a) Nas provas de ingresso, onde deve ser obtida uma 
classificação mínima;

b) Nos pré -requisitos que revistam natureza eliminató-
ria, caso sejam exigidos;

c) Na nota de candidatura a que se refere o artigo 26.º, 
onde deve ser obtida uma classificação mínima.

Artigo 25.º
Classificações mínimas

1 — As classificações mínimas a que se referem as 
alíneas a) e c) do artigo anterior são fixadas anualmente 
pelo órgão legal e estatutariamente competente de cada 
estabelecimento de ensino superior para cada um dos seus 
cursos.

2 — A classificação mínima a que se refere a alínea a) 
do artigo anterior é fixada num valor igual ou superior a 
95 pontos na escala de 0 a 200.

Artigo 26.º
Seriação

1 — A seriação dos candidatos a cada curso em cada 
estabelecimento é realizada com base numa nota de candi-
datura, cuja fórmula é fixada pelo órgão legal e estatutaria-
mente competente do estabelecimento de ensino superior, 
a qual integra exclusivamente:

a) A classificação final do ensino secundário, com um 
peso não inferior a 50 %;

b) A classificação da ou das provas de ingresso, com 
um peso não inferior a 35 %;

c) A classificação dos pré -requisitos de seriação, quando 
exigidos, com um peso não superior a 15 %.

2 — Para este fim, a classificação final do ensino se-
cundário dos cursos portugueses é calculada nos termos 
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das normas legais aplicáveis a cada caso, até às décimas, 
sem arredondamento, e convertida para a escala de 0 a 200.

3 — Para este fim, a classificação final do ensino secun-
dário dos cursos não portugueses legalmente equivalentes 
ao ensino secundário português, bem como dos cursos a 
que se refere a parte final do artigo 41.º, é a atribuída nos 
termos das normas que os regulam, convertida para a escala 
de 0 a 200 nos termos de regras fixadas por despacho do 
Ministro da Educação.

4 — A classificação das provas de ingresso a que se 
refere a alínea a) do artigo 19.º é atribuída na escala de 
0 a 200.

5 — A classificação dos exames nacionais do ensino 
secundário é atribuída na escala de 0 a 200.

6 — A classificação dos pré -requisitos de seriação é 
atribuída na escala de 0 a 200.

7 — O valor da classificação final do ensino secun-
dário, para os fins do presente artigo, para os candidatos 
cujo diploma de ensino secundário, nos termos da lei, não 
inclua essa classificação, é fixado de acordo com critérios 
a aprovar por deliberação da CNAES, os quais terão em 
consideração os resultados obtidos nas provas de ingresso 
realizadas por aqueles.

CAPÍTULO V

Candidatura

Artigo 27.º
Candidatura aos cursos ministrados em estabelecimentos 

de ensino superior público

1 — A candidatura aos cursos ministrados em estabe-
lecimentos de ensino superior público é feita através de 
um concurso nacional organizado pela Direcção -Geral do 
Ensino Superior com a colaboração dos serviços regionais 
do Ministério da Educação e dos serviços regionais de 
educação das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

2 — Exceptuam -se do disposto no número anterior:

a) Os estabelecimentos de ensino superior sujeitos à 
dupla tutela:

1) Dos Ministérios da Defesa Nacional e da tutela do 
ensino superior;

2) Dos Ministérios da Administração Interna e da tutela 
do ensino superior, em que a candidatura é feita através 
de concursos locais organizados por cada estabelecimento 
de ensino;

b) Os pares estabelecimento/curso cujas especiais ca-
racterísticas justifiquem a realização de um concurso local.

3 — A realização dos concursos locais a que se refere 
a alínea b) do número anterior está sujeita a autorização 
expressa por portaria do ministro da tutela do ensino supe-
rior, a requerimento do estabelecimento de ensino superior 
e colhido o parecer favorável da CNAES.

4 — A portaria a que se refere o número anterior fixa as 
normas gerais a que deve obedecer o processo de avaliação 
de capacidade para a frequência, selecção e seriação dos 
candidatos.

5 — A apresentação da candidatura ao concurso nacio-
nal pode ser realizada através da Internet.

Artigo 28.º
Regulamento do concurso nacional

Compete ao ministro da tutela do ensino superior, ouvida 
a CNAES e os órgãos de governo próprio das Regiões 
Autónomas, aprovar, por portaria, o regulamento geral 
do concurso nacional, o qual contempla, nomeadamente:

a) Os contingentes em que as vagas se repartirão;
b) Os princípios a que obedecem as preferências regio-

nais para acesso aos cursos de ensino superior ministrados 
nas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores por parte 
dos residentes nestas Regiões;

c) Os princípios a que obedecem as preferências re-
gionais e habilitacionais para acesso aos cursos do ensino 
superior politécnico;

d) O número de pares estabelecimento/curso a que cada 
estudante se pode candidatar;

e) As regras de desempate no âmbito do processo de 
seriação a que se refere o artigo 26.º;

f) As regras de colocação;
g) As regras de utilização das vagas sobrantes, desig-

nadamente através da abertura de uma ou mais fases com-
plementares de candidatura;

h) As regras processuais necessárias, incluindo as refe-
rentes à apresentação da candidatura através da Internet;

i) As regras de matrícula e inscrição.

Artigo 29.º
Candidatura aos cursos ministrados em estabelecimentos 

de ensino superior particular e cooperativo

A candidatura aos cursos ministrados em estabeleci-
mentos de ensino superior particular e cooperativo é feita 
através de concursos institucionais organizados por cada 
estabelecimento de ensino.

Artigo 30.º
Regulamento dos concursos institucionais para ingresso 

nos cursos ministrados 
em estabelecimentos de ensino superior particular e cooperativo

Compete ao ministro da tutela do ensino superior, ouvida 
a CNAES, aprovar, por portaria, o regulamento geral dos 
concursos institucionais para ingresso nos cursos minis-
trados em estabelecimentos de ensino superior particular 
e cooperativo, fixando e regulando, nomeadamente, os 
aspectos a que se refere o artigo 28.º

CAPÍTULO VI

Comissão de acompanhamento

Artigo 31.º
Criação e competências

É criada uma comissão de acompanhamento do regime de 
acesso ao ensino superior, com as seguintes competências:

a) Acompanhar a execução do processo de acesso ao 
ensino superior;

b) Elaborar um relatório anual de avaliação do sistema 
de acesso ao ensino superior;

c) Emitir parecer sobre questões genéricas ou específicas 
relacionadas com o sistema de acesso ao ensino superior, 
quer por iniciativa do seu presidente, quer a solicitação do 
ministro da tutela do ensino superior.
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Artigo 32.º
Composição

A comissão é composta por:
a) O director -geral do Ensino Superior, que preside;
b) Dois representantes dos serviços do Ministério da 

Educação responsáveis pelo ensino secundário e pelos 
exames nacionais do ensino secundário;

c) Um representante dos estabelecimentos de ensino 
superior universitário público designado pelo Conselho 
de Reitores das Universidades Portuguesas;

d) Um representante dos estabelecimentos de ensino 
superior politécnico público designado pelo Conselho Co-
ordenador dos Institutos Superiores Politécnicos;

e) Um representante dos estabelecimentos de ensino 
superior particular e cooperativo universitário designado 
por despacho do ministro da tutela do ensino superior, 
ouvidas as organizações representativas dos mesmos;

f) Um representante dos estabelecimentos de ensino 
superior particular e cooperativo politécnico designado por 
despacho do ministro da tutela do ensino superior, ouvidas 
as organizações representativas dos mesmos;

g) Um representante das associações de pais designado 
por despacho do ministro da tutela do ensino superior, 
ouvidas as organizações representativas das mesmas;

h) Um representante das associações de estudantes do 
ensino superior;

i) Um representante das associações de estudantes do en-
sino secundário.

Artigo 33.º

Funcionamento

A comissão fixa as suas regras internas de funcionamento.

Artigo 34.º

Colaboração de especialistas

A comissão pode solicitar ao ministro da tutela do en-
sino superior a colaboração de especialistas quando tal 
seja considerado necessário para o bom andamento dos 
seus trabalhos.

Artigo 35.º

Fornecimento de informações

A Direcção -Geral do Ensino Superior, os serviços com-
petentes do Ministério da Educação e os estabelecimentos 
de ensino superior facultam à comissão as informações 
que esta lhes solicite referentes ao processo de realização 
dos exames nacionais do ensino secundário e ao processo 
de candidatura.

Artigo 36.º

Encargos

Os encargos com o funcionamento da comissão são 
satisfeitos por conta das verbas apropriadas inscritas no 
orçamento da Direcção -Geral do Ensino Superior.

CAPÍTULO VII

Informação

Artigo 37.º
Informação sobre a oferta formativa do ensino superior

1 — A Direcção -Geral do Ensino Superior assegura a 
divulgação através da Internet, e de outros meios que con-

siderar adequados, de toda a informação relevante para os 
candidatos ao ensino superior acerca dos estabelecimentos 
e cursos existentes.

2 — As instituições de ensino superior fornecem à 
Direcção -Geral do Ensino Superior todos os elementos 
necessários à divulgação daquela informação.

Artigo 38.º

Informação sobre o acesso ao ensino superior

A Direcção -Geral do Ensino Superior assegura a divul-
gação através da Internet e de outros meios que considerar 
adequados de toda a informação relevante acerca do acesso 
ao ensino superior, nomeadamente a referente às normas 
legais aplicáveis, às provas de ingresso, aos pré -requisitos, 
às preferências regionais e outras, às classificações míni-
mas, à fórmula da nota de candidatura e às vagas para a 
candidatura a cada par estabelecimento/curso.

Artigo 39.º

(Revogado.)

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.º

Prazos

Os prazos em que, em cada ano lectivo, devem ser pra-
ticados os actos previstos no presente diploma são fixa-
dos anualmente por despacho do director -geral do Ensino 
Superior.

Artigo 41.º

Emigrantes e seus familiares

Para os candidatos emigrantes e seus familiares, a ha-
bilitação a que se refere a alínea a) do artigo 7.º pode, em 
termos a regular por portaria do ministro da tutela do ensino 
superior, ser substituída por um curso terminal do ensino 
secundário do país estrangeiro de residência aí obtido e 
que aí constitua habilitação de acesso ao ensino superior.

Artigo 42.º

Melhoria da classificação final do ensino secundário

1 — As limitações vigentes quanto à realização de exames 
de disciplinas do ensino secundário para melhoria da classi-
ficação final do ensino secundário não são aplicáveis quando 
tais melhorias forem obtidas em provas de exame de âmbito 
nacional e tiverem como objectivo o acesso ao ensino superior.

2 — Em cada ano lectivo, a classificação final do en-
sino secundário utilizada na primeira fase dos concursos 
a que se refere o capítulo V só pode integrar melhorias de 
classificação resultantes de exames realizados:

a) Em anos lectivos anteriores;
b) Na primeira fase dos exames nacionais do ensino 

secundário desse ano lectivo;
c) Na 2.ª fase dos exames nacionais do ensino secun-

dário desse ano lectivo, quando o estudante não tenha 
realizado o mesmo exame na 1ª fase, estando legalmente 
habilitado para o fazer.
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Artigo 43.º

Ausência de comunicação de propostas ou decisões

Quando, dentro dos prazos fixados e comunicados nos 
termos do presente diploma, não se verifique, por motivo 
imputável à instituição de ensino superior, a comunicação 
de propostas ou decisões que devessem ter lugar e que 
sejam indispensáveis à prossecução tempestiva das acções 
referentes ao acesso e ingresso no ensino superior, a sua 
fixação é feita, após comunicação aos órgãos competentes 
da instituição em causa, por deliberação da CNAES.

Artigo 44.º

(Revogado.)

Artigo 45.º

Aplicação

Este diploma aplica -se a partir do acesso e ingresso no 
ano lectivo de 1999 -2000, inclusive.

Artigo 46.º

Cessação da vigência

A partir do final do processo de acesso e ingresso no 
ensino superior no ano lectivo de 1998 -1999, cessa a sua 
vigência o Decreto -Lei n.º 28 -B/96, de 4 de Abril, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 75/97, de 3 de Abril, com excepção 
dos artigos 52.º a 59.º

Artigo 47.º

Disposição transitória

1 — A classificação final do ensino secundário dos cur-
sos já extintos não é objecto de novo cálculo nos termos 
do n.º 2 do artigo 26.º, sendo apenas convertida para a 
escala de 0 a 200.

2 — As melhorias de classificação do ensino secundá-
rio obtidas até ao ano lectivo de 2002 -2003, inclusive, ao 
abrigo da redacção inicial do n.º 1 do artigo 42.º, através da 
realização de exames do ensino secundário de equivalência 
à frequência conservam a sua validade. 
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